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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 
DOIS MIL E VINTE E UM 

----- No dia 20 de dezembro de dois mil e vinte e um, teve lugar na Aula Magna do 
Instituto Politécnico de Viseu (Campus Politécnico) a Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado e pela Senhora Cristina Paula Cunha 
Pereira Gomes como Primeira Secretária e pela Senhora Isabel Cristina Bento Fernandes 
como Segunda Secretária. A Sessão teve início às 09 horas e 15 minutos, tendo-se 
verificado as faltas da Senhora Deputada Municipal Amélia Maria da Silva Soares, do 
Senhor Deputado Municipal João Paulo Loureiro Rebelo, e do Senhor Presidente da Junta 
de Freguesia de Figueiró e Vil de Souto Aurélio Pereira Lourenço. ------------------------------ 
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: -------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu convites de diversos Organismos, Associações 
e Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de Viseu recebeu vários pedidos de cedência do Salão Nobre. --- 
– O Exmo. Sr. Presidente da ANAM remeteu comunicação. --------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Deputada Elsa Maria da Costa Lemos Gomes remeteu via correio 
eletrónico renúncia ao mandato desta Assembleia para o qual havia sido eleita. -------------- 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro Ministro remeteu email no qual 
acusa a receção da Moção “Ligação de Viseu à linha da Beira Alta”. ---------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Projeto de Lei n.º 
880-XIV Prorroga o prazo do processo de reconversão das AUGI. ------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado José Alberto da Costa Ferreira remeteu via correio eletrónico 
justificação da sua falta à Tomada de Posse da Assembleia Municipal de Viseu do dia 
13/10/2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques remeteu via correio 
eletrónico justificação da sua falta à Tomada de Posse da Assembleia Municipal de Viseu 
do dia 13/10/2021. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de recebeu vários pedidos para utilização do Salão Nobre da 
Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Presidente da CNPDPCJ remeteu email referente ao assunto: 
RECOMENDAÇÃO 2_2021 - CUMPRIMENTO DOS MANDATOS PELOS MEMBROS 
DAS CPCJ INDICADOS POR AUTARQUIAS. ------------------------------------------------------ 
– O Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro Ministro remeteu email no qual 
acusa a receção da Moção “Concessões da exploração de redes municipais de distribuição 
de eletricidade em baixa Tensão”. ------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Fragosela informou via correio 
eletrónico que se fará substituir na Sessão Extraordinária do dia 25/10/2021 pelo Emo Sr. 
Tesoureiro da Junta de Freguesia José da Silva Pereira. --------------------------------------------
– A ANMP remeteu via email e via postal informação CONVOCATÓRIA para o XXV 
CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES bem 
como em anexo Programa; Regulamento e Instruções. ----------------------------------------------  
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– O Exmo. Sr. Presidente da ANAM remeteu email referente ao assunto: Adesão à 
Associação nacional de Assembleias Municipais. ----------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via postal oficio 
referente ao assunto: Conselho Municipal de Educação – Membros da Assembleia. --------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da ANAM remeteu email referente ao assunto: Senhas de 
Presença. Eleição da Mesa. -------------------------------------------------------------------------------- 
– No seguimento do pedido de esclarecimentos remetido pelo Tribunal de Contas a 
Câmara Municipal de Viseu solicitou documentos relativamente a: ------------------------------ 
- Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000040 
Requalificação da Escola EB1 da Ribeira; ------------------------------------------------------------- 
- Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000038 
Requalificação da Escola Básica 2/3 Grão Vasco; ---------------------------------------------------- 
Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000086 Reabilitação 
da Escola Secundária Viriato. ----------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor António de Almeida de Jesus Lopes Presidente da Junta de Freguesia 
de Fragosela remeteu email no qual informa de que se fará substituir na Sessão 
Extraordinária de 25/10/2021 pelo Exmo. Sr. José da Silva Pereira Tesoureiro da Junta de 
Freguesia de Fragosela. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
20 de dezembro de 2021. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021. --------------------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: ------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico 
comunicação do Exmo. Sr. Presidente da ANAM. ---------------------------------------------------- 
 Depois de devidamente carimbados e assinados foi remetido à Exma. Sra. Presidente de 
Câmara: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Grandes Opções do Plano e Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para o ano 2021 -  
- Revisão Orçamental nº 3. --------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida via EDOC, à Exma. Senhora Presidente da Câmara de Viseu cópia da Ata 
referente à Sessão Ordinária de 28 de junho de 2021 aprovada na Sessão Ordinária da 
AM realizada no dia 10 de setembro de 2021. --------------------------------------------------------- 
– Foram tornadas públicas as deliberações aprovadas pela Assembleia Municipal de 
Viseu, referentes aos assuntos inscritos na ordem de trabalhos da Sessão Ordinária de 
10/09/2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida à Exma. Senhora Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a Moção 
“Moção a Favor da Ligação de Viseu à Linha da Beira Alta” apresentada pelo Grupo 
Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 10/09/2021. ------------------ 
– Foi remetida a Sua Excelência o Primeiro Ministro e a Sua Excelência o Ministro das 
Infraestruturas e da Habitação via postal a Moção “Moção a Favor da Ligação de Viseu à 
Linha da Beira Alta” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão 
Ordinária da AM de 10/09/2021. ------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida à Exma. Senhora Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a Moção 
“Concessões da exploração de redes municipais de distribuição de eletricidade em baixa 
Tensão” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da 
AM de 10/09/2021. -------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetida a Sua Excelência o Primeiro Ministro e a ao Exmo. Sr. Presidente da 
CIMVDL via postal a Moção “Concessões da exploração de redes municipais de 
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distribuição de eletricidade em baixa Tensão” apresentada pelo Grupo Municipal do 
Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 10/09/2021. ----------------------------------- 
– Foi remetida à Exma. Senhora Presidente da Câmara de Viseu via EDOC o Voto de 
Pesar pelo falecimento do Sr. Dr. António Cabrita Grade aprovada na Sessão Ordinária 
da AM de 10/09/2021. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida à Exma. Senhora Presidente da Câmara de Viseu via EDOC a “Moção de 
Apoio à luta dos trabalhadores - Sapadores Florestais” apresentada pelo Grupo Municipal 
do Bloco de Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 10/09/2021. ------------------------------- 
– Foi remetida a Sua Excelência o Primeiro Ministro, a Sua Excelência o Ministro do 
Ambiente e da Transição Energética, ao Emo Sr. Secretário de Estado da Conservação da 
Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território e ao Exmo. Sr. Secretário de 
Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional a “Moção de Apoio à luta dos 
trabalhadores - Sapadores Florestais” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de 
Esquerda na Sessão Ordinária da AM de 10/09/2021. ----------------------------------------------- 
– Foi comunicado via postal (correio registado com aviso de receção) ao Exmo. Sr. 
Presidente da Concelhia de Viseu do CDS/PP da solicitação de renúncia ao mandato desta 
Assembleia formalizado via email pela Exma. Sra. Deputada Municipal Elsa Maria da 
Costa Lemos Gomes. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi comunicado via postal (correio registado com aviso de receção) ao Exmo. Sr. João 
Carlos Ferreira Valério da solicitação de renúncia ao mandato desta Assembleia 
formalizado via email pela Exma. Sra. Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos 
Gomes e que lhe cumpre a si o preenchimento da vaga ocorrida. --------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Extraordinária da AM de 25 de 
outubro de 2021 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Extraordinária da AM de 25 de 
outubro de 2021 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------- 
– Para conhecimento da Exma. Sra. Presidente da CMV e dos Exmos. (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, via postal e via correio eletrónico, Convocatória e respetivo Edital 
da Sessão Extraordinária da AM de 25 de outubro de 2021 e credenciais (novo link - 
utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira, Edital 
para publicação da Sessão Ordinária da AM de 25 de outubro de 2021. ------------------------
– Foi remetido a CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens via postal a 
designação de 4 (quatro) pessoas de entre cidadãos eleitores preferencialmente com 
especiais conhecimentos ou capacidades para intervir na área das crianças e jovens em 
perigo para efeitos da constituição da Comissão Alargada de Proteção de Crianças e 
Jovens. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Exmo. Sr. Presidente da ANAM referente ao assunto: Adesão à Associação nacional de 
Assembleias Municipais. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Intermunicipal da 
CIMVDL o resultado da eleição dos Representantes da Assembleia Municipal de Viseu 
para a Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões. ------ 
– Foi remetido via postal ao Exmo.(a) Sr.(a) Diretor (a) do Executivo do Agrupamento dos 
Centros de Saúde de Dão Lafões o resultado da eleição dos Representante (Efetivo e 
Suplente) da Assembleia Municipal de Viseu para integrar o Conselho da Comunidade do 
ACES Dão Lafões. -------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Associação Nacional de Municípios 
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Portugueses o resultado da eleição do Delegado (efetivo e suplente) Representante das 
Juntas de Freguesia do Concelho ao XXV Congresso da Associação Nacional dos 
Municípios Portugueses (ANMP). ------------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência Reverendíssima o Bispo de Viseu D. António 
Luciano dos Santos Costa resposta/agradecimento pela missiva enviada. ----------------------- 
– Foram enviados à Câmara Municipal de Viseu os documentos por si solicitados 
referentes ao pedido de esclarecimentos remetido pelo Tribunal de Contas à CMV 
relativamente a: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000040 
Requalificação da Escola EB1 da Ribeira; ------------------------------------------------------------- 
- Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000038 
Requalificação da Escola Básica 2/3 Grão Vasco; ---------------------------------------------------- 
- Contrato de financiamento reembolsável CENTRO-03-5673-FEDER-000086 
Reabilitação da Escola Secundária Viriato. ------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 20 de dezembro 
de 2021 e credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). ------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio 
eletrónico Convocatória para Sessão Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021 e 
credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------- 
– Para conhecimento da Exma. Sra. Presidente da CMV e dos Exmos. (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória da Sessão 
Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021 e credenciais (novo link - utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Via Rápida, 
Edital para publicação da Sessão Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021 e 
credenciais (novo link - utilizador e palavra passe). --------------------------------------------------
– Foi enviada via correio eletrónico a todos os Membros da AM a Informação Escrita do 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------ 
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 20 de dezembro de 2021 aos membros 
substitutos bem como às respetivas forças políticas forças políticas. ----------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vice-Presidente, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre à Mesa prestar algumas informações ao 
Plenário: -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em primeiro lugar qual é o porquê da mudança do local? ----------------------------------------- 
Começando pela explicação do motivo do porquê esta sessão ordinária se realiza aqui no 
Instituto Politécnico de Viseu. ----------------------------------------------------------------------------- 
Nós não podendo ignorar a situação de Saúde Pública que estamos a viver, principalmente 
a pandemia e por isso, toda a sociedade deve merecer a melhor atenção, nomeadamente no 
que respeita à necessidade de tomar precauções que evitem situações de contágio da 
doença Covid-19. Por outro lado, todos sabemos que a taxa de incidência é extremamente 
elevada no Concelho de Viseu, e compete-nos também a nós termos a obrigação do 
exemplo, o que exige de todos a adoção de novos comportamentos e adaptações do 
quotidiano, atendendo a um conjunto de regras que têm como objetivo minimizar os 
riscos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por estas razões, entendemos que o nosso Salão Nobre do Solar dos Peixotos, poderia não 
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reunir as condições adequadas neste momento à situação que se atravessa, pelo que 
procurámos identificar outra localização que respondesse às necessidades e permitisse 
uma sessão presencial. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, cumpre-nos agradecer ao Instituto Politécnico de Viseu, na pessoa do seu 
Presidente, Professor Doutor José Costa, a disponibilidade e imediata de resposta positiva 
ao pedido que lhe dirigimos para que aqui se pudesse realizar esta Sessão. -------------------- 
Nesta Aula Magna encontramos todas as condições que nos permitem, em segurança, 
realizar os nossos trabalhos, quer ao nível de distanciamento, quer ao nível do arejamento, 
nomeadamente da renovação do ar, etc. ----------------------------------------------------------------
Por outro lado, também sabemos que muitas vezes não é nos próprios locais em que se 
realizam as sessões que estão os problemas. Os problemas estão muitas vezes fora dos 
próprios locais, especialmente nas aglomerações à entrada e à saída, e por isso pedíamos a 
todos o máximo cuidado nesse âmbito. ------------------------------------------------------------------ 
Também informar que foi elaborado um Guia que foi enviado a todos, e à Comunicação 
Social e ao Público pedíamos também que tenham em conta as Recomendações para esta 
Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Por isso, das Recomendações, destacamos somente a obrigação de usar máscara de forma 
adequada, e atender às normas de etiqueta respiratória. ------------------------------------------- 
Para observação das normas de higienização das mãos haverá solução antissética que já 
todos viram à entrada e à saída do local de realização da Sessão. --------------------------------- 
Os lugares a ocupar foram distribuídos por forma a assegurar o distanciamento físico. 
Também tem outra situação, sabemos, porque isto acontece, e neste momento estamos em 
transmissão comunitária ativa, a taxa de incidência é muito superior a 800, perante isto, 
qualquer um de nós muitas vezes assintomático, sem saber, pode ser portador do vírus, e 
por isso, ao sabermos onde as pessoas estão permite-nos uma atuação depois em termos de 
Autoridade de Saúde um bocadinho diferente. -------------------------------------------------------- 
Por isso, pedimos a todos que mantenham o mesmo lugar durante os trabalhos, 
contribuindo assim para a redução do número de contactos. Por isso, contávamos também 
com a boa colaboração de todos nesse aspeto nas condições que são aqui colocadas. ---------
Iriamos começar com uma situação que é uma situação de posse. -------------------------------- 
Como sabem o eleito José Alberto da Costa Ferreira não esteve nas últimas duas sessões e 
por isso, nós íamos apresentar os factos e colocar a questão ao Plenário. ----------------------- 
Por isso, feitas estas notas introdutórias, cumpre-nos recordar que, em resposta à 
convocatória para o Ato de Instalação e Posse deste Órgão Municipal, que decorreu no 
pretérito dia 13, foi enviada por José Alberto da Costa Ferreira, a comunicação de 
impedimento de presença, tendo a justificação apresentada sido considerada, pelo que de 
acordo com o previsto na Lei 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a posse ocorrerá, nos termos da Lei, em próxima reunião a 
que o eleito local compareça (artigo 44.º do mesmo normativo). ---------------------------------- 
Na Sessão Extraordinária realizada no dia 25/10, aquele eleito não pode comparecer por 
se encontrar a representar a Federação Portuguesa de Futebol, nos eventos realizados 
entre 12 e 25 de outubro para o Apuramento ao Campeonato da Europa 2023 de Futebol 
Feminino, conforme anexo ao pedido de justificação de falta, datado de 30/10, que foi 
recentemente enviado, e que o qual foi enviado aos Serviços Jurídicos do Município para 
emissão de Parecer Jurídico, que se encontra no Gabinete de Apoio para consulta, do qual 
realçamos o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------
Com base no esclarecimento prestado pelo próprio eleito local a 17 de dezembro de  2021 
em observância dos princípios de boa fé e de razoabilidade, princípios entre outros que 
norteiam a atividade administrativa artigo 8º e 10º do Código do Procedimento 
Administrativo, parece-nos que o Órgão Deliberativo do Município de Viseu na Sessão que 
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se seguir a esta última justificação, Sessão a realizar no próximo dia 20 de dezembro, 
partindo da apreciação global e concertada do período temporal a que se reporta o evento 
desportivo em causa em virtude de o mesmo abranger os dias que correspondem às faltas 
em análise 13 e 25 de outubro de 2021, poderá aceitar também como válida a justificação 
apresentada pelo eleito local José Alberto da Costa Ferreira para a falta à Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal realizada no dia 25 de outubro de 2021. ------------------ 
Atendendo ao disposto no Artigo 76º da referida Lei, nomeadamente no seu n.º 7, cabe ao 
órgão a apreciação e a decisão sobre a justificação apresentada. ---------------------------------- 
Deixa-se assim à consideração do Plenário as justificações apresentadas, para de imediato 
darmos sequência à tomada de posse do eleito José Alberto da Costa Ferreira. ---------------
Esta situação requer do órgão depois da apresentação, em que o José Alberto da Costa 
Ferreira apresentou-se hoje, requer que o órgão se pronuncie. ------------------------------------
Em relação a isto, colocava à Assembleia: quem aprova em votação a justificação 
apresentada conforme foi lida, há um parecer jurídico que está disponível para consulta se 
assim o entenderem? Li a parte final do parecer. Por isso, quem se quer pronunciar 
perante esta justificação? Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Não havendo 
nenhum pedido de intervenção colocava à votação: Quem aprova a justificação dada? 
Quem não aprova? Quem se abstém? Por isso, foi aprovada por unanimidade. ----------------- 
Assim íamos proceder ao Ato de Posse do membro eleito José Alberto da Costa Ferreira, 
cuja identidade e legitimidade para o ato verifico por conhecimento pessoal. ------------------
- O Exmo. Senhor José Alberto da Costa Ferreira intervém dizendo: Eu abaixo assinado 
declaro solenemente por minha honra que cumprirei com lealdade as funções que me são 
confiadas. (seguiu-se a assinatura do Auto do Posse). ------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu acho que o Dr. José Alberto 
merece uma salva de palmas de todos. (seguiu-se uma salva de palmas). ------------------------ 
Informa-se o Plenário que, em resposta à convocatória para esta sessão ordinária, 
recebemos algumas comunicações de impossibilidade de presença e pedidos de 
substituição para esta sessão. ------------------------------------------------------------------------------  
Assim, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
A Deputada Municipal Márcia Maria Alves Marvão Lucas Martins do PS é substituída 
por Mauro Leandro Lopes do Nascimento, a quem damos as boas vindas por ser a 
primeira vez que se encontra nesta Assembleia; ------------------------------------------------------ 
O Deputado Municipal Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira do PSD é substituído 
por Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes; --------------------------------------------------  
O Presidente da Junta de Freguesia de Povolide José Manuel de Almeida Fernandes 
informou que se faz substituir por Lino Miguel Lopes do Nascimento; -------------------------- 
Informamos ainda que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. ------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos também que recebemos a informação de que o Vereador eleito pelo Partido 
Socialista, José Manuel Ferreira Chaves, solicitou a sua substituição pelo período de 30 
dias, tendo sido substituído por Fernanda Maria Oliveira Soares Gilvaia, aqui presente, a 
quem também damos as boas-vindas. ------------------------------------------------------------------- 
Como estamos em início de mandato, sendo esta a primeira sessão ordinária, informamos 
que, em reunião dos Grupos Municipais, foi já acordada a constituição de uma Comissão 
para a Revisão do Regimento desta Assembleia Municipal.  
Contudo, enquanto não for concluída a referida revisão e a respetiva aprovação, de acordo 
com o previsto na legislação em vigor, aplicam-se as normas previstas no Regimento em 
vigor, ou seja o que foi aprovado em 16/11/2018 e retificado em 27/09/2019, o qual se 
encontra disponível online, conforme informação transmitida aos Grupos Municipais. 
Assim, não podendo ser alterado o teor deste Regimento, designadamente no que respeita 
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aos tempos de intervenção no PAOD, tendo a composição da Assembleia Municipal sido 
alterado nas últimas eleições, deixando de ter a representação quer do CDS quer da CDU, 
havendo uma nova representação partidária, o Partido Chega, com um eleito único, 
aplica-se neste caso, por analogia, o que está previsto no Regimento para os casos em que 
havia UM ÚNICO DEPUTADO MUNICIPAL. -------------------------------------------------------
Também, a Mesa, como é óbvio terá em consideração essa mudança até à próxima revisão 
do Regimento com a tolerância que é possível no caso dos restantes Grupos Municipais. --- 
Recordamos também os Senhores Deputados que da correspondência recebida foi feita a 
difusão dos assuntos considerados pertinentes, e foi também atempadamente 
disponibilizado online para consulta o resumo de toda a correspondência recebida e 
expedida. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Os documentos encontram-se também todos no Gabinete de Apoio para consulta de quem 
o pretender fazer. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
No que respeita às intervenções no PAOD, serão feitas de acordo com o previsto no 
Regimento em vigor, e de acordo com o alinhamento que alguns dos Grupos Municipais já 
entregaram à Mesa. Pedimos a todos que entregassem o respetivo alinhamento à Mesa. ----  
Propomos que para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo as do PAOD, 
sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, da Lei 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo disposto no art.º 
57º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. -------------------------------------------
Em relação a esta aprovação em minuta e para execução imediata: Quem vota contra? 
Quem se abstém? Por isso, foi aprovado por unanimidade. ------------------------------------------ 
Votação das Atas: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
As Atas foram disponibilizadas para análise dos Senhores Deputados em simultâneo com 
os documentos de suporte aos assuntos que vão ser apreciados na Ordem do Dia. ------------  
Não chegou até agora qualquer observação à Mesa sobre os documentos distribuídos, pelo 
que estamos em condições de proceder à votação dos mesmos, de qualquer maneira 
perguntava se algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra sobre a Ata da Sessão 
ordinária de 10 de setembro de 2021 (esta Ata é relativa aos trabalhos da última sessão 
ordinária do mandato que cessou, e as deliberações que dela constam foram também todas 
aprovadas em minuta, da Primeira Reunião do mandato em curso realizada em 13 de 
outubro de 2021 e da Sessão Extraordinária de 25 de outubro de 2021. Algum dos 
Senhores Deputados quer usar da palavra em relação a estas três Atas? Não havendo 
nenhum pedido de uso da palavra colocava à votação: ------------------------------------------- 
Em relação à Ata da Sessão Ordinária de 10 de setembro de 2021: Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com uma (1) abstenção. ------------------------
Em relação à Ata da Primeira Reunião do mandato em curso realizada em 13 de outubro 
de 2021: Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com uma (1) 

abstenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à Ata da Sessão Extraordinária de 25 de outubro de 2021: Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com uma (1) abstenção. ------------------------ 
Íamos então entrar no Período de Antes da Ordem do Dia, e antes de iniciarmos os 
trabalhos da Ordem do Dia, cumpre informar os Membros da Assembleia da obrigação de 
cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, que, no seu 
Artigo 15.º determina que: --------------------------------------------------------------------------------- 
“Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos colegiais, deve ser 
remetida cópia da Ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo o documento 
conter a clara identificação dos membros presentes, bem como a menção da data da 
reunião e o sentido da deliberação de cada participante e eventuais declarações de voto.” É 
assim que sempre temos feito e como viram todas as nossas Atas têm a votação nominal de 
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cada pessoa e o seu sentido voto e quando às vezes há declarações de voto. ---------------------
Já temos aqui as várias inscrições. -----------------------------------------------------------------------
Eu iria também fazer uma intervenção inicial sobre uma proposta de Voto de Pesar, e iria 
então fazer essa intervenção. ------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Mesa dirigiu-se ao parlatório e fez a intervenção que a seguir 
transcrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ MANUEL HENRIQUES MOTA FARIA 
(PPD/PSD): Proposta de Voto de Pesar. ---------------------------------------------------------------- 
No dia 12 de novembro de 2021 faleceu o Senhor Sérgio de Figueiredo Tavares. -------------- 
O Senhor Sérgio de Figueiredo Tavares foi um distinto Professor dos Colégios da Via 
Sacra e da Imaculada Conceição e um explicador de referência na Cidade de Viseu. -------- 
Um comerciante respeitadíssimo que presidiu à Assembleia Geral da Associação de 
Comerciantes do Distrito de Viseu no período de 2001 a 2015. ------------------------------------ 
Um cidadão com um profundo sentido de ajuda e solidariedade social, um humanista que 
ao longo da sua vida demonstrou sempre um sentido de missão e dedicação ao bem 
comum, tendo sido um membro fundador da equipe do Centro de Preparação para o 
Matrimónio da Diocese de Viseu e também foi membro fundador e Presidente do Lions 
Clube de Viseu. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, o Senhor Sérgio Tavares marcou de uma forma notória a vida política do Concelho e 
do Distrito de Viseu, tendo sido membro fundador do então PPD Partido Popular 
Democrático no distrito, tendo integrado os respetivos órgãos dirigentes a nível distrital e 
concelhio. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi também membro eleito desta Assembleia Municipal e coordenou o Grupo Municipal 
de PSD nos períodos de 77 a 83 e de 86 a 89. ----------------------------------------------------------- 
Sabia como poucos ouvir, aconselhar e incentivar, com uma discrição notável, procurando 
sempre ajudar na criação dos consensos indispensáveis ao desenvolvimento e afirmação da 
nossa região. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Senhor Sérgio Tavares foi um exemplo, uma referência enquanto dimensão humana e 
social, um Homem Bom. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi um dirigente associativo, político e social de referência. ---------------------------------------- 
Foi um autarca que contribuiu para o progresso e afirmação do nosso concelho. ------------- 
Assim, propõe-se que a Assembleia Municipal de Viseu delibere: -------------------------------- 
1 - Aprovar o presente Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Sérgio de Figueiredo 
Tavares, guardando também um minuto de silêncio em sua memória. -------------------------- 
2 - Manifestar à sua família as mais sentidas condolências, transmitindo-lhe o teor deste 
Voto de Pesar. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3 - Propor a esta Assembleia Municipal, e recomendar à Câmara Municipal que esta 
personalidade faça parte dos Homens Ilustres de Viseu atribuindo a Medalha Municipal 
de Mérito a título póstumo ao Senhor Sérgio de Figueiredo Tavares. ----------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma o seu lugar na Mesa e prossegue a sua intervenção 
dizendo: Está em discussão esta proposta de Voto de Pesar. ----------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Lúcia Silva. -----------------------------------------------------------------
----- DOIS – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Muito bom dia Senhor Presidente. Cumprimento o Senhor Presidente e 
respetiva Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras 
e Senhores Membros da Assembleia Municipal, Senhora e Senhores Presidentes de Junta, 
Senhores Funcionários e restantes pessoas aqui presentes. -----------------------------------------
Senhor Presidente, é para informar que o Grupo da Assembleia Municipal do Partido 
Socialista se associa a este Voto de Pesar. O Senhor Sérgio Tavares como foi aqui bem 
referido pelo Senhor Presidente foi uma personalidade destacada aqui no nosso concelho, 
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não só ao nível profissional, mas também ao nível político independentemente das cores 
políticas, mas também é de realçar essa faceta, e, também ao nível da sua cidadania. E, 
portanto, o Partido Socialista naturalmente se associa a este Voto de Pesar, e também às 
considerações que foram aqui tecidas para que a atribuição da medalha a título póstumo 
seja também feita. Muito obrigada Senhor Presidente. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Cumprimentar a Mesa, cumprimentar o Senhor 
Presidente da Câmara, as Senhoras e Senhores Vereadores, os Membros da Assembleia, a 
Senhora e Senhores Presidentes de Junta de Freguesia. Naturalmente que também o PSD 
se associa ao voto que aqui foi manifestado pelo Senhor Presidente da Assembleia. Sérgio 
Tavares era efetivamente uma referência para nós dentro do Partido, um exemplo de 
cidadania que ajudou muito a Cidade de Viseu, a nossa região, na afirmação democrática, 
e, por isso, tudo o que possamos fazer de reconhecimento por tudo o que fez na sua época, 
foi um homem do seu tempo, que assumiu as suas responsabilidades e deu um contributo à 
comunidade num exemplo claro de cidadania, o PSD associar-se-á sempre. Por isso, seja 
no voto, seja no mérito que lhe é reconhecido por esta Assembleia e pela Câmara 
Municipal, o PSD também claramente se associa. Muito obrigado. -------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhum pedido de intervenção? O Senhor Presidente da Câmara Dr. Ruas também 
pediu para intervir. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ----------------------------
----- QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito bom dia. Bom dia 
Senhor Presidente, restantes elementos da Mesa, muito bom dia às Senhoras e aos 
Senhores Deputados, Senhora e Senhores Presidentes de Junta. Dizer-vos que é com gosto 
que nos associamos a esta indicação do Senhor Presidente da Assembleia Municipal. 
Numa próxima Reunião de Câmara, já o tínhamos agendado, incluir o nome do Professor 
Sérgio Tavares na toponímia viseense, e, portanto, naturalmente que daremos também 
sequência a esta solicitação de lhe atribuir a Medalha de Mérito Municipal. Eu conheci 
também muito bem o Professor Sérgio Tavares, tive até a oportunidade de ser seu 
explicando quando dava lições de matemática num gabinete que tinha na travessa junto à 
Rua Direita, e depois acompanhei-o durante muitos anos na sua luta política, aliás, uma 
boa parte foi coincidente também com a minha, e, é com todo o gosto que trataremos e 
proporemos o seu nome na toponímia viseense. Muito obrigado. ---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Iriamos então proceder à votação deste Voto de Pesar e também da proposta de atribuição 
a título póstumo da Medalha Municipal de Mérito e também de um minuto de silêncio. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado por unanimidade. ---------------------
Íamos então guardar um minuto de silêncio em sua memória. ------------------------------------
Guardou-se um minuto de silêncio. ----------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Hugo Carvalho. -----------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO HUGO DANIEL ALVES MARTINS DE 
CARVALHO (PPD/PSD): Bom dia. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhor 
Presidente da Câmara, restantes Vereadores, Senhores Membros da Assembleia, Senhores 
Presidentes de Junta. ----------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente o que me traz aqui é um tema que já deixou um passivo em Portugal, 
por todo o território, que tem a ver com a exploração mineira. O Ministério do Ambiente 
ultimamente tem sido mais promotor de negócios do que promotor do interesse público e 
impôs às populações uma agenda do lítio, que está a gerar controvérsia exatamente 
porque há minas a céu aberto à porta de casa das pessoas pelo país fora, porque em 
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vésperas da dissolução da Assembleia da República o governo aprovou 14 contratos de 
prospeção de lítio, porque o governo esteve 6 anos sem regulamentar uma lei das minas 
que o PSD deixou pronta e que evitava uma série de negócios mal feitos e de acordos mal 
feitos que o governo fez. O governo depois disso tudo feito, regulamentou a lei, quase num 
vale tudo, em que até em áreas protegidas dava para fazer prospeção do lítio. Portanto, 
existe um programa de prospeção e pesquisa de lítio em 8 grandes áreas, duas são no 
Distrito de Viseu, e, eu tomei conhecimento que o município deu um parecer técnico ao 
governo sobre esta matéria, mas não nos podemos furtar, nem o Executivo, nem a 
Assembleia Municipal, nem o Concelho, de dar um parecer político. Há 14 mil toneladas 
de lítio no solo, e há 230 biliões de toneladas de lítio nos oceanos, e há muita tecnologia a 
ser desenvolvida para o tirar da água sem termos que esburacar o país, perdoem-me a 
expressão. Das toneladas que estão no solo, 99% estão em 5 países, 1% está no resto do 
mundo onde se inclui Portugal, e, portanto, a nossa inserção na cadeia de valor disto tem 
muito pouco à partida a ganhar, já para não falar numa coisa que nunca se deve fazer que 
é fazer prescrição tecnológica, porque a tecnologia já nos ensinou muitas vezes que nos 
ultrapassa muito rápido, e, hoje já se estuda a viabilidade de substituir as baterias a lítio 
por baterias nomeadamente com sódio. Portanto, se calha nós embarcarmos em fazer 
minas a céu aberto pelo país fora, nomeadamente na nossa região para depois não ter 
nada a ganhar, ou para depois nem sequer usar o lítio no futuro, eu acho que o município 
tem que dar, mais do que um parecer técnico, um parecer político, e não embarcar em 
“cantos de sereia” de empresas que vão buscar fundos europeus para depois não ter 
viabilidade económica e deixar o país com passivos ambientais que nós não queremos na 
nossa região. E, portanto, era para só este alerta e preocupação que vinha deixar tanto ao 
Executivo como à Assembleia Municipal. Muito obrigado. -----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Lúcia Silva. --------------------------------------------------------------------------
----- SEIS – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Senhor Presidente mais uma vez muito bom dia. Cumprimento a Mesa, e 
permitam-me todos que por uma questão de economia de tempo que reitere os 
cumprimentos há pouco efetuados. ---------------------------------------------------------------------
O Partido Socialista apresenta aqui uma Moção de Congratulação pelos investimentos 
para as obras da Urgência e Centro de Ambulatório e Radioterapia que o Governo 
Socialista está a diligenciar no Centro Hospitalar Tondela Viseu. -------------------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, há muitos anos que o CHTV reivindica em 
nome dos doentes oncológicos, um Centro de Radioterapia. ---------------------------------------  
A Assembleia Municipal fez eco dessas preocupações, a comprová-lo as muitas moções 
aqui trazidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A resposta tardou, mas o governo do Partido Socialista, repito, Governo do Partido 
Socialista, não faltou aos viseenses e ao meio milhão de pessoas da área de influência do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu. ----------------------------------------------------------------------- 
Façamos um memorando dos factos, para evitarmos os equívocos da paternidade dos 
citados investimentos na área da saúde no CHTV e darmos nota que são uma realidade e 
não se ficam em miragens. --------------------------------------------------------------------------------- 
29 de dezembro de 2020 é o dia D para o Centro de Radioterapia no CHTV. ------------------ 
Neste mesmo dia reuniu no Conselho de Administração do CHTV a Senhora Ministra da 
Coesão, os Deputados do Partido Socialista, representados pelo Senhor Deputado e 
Vereador João Azevedo e a Autarquia de Viseu também esteve presente. ---------------------- 
Na mesma reunião a Senhora Ministra da Coesão, articulada que estava com a Senhora 
Ministra da Saúde, assumiu o compromisso de dar a resposta da Radioterapia a Viseu, 
sendo para tal necessário que os projetos de arquitetura e especialidade estivessem 
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concluídos no primeiro semestre de 2021, reunindo assim as condições para uma 
candidatura aos quadros comunitários do PT2020 e PT2030 no valor da obra de 25 
milhões de euros. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Até ao dia de hoje, 20-12-2021 o CHTV já submeteu a candidatura à Comissão de 
Coordenação Desenvolvimento Regional do Centro, a convite da atual direção da CCDRC, 
com a previsão das obras para o Centro de Ambulatório e Radioterapia para o ano de 
2023. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Uma excelente notícia para os doentes oncológicos e suas famílias. ------------------------------- 
Outro investimento, reivindicado há mais de uma década, pelo CHTV, eram as obras de 
requalificação e ampliação do serviço de urgência. Obras essas que já estão a decorrer, no 
valor de 6,4 milhões de euros com previsão da conclusão no primeiro trimestre de 2022. --- 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados e Senhores Presidentes de Junta. -------  
Promessas feitas, promessas cumpridas. ---------------------------------------------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal reunida a 20-12-2021 congratula-se pelos investimentos 
que o governo está a diligenciar no CHTV: ------------------------------------------------------------ 
1) O Centro de Ambulatório e Radioterapia no CHTV é um investimento que vem 
dignificar e valorizar a instituição e os seus profissionais; ------------------------------------------ 
2) O modelo de financiamento e os prazos de execução do centro de ambulatório e 
radioterapia já estão definidos; --------------------------------------------------------------------------- 
3) O CHTV tem a valência da oncologia, e em nome da coesão social e territorial, e em 
nome da qualidade de vida, quer a nível psicológico quer físico, que os doentes oncológicos 
merecem, o CHTV com a resposta de radioterapia evita que muitos doentes se desloquem 
para Coimbra, Lisboa ou Vila Real, com todos os constrangimentos que estas deslocações 
implicam. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4) A conclusão das obras da urgência vão possibilitar o atendimento diário de mais 
especialidades, aumentar a capacidade de atendimento em picos de grande afluência e dar 
melhores condições aos doentes. -------------------------------------------------------------------------- 
5) A ampliação e requalificação do serviço de urgência também elas reduzem assimetrias 
territoriais e sociais no que respeita ao acesso à saúde e redução dos tempos de espera.  
6) A requalificação e ampliação das obras do serviço de urgência do CHTV proporcionam 
melhores condições de trabalho aos profissionais de saúde e um melhor acolhimento aos 
doentes. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dar conhecimento da referida Moção ao Senhor Primeiro Ministro e ao Senhor Presidente 
da República. Disse. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Agradecia a Moção. Está em discussão esta Moção. -------------------------------------------------- 
Tem a palavra a Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reiterar todos os cumprimentos. -----------
Ora bem! Não há muito a dizer sobre o que o Partido Socialista nos trouxe aqui hoje. Eu 
ando aqui há uns tempos a tentar perceber o que é que anda a acontecer no Concelho de 
Viseu, e relativamente a estas questões dos investimentos públicos, e os anúncios 
compulsivos do que vai acontecer, dos concursos que estão para ser lançados, um conjunto 
de situações que agora de repente estão a ser concretizados, e, eu pareceu-me que estamos 
agora perante aquilo que eu posso considerar um novo tipo de ave, que nidifica por norma 
por ocasião das eleições. É em função o calendário eleitoral. É o “cucagaio”, isto é, falam, 
anunciam aquilo que os outros fizeram, e temos vários, já percebemos, e veio aqui mais 
um, anunciar e falar sobre o Centro Oncológico como se tivesse começado todo o processo 
no dia 29 de dezembro. Mais, e fundamenta esta intervenção numa mentira Senhora 
Deputada, porque, tanto o Presidente do Conselho de Administração como a Senhora 
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Ministra quando foi confrontada por mim próprio relativamente à presença de um 
Deputado do PS nesta visita que a Senhora Ministra fez às obras do Serviço de Urgência, a 
Senhora Ministra disse que não tinha nada a ver com aquilo, e o Senhor Presidente do 
Conselho de Administração também não, e disseram-no em reuniões oficiais, uma no 
Parlamento e outra no Conselho de Administração. Isto é mais uma vez uma habilidade do 
Partido Socialista. Esta reunião nunca existiu, isto é mera colagem de uma situação que 
não aconteceu. E, quanto ao Centro Oncológico Senhora Deputada, a verdade tem que ser 
dita. Foi em 2012, dois mil e doze, lembre-se bem, que um estudo técnico confirmou a 
necessidade da criação de uma nova Unidade de Radioterapia na Região Centro, um 
estudo técnico, e em 2015 é que foi tomada a decisão política de o sediar em Viseu. Mais 
ninguém tomou decisões daí para cá, o resto é tudo conversa. Andaram durante 6 anos 
para tentar fazer alguma coisa. A única coisa que foi feita e bem, que está a ser feito agora, 
é um aviso de abertura de um concurso para que se possam candidatar ao Portugal 2020, 
sem qualquer garantia de financiamento, isso também tem que ser dito. Não há nenhuma 
garantia no Orçamento de Estado da comparticipação nacional. O Conselho de 
Administração já referiu onde é que tem esse valor? Todo o financiamento vai ser feito 
através do Portugal 2030 não é do Portugal 2020. Sabemos que isto é uma questão de 
queimar tempo, ou de ganhar tempo, e bem, agora vir sempre em época de eleições tentar 
aqui assumir a responsabilidade de uma coisa que já devia estar feita, deviam vir aqui era 
pedir desculpas, não é congratular-se por estar a ser feito. Ainda há pouco tempo, está 
mesmo agora sentado a ler, o Presidente do Conselho de Administração disse que a 
Unidade de Radioterapia estaria pronta em 2023, mas, a Senhora Deputada em 2017 
quando foi candidata à Câmara, estava ali juntinha aquela placa que lá estava do Centro 
Oncológico a dizer que em 2019 estaria pronta. A Senhora Deputada é vezeira já neste 
tipo de aldrabices. Tenha cuidado, conhecemo-la bem. Foi a senhora que andou a assumir 
essa responsabilidade de enganar os viseenses em 2017, não fui eu. Não venha agora dizer 
que é desta que a coisa vai acontecer, conhecemo-la bem. Foi a senhora que fez isso ou não 
está recordada das fotografias que foi tirar com o Secretário de Estado? Recorda-se ou 
tenho também que lhe mostrar? Vamos ter um bocadinho mais de decoro e respeito pelos 
viseenses. Assim não dá! Assumimos bem também este compromisso que é nosso, a 
reivindicação é de todos, não é do Partido Socialista, e o governo já vem tarde. Por isso 
mesmo, respeito, e não venham aqui dizer que foi feito no dia 29 de dezembro de 2020. É 
desde 2012 que esta reivindicação está assumida, e a decisão política foi em 2015. Esta é a 
verdade, e daí para cá houve um conjunto de diligências de todos, e esperemos que venha 
rapidamente a ser concluída. E, quanto à obra da Urgência Senhora Deputada, ainda é 
mais grave o que veio aqui dizer, ainda é mais grave, porque já devia estar concluída, 
porque o concurso foi lançado e estava adjudicada a obra. Os senhores andaram durante 
anos, o Conselho de Administração a mentir aos viseenses por responsabilidade do 
governo que não deu autorização da despesa plurianual de 50 mil euros por mês, 
cinquenta mil euros por mês. Era 1 milhão e 200 mil euros, e agora vêm para aqui dizer… 
com o prejuízo agravado do Orçamento de Estado por todo o atraso de mais 1 milhão e 
200 mil euros, e vêm aqui dizer vamos congratular por má gestão e pelo atraso, é isto que 
me está a dizer. Eu não me posso congratular pela má gestão e pelo atraso. É óbvio que 
ficamos satisfeitos porque a reivindicação vai ser cumprida. Mais, quem tomou a decisão 
da ampliação do Serviço de Urgência foi o anterior governo no pacto que assinou para o 
desenvolvimento do território aqui com a CIM Viseu Dão Lafões em 2015. CCDR, o 
Ministro Poiares Maduro, a CIM Viseu Dão Lafões e a Ministra da Saúde, esta é que é a 
verdade, e agora vêm para aqui dizer que temos que agradecer a este governo por ter 
atrasado 5 anos a ampliação do Serviço de Urgência. Peçam desculpa mais uma vez. Eu sei 
que é época de eleições e que há necessidade de dizer que se fez alguma coisa durante 6 
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anos. Está a ser feito, mas está a ser feito com atraso. A humildade das pessoas, deviam 
pelo menos chegar aqui e dizer, atrasámo-nos, mas desta vez é que vai. Vai porque tinha 
que ir, porque temos que concluir o quadro comunitário, temos que executar os fundos 
comunitários, é esta a razão, porque senão mais uma vez as coisas eram adiadas. Por isso 
Senhora Deputada, nós efetivamente ficamos satisfeitos com as diligências que estão a ser 
feitas, mas não podemos é branquear o trabalho do Partido Socialista e do Governo ao 
longo destes 6 anos. Não nos peça para isso, porque a senhora sabe que aquilo que eu aqui 
disse é tudo verdade, porque é factual, e o que a senhora aqui veio dizer não é factual e 
não é verdadeiro. Nidifique em período eleitoral as vezes que entender, diga o que lhe 
apetecer, mas não nos peça a nós para branquear aquilo que o governo não fez, ou que fez 
mal, e que os senhores agora querem procurar capitalizar só porque vamos a eleições no 
dia 30 de janeiro. Muito obrigado. -----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Algum 
dos Senhores Deputados quer também usar da palavra? ------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Lúcia Silva. -----------------------------------------------------------------
----- OITO – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Senhor Presidente permita-me que reitere os cumprimentos. --------------------
Senhor Deputado Pedro Alves, pois, o senhor estava aqui nesta tribuna muito nervoso, e 
estava nervoso porque as verdades custam. Nós sabemos que no Poder Local desde o 
tempo da democracia, à exceção de um período curto do CDS foi sempre o PSD que 
governou os destinos deste concelho, e, no Poder Central tem havido aqui uma… como o 
senhor sabe, ora o Partido Socialista, ora o PSD e assim sucessivamente, portanto, o PSD 
tem aqui muitas responsabilidades, mas o certo é que o PSD nunca foi capaz de dar esta 
resposta a uma necessidade que os viseenses precisam e queriam. E, agora o Senhor 
Deputado em vez de se congratular pelo facto de a obra estar a ser viabilizada … o Senhor 
Deputado vai-me desculpar, mas, eu ouvi-o atentamente e calmamente. Senhor Deputado, 
eu peço… ------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. Está 
bem? O Senhor Deputado depois tem hipótese … 
 - A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua 
intervenção dizendo: … eu peço que o Senhor Deputado use a mesma atitude que eu tive 
para com Vossa Excelência. -------------------------------------------------------------------------------
E, portanto, Senhor Deputado, a Moção é no fundo para nós enquanto responsáveis 
autárquicos e que fomos eleitos pelos nossos cidadãos, nos congratularmos pelo facto de, 
quer obras da Urgência que o senhor, diga-se, nem uma palavra sobre isso, depois, 
relativamente também sobre a questão do Centro de Ambulatório e de Radioterapia, é 
assim: as coisas estão a acontecer, e o Senhor Deputado do PSD em vez de, é verdade, 
houve um atraso, é verdade, de facto houve promessas feitas, é verdade, mas promessas 
que estão a ser cumpridas, e o Senhor Deputado em vez de dizer, apesar do atraso as 
coisas estão a acontecer, não! Tentou, até tentou dizer que eu era vezeira e as pessoas 
conhecem-me. Olhe, vou-lhe dizer uma coisa sinceramente Senhor Deputado. Sabe o que 
eu lhe digo? Eu tenho muito orgulho em que as pessoas me conheçam, e sabe porquê? 
Porque as pessoas conhecem-me por boas razões. Mal seria se as pessoas me conhecessem 
por más razões, mas, eu ando na rua e ocupo os lugares que ocupo de cabeça levantada, 
não tenho telhados de vidro. Essa é só para que o Senhor Deputado perceba que quando 
usa da palavra não tem o direito de ofender ninguém. E, depois, dizer-lhe que aqui não há 
habilidades do Partido Socialista, e dizer-lhe que aquela reunião do dia 29 aconteceu, 
aconteceu e se o Senhor Deputado tem dúvidas, as coisas acontecem e são sempre 
formalizadas, são oficializadas, é fácil, é só pedirmos ao Conselho de Administração a Ata 
daquela reunião. Senhor Deputado, não venha dizer que a reunião foi uma fraude. Não 
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foi! A reunião aconteceu, e ficou decidido juntamente com a Senhora Ministra da Coesão 
que, caso o projeto fosse feito até ao primeiro semestre de 2021, haveria a possibilidade da 
candidatura ainda ao PT 2020 e no futuro PT 2030. Portanto, Senhor Deputado aqui não 
há mentiras, nem há promessas eleitorais do Partido Socialista. Há vontade em satisfazer 
as pessoas, e sabe porquê? Porque nós sabemos o quanto é duro as pessoas precisarem de 
tratamentos de radioterapia e terem que se deslocar a Coimbra, a Lisboa e a Vila Real. 
Nós sabemos o quanto é duro, e por isso mesmo é que o Hospital de Viseu já dá resposta 
no Serviço de Oncologia, a quimioterapia e faltava-nos este Serviço, e o Partido Socialista, 
como sempre esteve ao lado das pessoas, ao lado dos cidadãos… aliás, eu relembro-lhe, o 
SNS… essa postura do Senhor Deputado é normal, o SNS quando em tempos foi 
aprovado, quando há décadas foi aprovado na Assembleia da República, o PSD votou 
contra, o PSD não queria o Sistema Nacional de Saúde, e, portanto, já nos habituou a estas 
coisas, e o que é que nós vemos aqui? A resposta, gostemos ou não gostemos. Senhores 
Deputados, gostemos ou não gostemos, concordemos ou não concordemos, achemos ou não 
achemos que é o Partido Socialista, não interessa, o que interessa é que o Governo do 
Partido Socialista é o Governo que está a dar a resposta aos viseenses e a meio milhão de 
pessoas a quem vai servir esta resposta. É isso que está aqui em causa e esta versão apenas 
faz referência à congratulação pelo facto de as obras de ampliação e requalificação da 
urgência são uma realidade, são uma realidade, e todos nós sabemos, aliás, se os senhores 
consultarem o site da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal onde estão as 
Moções, e aqui até aproveito a relembrar o seguinte: eu por acaso, de vez em quando 
tenho a preocupação de ler, e, as Atas só estão a partir de 2018, salvo erro, portanto, há 
aqui um contratempo, há aqui um hiato de Atas que faltam também na página do 
município, e se os senhores consultarem vão ver ao longo dos vários anos as Moções aqui 
apresentadas precisamente a reivindicar quer as obras da Urgência, quer o Centro de 
Radioterapia, e portanto, as obras da Urgência são um facto, estão a acontecer, o Serviço 
de Ambulatório e Radioterapia também está a acontecer, e está acontecer não por 
habilidades politicas, mas está a acontecer porque o Partido Socialista dá resposta às 
pessoas, preocupa-se com as pessoas, e é isso que nós fazemos. Sem táticas políticas, mas 
sempre a defender os cidadãos e as pessoas, e neste caso a defender a saúde daqueles que 
precisam destes tratamentos. Penso Senhor Deputado que já fiz aqui um esclarecimento às 
suas dúvidas, e agora gostava, enfim, de lhe sugerir, a bem de todos, a bem dos viseenses, a 
bem de todos aqueles que precisam e que irão precisar destes serviços, que o PSD se junte 
a esta Moção de congratulação pelo facto de já estar a haver uma resposta. Portanto, a 
candidatura já foi feita, e as coisas naturalmente, e os senhores são autarcas sabem que, 
enfim, tudo isto leva o seu tempo, mas as coisas estão a acontecer, e, portanto, a partir do 
momento que há uma candidatura, e os fundos estão garantidos, aliás, se os Senhores 
Deputados tiverem dúvidas é só consultarem as Moções. Nas várias Moções plasmadas ao 
longo dos vários anos, uma das preocupações que estão lá plasmadas é precisamente saber 
o tipo de financiamento que este Centro Oncológico ou Ambulatório de Radioterapia 
devia ter, e portanto, neste momento essa resposta está dada, ou seja, estão criadas as 
condições e já não há o volta atrás, agora é olhar em frente, e claro naturalmente o tempo 
é o tempo e as coisas têm que decorrer dentro da sua legalidade e da normalidade, mas a 
resposta, e as obras vão acontecer. Muito obrigada Senhor Presidente. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Eu ia 
só dizer à Senhora Deputada se me permite também, só dizer que com as conclusões 
estamos todos de acordo, as conclusões que daqui se tiram estamos todos de acordo, agora, 
o problema são sempre os pressupostos e os considerandos em que assenta a Moção, e 
estou agora a intervir peço desculpa mas é só para ser mais rápido, a Moção não é 
estanque ou seja, não clivamos as conclusões dos considerandos, ou seja, os pressupostos 
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em que assentam as conclusões é que não correspondem à verdade dos factos, e a verdade 
dos factos nomeadamente num que é a justificação do atraso das obras que é importante, 
das obras da urgência. Com as conclusões todos estamos de acordo. Que é melhor para os 
viseenses, que dignifica os profissionais, com tudo isso estamos de acordo, agora, o 
problema é a história do processo, e a história do processo não está aqui relatada nos seus 
pressupostos e por isso, uma coisa não encaixa na outra. Eu gostaria muito, eu 
pessoalmente gostaria muito de votar a sua Moção, mas não a posso votar, tenho que me 
abster, pelos considerandos porque a história não é esta, a história não é essa. ----------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ---------------------------------------------------------------- 
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu vou ser claro. Eu não estou nervoso, 
estou indignado, indignado com a falta de verdades Senhora Deputada. E, é isto que me 
indigna porque, eu não posso nunca, e por muito que seja o apelo do Senhor Presidente, 
aqui um apelo a uma abstenção daquilo que está a ser dito, eu estou muito satisfeito e 
ficarei muito satisfeito quando as obras ficarem concluídas, agora, não posso nunca 
branquear aquilo que a senhora está aqui tentar fazer, que é mentir aos viseenses, e esta 
reunião do dia 29 é uma mentira, e querem que a gente aqui caucione isto. Não! Porque o 
Senhor Presidente do Conselho de Administração disse-nos em reunião com os Deputados 
de Viseu, e também se quiser, tenho Ata da nossa reunião, que não sabia em que condição 
determinada pessoa lá apareceu. A única coisa que ele fez foi, sabia que a Senhora 
Ministra viria reunir com o Senhor Presidente da Câmara a Viseu, e como a conhecia de 
Coimbra, dos tempos de Coimbra lhe ligou para lhe dar um aconselhamento da melhor 
maneira para poder candidatar o Centro Oncológico, foi uma reunião informal, porque 
senão a Senhora Ministra teria que dar conhecimento aos Deputado eleitos por o Distrito 
de Viseu, não ia numa conversa de amigos, e a Senhora Ministra em Lisboa em Comissão 
Parlamentar, está registado com serviço de áudio e tudo, eu próprio a questionei como é 
que se tinha feito acompanhar e ela disse que não fazia a mínima ideia. Isto está registado 
isto é factual e é comprovável. Eu sei que os senhores se fazem valer do Comissário 
Politico que ali têm que só serve para isso, e para mais umas coisinhas que mais tarde 
também serão públicas e que nós sabemos quais são, nomeadamente no que respeita à 
propaganda. Precisamos de ter todos cuidado. Os Comissários servem para tudo, mas 
também têm que ter algum cuidado quando fazem algumas coisas. Vamos ter todos 
cuidado com o que andamos aqui a fazer. E, quanto ao Serviço de Urgência, a Senhora 
não estava atenta, certamente que não percebeu, e eu vou-lhe voltar a explicar, e até lhe 
posso arranjar documentos. Quem aprovou a ampliação do Serviço de Urgência, o 
financiamento para o Portugal 2020 foi o Governo de Pedro Passos Coelho, está no Pacto 
para o Território, eram 5,8 milhões de euros no valor total do investimento, passou a mais 
porque os senhores atrasaram-se, a obra estava adjudicada. E, quanto ao Centro 
Oncológico, vamos agora também ser claros e falar a verdade. A reivindicação é de toda a 
região. Os autarcas da região fizeram-no através da CIM, é a prioridade primeira para a 
Região Centro na Área da Saúde, ficou definido no Conselho para a Região. Mais, o 
financiamento vai ser feito só através do Portugal 2030. O Portugal 2020, a candidatura é 
feita agora para queimar tempo, não há um euro disponível, quem o diz é a Senhora 
Ministra da Saúde, quem o diz é a Senhora Presidente da CCDR. Há zero, o que estamos a 
queimar é tempo. O financiamento só é depois de 2023. E, agora se recuar para trás, vai 
ver as mentiras que andou, inclusive a Senhora a caucionar em relação aquilo que ia ser 
feito, desde 2017 para cá, e o problema de não estar feito e de não estar ao serviço, é um 
problema meramente político do Partido Socialista porque se amancebou ideologicamente 
com o Bloco de Esquerda e com o PCP na geringonça, senão já estava há muito tempo 
feito. Não querem é assumir isso, assumam-no! Poderíamos ter feito outro caminho que 
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era o nosso, que era o modelo de Évora, uma Parceria Pública Privada e já estava 
certamente à disposição dos viseenses o serviço público certamente a partir de 2017 ou 
2018, esta era a verdade e não tenho nenhum complexo Senhora Deputada, e, sou a favor 
do serviço público porque era garantido na mesma, integrado e gerido pelo Centro 
Hospitalar, por isso, não venha cá com estas conversas de que agora temos que ir a outro 
lado. Eu não tenho nenhum problema. Agora, a Senhora quer que eu venha aqui, e ainda 
tenho que lhe agradecer por durante 6 anos do Governo o Partido Socialista ter os 
viseenses a passar por estas dificuldades todas. Não resolveu rigorosamente nada. Ainda 
de aqui a pouco virá certamente com o IP3. Mais uma conversa. E, vão fazer tudo, e até já 
passaram o dia 30 como se tivessem ganho as eleições. Haverá um Governo a seguir! Não 
são os senhores que estão a fazer, há eleições no dia 30 de janeiro. Vamos ver quem as 
ganha. Vamos ver se será assim, até parece que isto é uma autoestrada, os viseenses e os 
portugueses não têm que se pronunciar. Calma. Vamos devagar. Por isso mesmo, com 
calma, eu teria muito gosto Senhora Deputada, mas mesmo muito gosto. É óbvio que isto é 
uma reivindicação de todos, que nos devia unir todos. A senhora vem para aqui dizer que, 
não, isto só se deve graças ao governo e ao PS. Não é verdade, e ainda não teve coragem de 
chegar aqui e a humildade de pedir desculpa por ter andado estes 6 anos a fazer o que fez. 
Não tem coragem de o fazer. Não tem coragem? Custa assim tanto admitir que durante 
estes 6 anos nos enganou? Que andou aqui a tentar eludir as pessoas, e, que mesmo assim 
vem dizer que a candidatura está feita, mas não está nada aprovado. Faltam as peças. Há 
projetos de alguma coisa? De execução? Caderno de encargos? Financiamento garantido? 
Onde é que está a autorização da despesa plurianual por parte do governo? O Conselho de 
Administração já lá tem os 5 ou 6 ou 7 milhões de euros da comparticipação nacional para 
a execução? Não tem nada disto. Vamos ser honestos. Por isso, não estou nervoso, estou 
indignadíssimo pela forma como quer branquear um processo que nos uniu aqui a todos, 
estivemos todos do mesmo lado, fomos conseguindo aos poucos que ele fosse assumido 
como responsabilidade do Governo Central e do Serviço Nacional de Saúde, o 
financiamento estava garantido, num dos casos através dos fundos comunitários, estava a 
obra em curso, o Serviço de Urgência foi adiado. Vai ser feito? Muito bem, é muito 
importante, já devia estar concluído em 2018. Estamos em 2021 e devia estar concluído em 
2018, foi assim que foi adjudicada a obra. Por isso mesmo, estamos em 2021 e ainda não 
está ao serviço dos viseenses, já veio uma pandemia, se calhar se estivesse feito com a 
pandemia o atendimento teria sido outro, os profissionais teriam certamente outro tipo de 
condições para trabalhar e os utentes outro tipo de condições para serem cuidados, e ainda 
quer que lhe agradeça o atraso destes 3 anos, ou de 4 anos ou de 5 anos em relação ao 
atraso do Serviço de Urgência? Quer que lhe agradeça? Quer uma medalha de quê? E em 
relação ao Centro Oncológico também está mais do que visto. Antes de 24 ou de 25 não 
está feito, e quer que venha aqui porquê? Porque há eleições no dia 30. Não nos peça isto. 
Vamos tentar aqui fazer um texto que seja comum, que nos ajude a todos a sairmos daqui 
mais uma vez todos comprometidos com a solução. Sim senhora, ainda bem que já está 
aberto o concurso. O Conselho de Administração que cumpra a sua parte, porque todos 
nós, autarcas e tudo já estamos com a decisão tomada, e há outras decisões na Região 
Centro como a ampliação do Hospital de Aveiro, é a prioridade número 2 na Área da 
Saúde, não tem a ver com o governo, tem a ver com a região, tem a ver com as pessoas, e 
esta é a nossa maior prioridade. Não queira dividir onde nós estamos todos unidos e onde 
estamos todos comprometidos. Muito obrigado. ------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Lúcia Silva. --------------------------------------------------------------------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Obrigada Senhor Presidente. Senhor Deputado, dizer-lhe que o Partido 
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Socialista não tem comissários. O Partido Socialista tem cidadãos que estão legitimados 
pelo poder pelas eleições em assumir as funções de Deputados da Assembleia da República 
e de Vereadores, e também de Deputados da Assembleia Municipal, portanto, aqui não há 
comissários, aqui há cidadãos com responsabilidades, que assumiram as responsabilidades 
que os eleitores lhe confiaram e que tudo fazem para defender a região que representam. 
É isto que o Partido Socialista faz, é isto que os Deputados do Partido Socialista fazem, é 
isto que os Vereadores do Partido Socialista fazem, e, portanto, vamos ser cuidadosos com 
as palavras que usamos e com as terminologias que aplicamos. Depois, pedir desculpa? 
Senhor Deputado eu acho que o senhor se esqueceu aqui de uma coisa muito importante. 
Quem deve pedir desculpa deve ser o PSD, porque esqueceu-se daquela proposta de 
guardanapo que fez no Orçamento de Estado, isso sim, isso foi passar um atestado de 
incompetência a todos os cidadãos viseenses, e isto porquê? Porque fazem uma 
brincadeira, porque é mesmo brincadeira, é mesmo quem não tem respeito por ninguém, 
fazem uma brincadeira no Orçamento de Estado, uma iniciativa, sim senhor vamos aqui 
apresentar esta medida e depois a seguir vão votar contra o Orçamento de Estado, ou seja, 
vão votar contra aquilo que propuseram. Isto é pensar que as pessoas ainda vivem naquele 
tempo que não pensavam por elas, que não tinham sentido critico. Isto é uma falta de 
respeito por toda a gente. Isto não é uma tática política, isto é pior do que isso, é uma falta 
de respeito. E, portanto, Senhor Deputado sejamos sérios, intelectualmente sérios naquilo 
que nós dizemos, intelectualmente sérios. E, depois dizer também que a Moção que o 
Partido Socialista aqui trouxe não é a história. A Moção que o Partido Socialista aqui 
trouxe é a viabilização que realmente está a acontecer de duas situações importantes, quer 
nas obras da Urgência que são inegáveis, e quer também na questão do Centro de 
Ambulatório de Radioterapia. É evidente que ainda estamos naquela fase que só alguns é 
que veem, aqueles que se preocupam, aqueles que querem dar resposta e que tudo fazem, 
e que assumem as funções de Deputado, porquê? Porque tudo fazem para resolver os 
problemas. Aí é que está a diferença. Enquanto que uns assumem as funções e fazem de 
contas, os outros assumem as funções e vão à luta. E, portanto, o que está aqui é assim: As 
candidaturas estão a acontecer, o projeto já foi submetido, há financiamento, é evidente 
que nós não somos técnicos, eu não tenho aqui a plataforma para explicar ao Senhor 
Deputado mas posso convidá-lo a si e a todos, e acho que a Senhora Presidente da CCDR 
não se vai opor que os Senhores Deputados e que também os Deputados da Assembleia 
Municipal lhe façam uma visita e que lhes sejam esclarecidas as coisas, e, portanto, aqui o 
que está acontecer Senhor Presidente, e vou terminar, eu sei que o PSD não iria votar a 
favor, pois com certeza que não, desta Moção, e depois vai fundamentar-se em todos os 
argumentos, que, enfim, em todas as desculpas digamos assim, e por isso, eu acho que, 
independentemente dos brios políticos e das tendências políticas e partidárias não é, o que 
está em causa é realmente dar resposta aos cidadãos. Pronto! E aqui, é um facto, as coisas 
foram acontecendo, é verdade que há um atraso, mas também se olharmos bem, era 
Governo o Partido Social Democrata, o Poder Local também era PSD, o que é que fez 
para dar resposta a esta necessidade? Portanto, eu acho que aqui podemos todos ter 
culpas, há um atraso, é inegável que há um atraso, não vamos dizer que não, mas 
independentemente do atraso há a resposta, e o que é mais importante é a resposta que 
está a ser dada, mais, como diz o nosso povo, “mais vale tarde do que nunca” e é isto que 
nós gostaríamos que aqui ficasse bem vincado. Há uma resposta que está a ser dada e é 
neste momento no Governo do Partido Socialista. ----------------------------------------------------
Senhor Presidente, tenho dito. ----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais algum Senhor Deputado 
que queira usar da palavra? O Senhor Presidente da Câmara também pediu a palavra. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
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----- ONZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Naturalmente que terei ainda a possibilidade de voltar a este assunto no final 
do Período de Antes da Ordem do Dia e também na minha intervenção. Se deram conta ao 
meio a minha intervenção refere-se exatamente a este assunto. Eu agora só pedi a palavra 
ao Senhor Presidente para dizer uma coisa à Senhora Deputada. A Senhora Deputada veio 
lembrar que o PSD governou desde sempre este concelho à exceção de um pequeno 
período e eu fui protagonista da maior parte desse tempo. Eu acho que os Viseenses 
estarão gratos a isso. Ainda bem que o Partido Socialista não meteu a mão neste concelho. 
Mas, queria-lhe lembrar de uma outra coisa. A Senhora Deputada veio dizer que se calhar 
foi por inércia de quem governou o concelho que agora não há, ou que se começou agora o 
Centro da Radioterapia e que estão criadas as condições. Eu lembro-lhe que foi connosco 
que foi construído o novo hospital, portanto, esteja atenta Senhora Deputada, ainda tem 
tempo de verificar algumas injustiças que comete, e, portanto, eu queria-lhe dizer que nós 
estamos muito atentos naquilo que são as nossas responsabilidades. Portanto, já disse e 
volto-lhe a repetir, que não fico nada impressionado com esta tática do “pingo-doce”, 
quem trouxe, quem trouxe, isto é a vossa tática, e a mim não me impressiona. Há uma 
coisa que eu estou de acordo consigo, só mudando-lhe uma letra, “promessas compridas”, 
não são cumpridas. São promessas feitas, “promessas compridas”, os senhores não saem 
do mesmo sítio em relação às promessas que fazem aqui, e, portanto, vale a pena ter 
cuidado também com este tipo de afirmações. Era apenas. -----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Como 
já tivemos a discussão desta Moção, iríamos proceder então à votação. -------------------------
Moção: Congratulação pelos investimentos para as obras da urgência e centro de 
ambulatório e radioterapia que o Governo Socialista está a diligenciar no Centro 
Hospitalar Tondela Viseu. --------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal fez eco dessas preocupações, a comprová-lo as muitas moções 
aqui trazidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A resposta tardou, mas o Governo do Partido Socialista, repito, Governo do Partido 
Socialista, não faltou aos viseenses e ao meio milhão de pessoas da área de influência do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu. ----------------------------------------------------------------------- 
Façamos um memorando dos factos, para evitarmos os equívocos da paternidade dos 
citados investimentos na área da saúde no CHTV e darmos nota que são uma realidade e 
não se ficam em miragens. --------------------------------------------------------------------------------- 
29 de dezembro de 2020 é o dia D para o centro de radioterapia no CHTV. -------------------- 
Neste mesmo dia reuniu no Conselho de Administração do CHTV a Sra. Ministra da 
Coesão, os Deputados do Partido Socialista, representados pelo Senhor Deputado e 
Vereador João Azevedo e a Autarquia de Viseu também esteve presente. ---------------------- 
Na mesma reunião a Senhora Ministra da Coesão, articulada que estava com a Senhora 
Ministra da Saúde, assumiu o compromisso, de dar a resposta da radioterapia a Viseu 
sendo para tal necessário que os projetos de arquitetura e especialidade estivessem 
concluídos no primeiro semestre de 2021, reunindo assim as condições para uma 
candidatura aos quadros comunitários do PT2020 e PT2030 no valor da obra de 25 
milhões de euros. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Até ao dia de hoje, 20-12-2021 o CHTV já submeteu a candidatura à Comissão de 
Coordenação Desenvolvimento Regional do Centro, a convite da atual direção da CCDRC, 
com a previsão das obras para o centro de ambulatório e radioterapia para o ano de 2023.  
Uma excelente notícia para os doentes oncológicos e suas famílias. ------------------------------- 
Outro investimento, reivindicado há mais de uma década, pelo CHTV, eram as obras de 
requalificação e ampliação do serviço de urgência. Obras essas que já estão a decorrer, no 
valor de 6,4 milhões de euros com previsão da conclusão no primeiro trimestre de 2022. --- 
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Promessas feitas, promessas cumpridas. ---------------------------------------------------------------- 
Assim, a Assembleia Municipal reunida a 20-12-2021 congratula-se pelos investimentos 
que o governo está a diligenciar no CHTV: ------------------------------------------------------------ 
1) O Centro de ambulatório e radioterapia no CHTV é um investimento que vem 
dignificar e valorizar a instituição e os seus profissionais; ------------------------------------------ 
2) O modelo de financiamento e os prazos de execução do centro de ambulatório e 
radioterapia já estão definidos; --------------------------------------------------------------------------- 
3) O CHTV tem a valência da oncologia, e em nome da coesão social e territorial, e em 
nome da qualidade de vida, quer a nível psicológico quer físico, que os doentes oncológicos 
merecem, o CHTV com a resposta de radioterapia evita que muitos doentes se desloquem 
para Coimbra, Lisboa ou Vila Real, com todos os constrangimentos que estas deslocações 
implicam. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4) A conclusão das obras da urgência vão possibilitar o atendimento diário de mais 
especialidades, aumentar a capacidade de atendimento em picos de grande afluência e dar 
melhores condições aos doentes. -------------------------------------------------------------------------- 
5) A ampliação e requalificação do serviço de urgência também elas reduzem assimetrias 
territoriais e sociais no que respeita ao acesso à saúde e redução dos tempos de espera. -----  
6) A requalificação e ampliação das obras do serviço de urgência do CHTV proporcionam 
melhores condições de trabalho aos profissionais de saúde e um melhor acolhimento para 
os doentes. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Dar conhecimento da referida Moção ao Senhor Primeiro Ministro e ao Senhor Presidente 
da República. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, a Moção foi rejeitada 

com quinze (15) votos a favor, duas (2) abstenções e trinta e um (31) votos contra. ---------------
Eu queria fazer uma Declaração de Voto. --------------------------------------------------------------
A minha abstenção tem a ver com uma situação que é esta, que é: já tinha dito, certamente 
como profissional da saúde tenho que reconhecer que as obras a concluírem-se do Centro 
Oncológico, e eu vou dizer porque mantenho a designação de Centro Oncológico, a 
concluir-se o Centro Oncológico e da Urgência, certamente que são obras que melhoram a 
prestação dos cuidados de saúde, dignificam o trabalho dos profissionais, que é o que vem 
nas conclusões finais. Outra coisa é que toda a Moção não corresponde, no meu ponto de 
vista, não corresponde à verdade dos factos e tenho muitas dúvidas em relação a todo este 
processo e penso que a história irá clarificar no futuro todo este processo. Por outro lado, 
mantenho aqui uma grande dúvida que é esta: já houve 3 designações neste âmbito, e 
gostaria que isto ficasse claro: já houve Centro de Radioterapia, nós mantivemos sempre a 
questão do Centro Oncológico, porque o Centro Oncológico tem 3 valências: Tem a 
valência da Medicina Nuclear, que deve estar prevista, e que está hoje na convenção, tem a 
valência da Medicina Nuclear, de Radioterapia e Hemato-oncologia, e,  agora voltámos 
novamente a fazer uma nova nuance de designação que é Centro de Ambulatório e 
Radioterapia. As designações muitas vezes não são por acaso e por isso eu tenho muitas 
dúvidas em todo este processo, e por sua vez não aceito de maneira nenhuma a não 
justificação e o não assumir na Moção o atraso das obras do Serviço de Urgência que foi 
uma situação calamitosa, e aí sim, para os doentes e para os profissionais, porque se 
tivesse feito devida altura, não tínhamos passado alguns constrangimentos que passámos 
depois em termos da pandemia, e por isso, o atraso das obras do Serviço de Urgência devia 
estar também refletido também nesta Moção, e foi a razão porque me abstive em relação a 
este processo. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves para uma Declaração de Voto. -------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. É para em nome do PSD fazer aqui uma 
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Declaração de Voto e deixar bem claro que o PSD sempre assumiu como prioridades a 
ampliação do Serviço de Urgência e a construção de um Centro Oncológico e que por essa 
razão sempre pugnará e se congratulará, no entanto, teve que votar contra esta espécie ou 
proposta de Moção por se tratar de um documento meramente panfletário e 
propagandístico próprio de campanha eleitoral inadequado a uma Assembleia como esta, 
porque sobretudo não é verdadeiro, não é factual, e estão a procurar através dele uma vez 
mais retirar dividendos político-partidários, quando esta devia ser uma causa que deveria 
unir os viseenses, e estão a procurar dividir quando se alguma responsabilidade este 
Governo tem relativamente a estes dois equipamentos, é a responsabilidade do adiamento 
e a responsabilidade de ainda não estarem concretizados. Por isso, da nossa parte não 
poderíamos branquear quem quer que seja. Mais, uma abstenção Senhor Presidente, iria 
colocar a possibilidade de uma aprovação de factos que são claramente mentiras, 
nomeadamente a intervenção de algumas aves que vieram nidificar a Viseu, e 
nomeadamente por altura de campanha eleitoral. Muito obrigado. ------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Isabel Fernandes. ------------------------------------------------------------------
----- TREZE – A SENHORA DEPUTADA ISABEL CRISTINA BENTO FERNANDES 
(PPD/PSD): Muito obrigada Senhor Presidente. Dar-lhe os meus cumprimentos agora de 
uma forma formal, Senhor Presidente de Câmara, Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados, Senhores Presidentes de Junta. ------------------------------------------------------------
Não poderia deixar de vir fazer a minha Declaração de Voto relativamente a esta Moção 
apresentada pela Deputada Lúcia Silva. ----------------------------------------------------------------
Se há coisa que realmente nos tem feito remar no mesmo sentido são efetivamente as 
conclusões que estão na sua Moção Senhora Deputada Lúcia Silva. Agora pedir que nos 
venhamos congratular pela gestão vergonhosa, incompetente do Partido Socialista, 
relativamente aos investimentos da saúde dos últimos tempos, não é só ofensivo para os 
Deputados aqui presentes, inclusive até me custa entender como é que é possível que 
encabece uma Moção destas e apresente uma Moção destas, tendo em conta a forma que 
eu acho bastante digna como faz e apresenta as políticas que defende para o Concelho de 
Viseu. Temos noção que o atraso nas obras do Serviço de Urgência afetaram inclusive 
aquilo que foi a prestação dos cuidados aos utentes da nossa região. Não entendemos como 
é que nos vem pedir que nos congratulemos por uma promessa se esteve presente e sabe as 
quantas promessas com as quais nos devíamos vir mostrar ofendidos enquanto Deputados 
do Concelho de Viseu. Portanto, para investimentos na saúde no Concelho de Viseu conte 
sempre comigo enquanto Deputada Municipal em tudo, agora não peça que venha 
congratular-me por uma gestão vergonhosa a este nível no Concelho de Viseu. Muito 
obrigada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma Declaração de Voto? Não havendo tem a palavra a Deputada Ana Carolina 
Gomes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES (BE): 
Bom dia. Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Senhor Presidente da Assembleia e restantes Membros da Mesa, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados, Presidentes de Junta, Público (não sei se estará), Comunicação 
Social (também não), deixo ainda os meus cumprimentos aos funcionários e funcionárias 
aqui presentes. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Venho apresentar três Moções e um Voto de Saudação, e tentarei ser tão breve como me é 
exigido. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Uma primeira Moção “Pela Urgente Requalificação e Duplicação do IP3”. --------------
Portanto, soubemos recentemente que a conclusão que estava inicialmente prevista, das 
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obras de requalificação para 2024 está agora a ser atirada para 2026, nesse sentido 
proponho dois pontos de deliberação: ------------------------------------------------------------------- 
1. Manifestar ao governo da exigência desta Assembleia, de que as obras de requalificação 
e duplicação do IP3 tenham caráter de urgência, tendo em conta o elevado grau de 
sinistralidade da via, fundamental para a região, sem que existam alternativas viáveis. -----  
2. Manifestar ao governo a exigência da salvaguarda da existência de bermas de segurança 
que permitam a circulação de veículos de emergência nos locais com apenas uma via o que 
não se verifica. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Uma segunda Moção “Pela Classificação do Património Natural do Fontelo”. ----------------
O Fontelo entre as suas múltiplas valências que estão relacionadas com o desporto e com o 
lazer, como sabemos, sem esquecer ainda o valor patrimonial e histórico, é neste momento 
também um ecossistema rico, em plena cidade de Viseu, e também por isso mesmo com 
características únicas. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim, proponho um ponto de deliberação: ------------------------------------------------------------ 
1. Recomendar ao município a classificação do património natural da Mata do Fontelo, 
constituída pela área de gestão pública, a área de gestão do ICNF e a área do Parque de 
Campismo, transformando-o numa zona protegida e valorizando-o como um ecossistema 
único, e como um potencial polo de educação ambiental, aproveitando edifícios já 
existentes para esse fim. ------------------------------------------------------------------------------------
Terceira e última Moção “Pelo Ativo Envolvimento da População nas Tomadas de Posição 
Referentes à Prospeção, Pesquisa e Exploração Mineira”. -----------------------------------------
Sabemos em que ponto estamos nesta situação, nomeadamente uma das áreas do PPP 
Lítio que abrange 80% do Concelho de Viseu, nesse sentido proponho dois pontos de 
deliberação: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Recomendar ao executivo municipal que ativamente divulgue junto da população 
viseense a existência de projetos de prospeção, pesquisa e exploração mineira no concelho 
de Viseu, promovendo o debate, a participação pública e envolvendo as populações nas 
tomadas de posição referentes a este assunto. --------------------------------------------------------- 
2. Recomendar ao executivo municipal que se oponha à proposta de prospecção e pesquisa 
na área Guarda-Mangualde NW, que abrange 80% do território do concelho de Viseu, 
referida no Programa de Prospeção e Pesquisa de Lítio. --------------------------------------------
Por fim, um Voto de Saudação que reporta ao Dia Internacional pela Eliminação da 
Violência contra as Mulheres (assinalado no passado dia 25 de novembro). --------------------
Nesse sentido proponho que: ------------------------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal de Viseu saúde as iniciativas do dia 25 de Novembro e o trabalho 
diário das associações, coletivos formais e informais, organizações não-governamentais, e 
serviços sociais do Estado que prestam apoio às mulheres vítimas de violência. ---------------
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Agradecia então as Moções. -------------------------------------------------------------------------------
Eu só vou transmitir ao Plenário, isto tem que ser, e a Senhora Deputada e todos teremos 
que ter isso em consideração no futuro que é assim: eu tenho aqui 4 Moções que têm texto, 
têm considerações, e a partir desta situação eu não posso, e por isso a Senhora Deputada 
fez a introdução e eu só vou ler as conclusões. O texto entra na Moção, porque os Senhores 
Deputados, é o problema que tivemos na Moção anterior, ou seja, as pessoas podem estar 
de acordo com a conclusão, mas não estar de acordo com os considerandos, e não ler os 
considerandos, estamos sem querer a enviesar todo o nosso processo em termos desta 
Assembleia porque o seu tempo é dado à discussão, ou seja, se eu vou ler 4 páginas e a 
conclusão estamos completamente a enviesar toda a discussão que temos aqui, e por isso, 
temos aqui duas hipóteses, ou abdicamos dos considerandos e ponho só à consideração as 
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conclusões, ou leio desta vez e no futuro os Deputados terão que ler as Moções aqui dentro 
do seu tempo, ou então não é possível, ou seja, não podemos aqui dizer apresento uma 
Moção e depois endossar para a Mesa a leitura de 4 Moções. Isso não é possível porque 
desvirtua completamente os tempos e o PAOD que temos. Eu desta vez, e punha isto à 
consideração, terá que ser colocado na próxima reunião dos Grupos Municipais, que não é 
possível estar a ler porque aí estou a desvirar completamente o PAOD, não sei se alguém 
quer intervir sobre isto? Desta vez aceitámos esta situação, mas assim o PAOD é o dobro 
do que está no próprio Regimento. -----------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente.  A minha primeira consideração vai 
mesmo sobre a condução dos trabalhos, e efetivamente é isto que se passa. A Senhora 
Deputada do Bloco de Esquerda ao apresentar aqui 4 Moções apresenta um tempo de 
discussão superior aquilo que o PSD tem disponível para fazer a sua intervenção no 
PAOD, e por isso, para futuro, e como estamos também em sede de revisão do Regimento, 
esta situação tem que ficar clara. Compreendemos perfeitamente que o tenha trazido aqui, 
também não estava limitada de o fazer, mas efetivamente condiciona-nos depois o tempo 
de debate que se arrasta indefinidamente porque são 4 temas importantes, que devem ser 
debatidos na Assembleia, mas que levam o tempo que não tem porque os viseenses não lho 
deram em função da eleição, e esse tempo tem que ser ajustado ao tempo que cada um tem 
aqui dentro de representação, e por isso, eu até me custa tentar perceber, as Moções todas 
que temos aqui para discutir não é, não dá sequer para aferir, e por isso era importante 
percebermos as conclusões das mesmas para podermos votar. Relativamente ao IP3 é 
muito fácil tomar aqui alguma posição e gostaria de o fazer porque eu tinha uma 
intervenção preparada sobre isto, e eu agradeço à Senhora Deputada de ter trazido a 
questão da duplicação do IP3 aqui à discussão, mas o Bloco de Esquerda tem uma pegada 
em relação ao IP3 e à duplicação do IP3. Foi conivente com o processo todo da duplicação 
desde o governo da geringonça por isso mesmo, se está a pedir ao governo para fazer 
aquilo que a senhora também andou a ajudar a que fosse feito … --------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, eu vou ler então as 
Moções. Senhora Deputada, no futuro, uma coisa é apresentar uma Moção, e depois tinha 
outra, mas há um atraso, outra coisa é apresentar 4 títulos e depois ler e vamos ver o 
tempo que vamos precisar. De uma vez por todas, é a última vez senão não podemos 
aceitar as Moções em termos de Mesa, está bem? ----------------------------------------------------
Eu ia ler então a Moção e íamos para a discussão, e pedia desculpa ao Senhor Deputado, 
mas tem que ser assim, está bem? ------------------------------------------------------------------------
Moção - Pela Urgente Requalificação e Duplicação do IP3 ----------------------------------------- 
O Itinerário Principal n.º 3 foi inaugurado em 1991, pelo então primeiro-ministro Cavaco 
Silva. Volvidos quase 30 anos do seu nascimento, finalmente avançaram as obras de 
requalificação e duplicação do IP3 que, neste momento, segundo as últimas notícias, 
decorrem com um atraso de dois anos. ------------------------------------------------------------------ 
Durante todo este tempo, muitas pessoas, nomeadamente quem vive, trabalha, estuda ou 
quer visitar o concelho de Viseu, têm sido confrontadas com a perigosidade da ligação a 
Coimbra e ao sul do país. Importa ressalvar que esta via é absolutamente essencial para a 
mobilidade na região de Viseu, não existindo qualquer alternativa viável. --------------------- 
O grande estado de degradação, o perfil maioritariamente de 2+1 faixas, a inexistência de 
bermas de segurança em vários pontos que permitam, por exemplo, a circulação de 
viaturas de emergência mesmo em situação de interrupção da via, são fatores que têm 
contribuído para um aumento do risco de sinistralidade e elevada taxa de mortalidade 
numa via que já foi apelidada de “estrada da morte”. ----------------------------------------------- 
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Após a inação de consecutivos governos, com inúmeras Moções a exigir a requalificação 
do IP3, aprovadas nesta Assembleia, por iniciativa de diversos partidos, e uma petição 
promovida pelo Movimento pela Requalificação Completa e Adequada do IP3, de diversas 
associações empresariais da Região Viseu Dão Lafões, que reuniu mais de 18 mil 
assinaturas, o atual governo apresentou o compromisso de requalificar o IP3 com um 
projeto que passa pela duplicação desta via em 85% do seu percurso entre Viseu e 
Coimbra, ou seja, em perfil de autoestrada, sem portagens, ficando com três vias (2+1) em 
12% do trajeto e apenas duas vias (1+1) em 3% do percurso. ------------------------------------- 
A conclusão inicialmente prevista para as obras era 2024. De acordo com os últimos 
dados, a nova previsão para a conclusão da requalificação e duplicação do IP3 é 2026. ----- 
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 20 de dezembro de 2021, delibera: --- 
1. Manifestar ao governo a exigência desta Assembleia, de que as obras de requalificação e 
duplicação do IP3 tenham caráter de urgência, tendo em conta o elevado grau de 
sinistralidade da via, fundamental para a região, sem que existam alternativas viáveis. -----   
2. Manifestar ao governo a exigência da salvaguarda da existência de bermas de segurança 
que permitam a circulação de veículos de emergência nos locais com apenas uma via. ------
Está em discussão a Moção. ------------------------------------------------------------------------------- 
Tem a palavra do Deputado Pedro Alves. --------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Então muito rápido, como tinha uma 
intervenção sobre esta matéria riscava a minha intervenção do Período de Antes da 
Ordem do Dia. Relativamente a esta Moção, e aqui também queria que o Senhor 
Presidente da Câmara depois também nos desse algumas explicações porque a minha 
intervenção vinha nesse sentido. Também nos vamos associar à reivindicação da Moção, 
às conclusões da Moção no sentido de exigir que haja celeridade na conclusão das obras, 
mas a verdade é que não é de agora que o PSD tem muitas reservas quanto ao prazo da 
conclusão desta obra. Desde que foram suspensas as outras alternativas que achamos que 
todo este processo de duplicação tem sido usado de forma oportuna em períodos de 
campanha eleitoral, e agora uma vez mais. Recentemente houve aí quem voltasse a falar 
do concurso, 3 concursos, e depois os concursos eram não sei o quê, mas sei também que o 
Senhor Presidente da Câmara na qualidade de Presidente da CIM reuniu com as 
Infraestruturas de Portugal sobre esta matéria em concreto, e ficámos preocupados com 
aquilo que é público, isto é, não há certeza de coisa nenhuma, porque gostaríamos de saber 
que informação é que existe, que financiamento é que está garantido, se foram 
apresentadas as fontes de financiamento, que concursos é que vão efetivamente ser 
lançados, se há algum projeto de execução já concluído, e só com este tipo de maturidade é 
que nós poderemos ter certezas quanto a prazos, tudo o resto não passa de narrativa 
eleitoral, e é o que tem acontecido. Por isso associamo-nos às reivindicações, inclusive 
também há segunda proposta que existe de facilitação da circulação dos veículos de 
transporte de doentes, porque efetivamente é uma estrada que tem o seu uso para isso, no 
entanto, também entenda, quanto mais nós interferimos no projeto mais adiamos o prazo, 
por isso, perceber que não podemos ter as duas coisas em simultâneo. Se estamos a pedir 
que sejamos rápidos e simultaneamente que alterem o projeto, uma coisa vai também 
entrar em conflito com a outra, por isso, neste caso em concreto associar-nos e também 
pedir ao Senhor Presidente de Câmara que nos esclarecesse porque acho que era muito 
importante que o fizesse relativamente às reuniões que teve com as Infraestruturas de 
Portugal para desmistificar toda esta conversa de que há concursos que vão ser lançados e 
que são inadiáveis e que vão efetivamente duplicar o IP3 no prazo que supostamente é 
anunciado. Muito obrigado. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Algum 
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dos Senhores Deputados quer intervir? Não havendo mais nenhum pedido dava a palavra 
ao Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Apenas nesta matéria do IP3, foi aquilo que me foi solicitado, dizer que de 
facto enquanto Presidente da CIM e a solicitação das Infraestruturas de Portugal, estive 
presente numa sessão de esclarecimento e queria dizer-vos que não é nada para nos 
congratularmos antes pelo contrário. O que é que foi dito textualmente? Foi que haveria 3 
troços com quais se estava a pensar avançar. Um troço desde Souselas até digamos à 
intervenção última, um outro troço na zona de Santa Comba e um outro troço entre Santa 
Comba e Viseu. E, aquilo que foi dito foi que, em relação ao troço de Santa Comba a 
informação não podia ser menos desagradável porque o que nos foi dito, é que a solução 
encontrada abandona, digamos, o traçado pelo lado direito na zona de Treixedo, retoma o 
traçado pela ponte de Santa Comba Dão, a atual ponte, o que significa que se assim for … 
ai, e depois soubemos na Reunião Intermunicipal que em relação mesmo a essa obra as 
prospeções geológicas apenas começaram no verão passado, mas de qualquer das 
maneiras penso que não haverá ninguém que esteja satisfeito com aquela proposta do 
traçado pela ponte de Santa Comba. Atrevi-me mesmo a dizer na reunião onde estive que 
seguramente quem fez aquela opção não era do Concelho de Viseu e muito menos da 
Freguesia de Rio de Loba. Bastava lembrarem-se que, por causa daquele traçado 
morreram naquele trajeto 14 pessoas, e, portanto, se calhar não teriam abandonado a 
situação do lado direito que tem uma explicação curiosa. Diz-se que se abandona essa 
solução por que colide com as termas de Santa Comba Dão. Ficámos a saber, sabia que 
possivelmente Santa Comba Dão aspirava a ter Termas, nós aliás, somos a região com 
mais Termas no país, mas não sabia da importância das Termas de Santa Comba Dão, e 
muito menos apesar de ser apenas economista por formação académica, acho que não há 
ninguém que aceite a explicação de que não é possível naquele troço arranjar um corredor 
que não colida com as Termas. Se calhar as Termas até beneficiariam da passagem da 
autoestrada perto. Nós temos uma outra explicação, sabemos do movimento que houve em 
Santa Comba para que a estrada não passasse tão afastada, ainda não percebi, mas as 
pessoas lá terão as suas razões, e, portanto, digo que esta notícia não é nada agradável 
para nós, antes pelo contrário. Não estou a ver as pessoas fazerem a descida de Santa 
Comba, ao que foi adiantado pelas Infraestruturas de Portugal com flaches a anunciarem 
os 30, os 70, tipo Bossa do Camelo, que sabem as razões porque é que a tivemos, a Bossa 
do Camelo também foi exatamente por decisão do Partido Socialista e para evitar o 
prejuízo no Vinho do Dão, vejam lá que prejuízo é que aquilo dava, e, portanto, temos a 
Bossa que acabou por constituir uma receita espetacular, e é por isso que não se 
abandona, se calhar quer-se a mesma coisa para Santa Comba Dão. Mas depois foi dito 
outra coisa ainda mais grave, que motivou inclusivamente uma reação oral, mas percebeu 
se bem que era de oposição, e bem, do representante da autarquia de Mangualde quando 
foi dito que não havia nada em relação ao IC12. Portanto, o IC12 também se abandonou 
por enquanto, pode ser que depois se reabra, mas para já, a Senhora Deputada disse-me 
que não, e eu ouvi isto das Infraestruturas de Portugal, não a conhecia do Conselho de 
Administração, mas pronto, mas eu ouvi isto. Ouvi isto, e pronto, o quer dizer que nem 
sempre o gesto é tudo, foi assim que foi dito, IC12 não há. E, depois, foi dito uma outra 
coisa também tão grave quanto esta, é que há um troço zero para o qual ainda não se 
arranjou explicação e solução. O troço zero é aquele que atravessa Penacova na Livraria 
do Mondego, e aquilo que foi dito e que foi também outra notícia negativa, é que vamos ter 
o IP3 fechado no próximo mês de fevereiro durante 3 semanas, mas não é por causa da 
obra da Livraria do Mondego, é apenas por causa do desmoronamento de blocos de 
granito daquela escarpa onde andaram agora, e ao que soubemos, que um dos blocos 
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desprendeu-se em determinada altura e foi, digamos, cair em cima da ecopista que 
Penacova tem ali, e portanto, é apenas isto. Já agora uma outra coisa, também já tive 
oportunidade num outro fórum de informar, uma das soluções que se prevê para o troço 
zero, portanto, para a travessia de Penacova é a eventual construção de um túnel 
portajado. Nós que andámos a dizer que aquilo evitava as portagens, podemos ter um 
túnel portajado. E, já agora, deixem-me dizer o seguinte: não há ninguém de bom senso 
que ache que fazemos um grande trabalho em duplicar o IP3 onde seja possível, alargá-lo 
até em 4 vias onde seja possível e depois deixá-lo perfeitamente estrangulado na zona de 
Penacova. Corremos o risco de andar muito depressa para Coimbra e depois chegar ali e 
parar o tempo que for necessário para passar aquilo porque não há nenhuma solução para 
lá. E, deixem-me dizer-vos também uma outra coisa, enquanto Presidente da Câmara não 
abandonarei nunca a ideia da autoestrada. Como disse, é humilhante que entre as duas 
maiores cidades do interior não se pense na autoestrada. Pensamos em tudo, vamos 
inaugurar aquele troço entre Vilar Formoso e a fronteira espanhola e não temos sequer 
nenhuma ideia para uma autoestrada entre Viseu e Coimbra. Isso é que eu penso que 
devíamos unir esforços para reivindicar aos governos a construção de uma autoestrada. E, 
mesmo que o IP3 seja reparado nestas condições ele não devia inviabilizar a construção de 
uma autoestrada. Acho que nos devem isso. É a única região do país, onde, digamos, as 
cidades mais importantes não estão unidas em autoestrada, e, portanto, esta é a 
informação sobre o IP3 Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. A 
subscritora da Moção quer fazer a intervenção final ou não é necessário? Então colocava à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade. ---------------------
Passava à leitura da segunda Moção. --------------------------------------------------------------------
Voto de Saudação - Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra as Mulheres 
(25 de novembro); ------------------------------------------------------------------------------------------
O 25 de novembro foi instituído pelas Nações Unidas como o dia - Dia Internacional pela 
Eliminação da Violência contra as Mulheres. Em Portugal, e também em Viseu, tem sido 
assinalado como um dia de alerta e de luta pelos direitos das mulheres. ------------------------- 
Ano após ano, os números da violência contra as mulheres continuam a envergonhar o 
país. De acordo com o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) mais recente, apesar 
de ter diminuído face ao ano anterior, em 2020 a violência doméstica contra cônjuge ou 
situação análoga continuou a ser o crime mais participado em Portugal, representando 
85% das mais de 27 mil queixas por violência doméstica. Sendo que do total de vítimas de 
violência doméstica, a maioria são mulheres e raparigas (75%), enquanto que a maioria 
dos denunciados são homens (81,4%). ------------------------------------------------------------------
A estes registos faltam todos os casos que ficaram em silêncio, situação particularmente 
reconhecida por quem trabalha com mulheres do interior, nomeadamente em contextos 
rurais. A pandemia colocou muitas mulheres confinadas com os seus agressores. No estudo 
da Escola Nacional de Saúde Pública (VD@COVID19) 15% dos participantes reportaram 
que houve violência doméstica em sua casa e 34% das pessoas inquiridas que foram 
vítimas de violência doméstica declararam tratar-se de uma primeira agressão. --------------
A marca de género na violência sobressai também nos crimes contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual, conforme demonstra o RASI 2021. Ao nível dos crimes de 
violação, 99,1% dos arguidos são homens e 92,3% das vítimas são mulheres. Nos casos de 
abuso sexual de menores, 92,9% dos arguidos são homens e as suas vítimas correspondem 
a 76,9% de raparigas e 23,1% de rapazes. -------------------------------------------------------------
Acresce que as mulheres mais pobres, as mulheres lésbicas, bissexuais e trans, as pessoas 
não-Binárias, as pessoas racializadas e as pessoas com deficiência são alvo de múltiplas 
violências. Sendo de referir a situação particularmente preocupante das mulheres trans. O 
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Trans Murder Monitoring registou a nível mundial 350 pessoas trans assassinadas no ano 
em 2019, 98% das quais do género feminino, 50% imigrantes. ------------------------------------
Em Portugal, o Observatório de Mulheres Assassinadas (UMAR) registou em 2020: 35 
mulheres assassinadas, tendo sido 19 vítimas de femicídio em contexto de relações de 
intimidade e 16 mulheres assassinadas noutros contextos. E recorda cada uma delas: (eu 
aqui não sei se pretende que leia? Não. São descritas depois as mulheres. Certo!). Fará 
parte da Ata. “Ana Mafalda Teles, Ana Maria Melo, Arminda Monteiro, Beatriz Lebre, 
Carla Barbosa, Celeste Paiva, Cláudia Gomes, Deolinda Lopes, Eduarda Graça, Eugénia, 
Floripes Machado, Francelina Santos, Iris Abas, Isabel Velez, Jasmina Löfgren, Lúcia 
Rodrigues, Manuela Viana, Maria Costa, Maria da Graça Ferreira, Maria de Lurdes 
Gomes, Maria Isabel Fonseca, Maria Isabel Salgado Martins, Maria Lúcia Santana, 
Maria Nazaré, Marta Figueiredo, Nadiya Ferrão, Não Identificada, Nazaré Santos, Paula 
Alves, Paula Cunha, Rosa Novais, Sílvia Damião, Teresa Fernandes, Tereza Paulo, 
Valentina Fonseca”. 
A Assembleia Municipal de Viseu saúda as iniciativas do dia 25 de Novembro e o trabalho 
diário das associações, coletivos formais e informais, organizações não-governamentais, e 
serviços sociais do Estado que prestam apoio às mulheres vítimas de violência. ---------------
Está em discussão. Tem a palavra a Deputada Lúcia Silva. ----------------------------------------
----- DEZOITO – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO 
DA SILVA (PS): Mais uma vez cumprimento o Senhor Presidente e reitero os meus 
cumprimentos a todos. É para informar que o Partido Socialista vai votar a favor da 
Moção apresentada pelo Bloco de Esquerda. Naturalmente que estas questões de violência 
doméstica são questões que nos devem mobilizar a todos, são questões que não têm cor 
política partidária, e, portanto, enquanto houver uma mulher, ou até mesmo um homem 
que seja vítima de violência doméstica deve-nos dar a todos um grande desassossego. Dizer 
também que para esta causa o Governo do Partido Socialista tem sido o pioneiro na 
criação destas medidas. Medidas de combate à violência, sejam elas, doméstica, violência 
racial discriminatória, e, portanto, tem sido um insatisfeito precisamente para que estes 
dados sejam cada vez menores. Dizer apenas, e para terminar, que pese embora as 
políticas do Poder Central no combate às vítimas de violência doméstica e não só, também 
é importante que o Poder Local assuma aqui uma posição mais ativa. As políticas de 
proximidade que são representadas no Poder Local, quer nas Juntas de Freguesia quer no 
próprio Executivo, pela sua proximidade têm também que lutar e criar 
formas/mecanismos para que, juntamente com as políticas do Poder Central, juntamente 
com a envolvência das associações, juntamente com a envolvência dos cidadãos e 
movimentos cívicos, este seja cada vez um dado, enfim, em que haja menos violência, 
menos crime, e para que tenhamos uma sociedade mais igual, uma sociedade onde homens 
e mulheres, raparigas e rapazes, todos se sintam bem e todos se sintam em segurança. 
Muito obrigada. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Ana Paula Santana. ---------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Muito bom dia. Senhor Presidente da Assembleia, 
restante Mesa, Senhor Presidente de Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas 
Membros da Assembleia, Senhores Presidentes de Junta. ------------------------------------------
Eliminar a violência contra as mulheres, contra os homens, qualquer tipo de violência nos 
merece repúdio, e obviamente que a bancada do PSD se vai associar a esta Moção porque 
é de liminar justiça que o façamos, porque todos nós somos iguais, todos nós devemos 
viver em liberdade respeitando as nossas diferenças fisiológicas ou outras que cada um de 
nós possamos ter, porquanto a violência merece repúdio, e repito repúdio, seja ela de que 
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forma for. Infelizmente a estatística demonstra que esse repúdio não é partilhado por 
todos os cidadãos e por todas as formas e estar na vida, e consequentemente é necessário 
assinalá-lo. E, de facto, o assinalar dessa forma de estar contra esse género de práticas e de 
comportamentos merece por parte da sociedade civil, dos governos, e de quem manda no 
nosso país, uma série de atitudes e atos. Da parte da sociedade civil, ela tem-se 
manifestado por uma série de associações que se vão voluntariando para a prática de 
factos que pretendem a sua eliminação, e por parte do governo e por parte das autarquias 
também muitos sinais têm sido feitos, e a autarquia de Viseu também tem sido impar 
nessa resposta, quer na parte da habitação, quer na parte do encaminhamento, e todas 
essas atitudes merecem da nossa parte reconhecimento e apenas um desejo, impulso, 
impulso, impulso, para que no futuro não tenhamos mais que praticar atos de sinalização 
desse dia, com vista a que encontremos uma igualdade de oportunidades para todos, e de 
erradicação dessa violência. Associamo-nos Senhor Presidente. -----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Então 
iriamos proceder à votação desta Moção. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada 

por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação às outras duas Moções, dizia à Senhora Deputada que são Recomendações. Eu 
vou ler, e farão parte integrante da Ata e vão ser enviadas ao executivo camarário. Eu iria 
ler as conclusões e serão enviadas ao executivo camarário. Têm a ver com a proposta “Pelo 
Ativo Envolvimento da População nas Tomadas de Posição Referentes à Prospeção, 
Pesquisa e Exploração Mineira”, e termina assim: --------------------------------------------------- 
1. Recomendar ao executivo municipal que ativamente divulgue junto da população 
viseense a existência de projetos de prospeção, pesquisa e exploração mineira no concelho 
de Viseu, promovendo o debate, a participação pública e envolvendo as populações nas 
tomadas de posição referentes a este assunto. --------------------------------------------------------- 
2. Recomendar ao executivo municipal que se oponha à proposta de prospecção e pesquisa 
na área Guarda-Mangualde NW, que abrange 80% do território do concelho de Viseu, 
referida no Programa de Prospeção e Pesquisa de Lítio. -------------------------------------------
É uma proposta de Recomendação e será enviada ao executivo. ---------------------------------- 
“Pelo Ativo Envolvimento da População nas Tomadas de Posição Referentes à Prospeção, 
Pesquisa e Exploração Mineira”. -------------------------------------------------------------------------- 
“Esteve em consulta pública até dia 10 de dezembro o Relatório de Avaliação Ambiental 
Preliminar do Programa de Prospeção e Pesquisa de Lítio. (PPP Lítio). Uma das 8 áreas 
potenciais para atribuição de direitos de prospecção e pesquisa de lítio, designada Guarda-
Mangualde NW, no total de quase 500 km2, abrange os concelhos de Viseu, Sátão, Penalva 
do Castelo, Mangualde, Seia, Nelas, Oliveira do Hospital e Gouveia. ------------------------------
Cerca de 80% do território do concelho de Viseu está abrangido por pedidos de prospecção e 
pesquisa de vários minerais, onde o lítio é apenas uma pequena e incerta parte. Neste 
momento, na área Guarda-Mangualde NW é possível a identificação de várias ocorrências e 
explorações de estanho, tungsténio e urânio. Associado ao estanho pode ocorrer tungsténio, 
titânio e tântalo, ao tungsténio o estanho, e ao quartzo o feldspato, berílio e mais raramente o 
lítio. O urânio (cuja exploração provocou no passado um passivo ambiental que ainda se 
verifica no distrito) apresenta-se como a substância mais frequentemente identificada, 
seguindo-se o estanho e o tungsténio. ---------------------------------------------------------------------
Ainda assim, geralmente recorrendo ao lítio como porta para a exploração de outros 
minérios, existem pedidos de prospeção que abrangem todas as 25 freguesias do concelho por 
parte de duas empresas: a Iberian Lithium Corp e a Fortescue Metals Group Exploration. 
Em Côta e Calde já foi autorizada a exploração de quartzo, mas os pedidos abrangem 
também a freguesia de Viseu, no centro, com dois pedidos, tantos como as de Repeses e S. 
Salvador, Orgens, Vil de Souto, S. Cipriano, Coutos de Viseu, Rio de Loba, Santos Evos. 
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Povolide tem 3 pedidos de prospecção e exploração. ---------------------------------------------------
A metodologia proposta para a exploração de lítio é de mina a céu aberto. Vulgarmente 
conhecida pela utilização de equipamentos ruidosos, explosivos e a presença de poeiras 
tóxicas, o impacto na qualidade do ar, solo, água e consequentemente da saúde local e 
atividades que pressupunham a utilização de recursos naturais para consumo (sejam elas 
atividades agrícolas, de exploração animal, captações de água para consumo ou termas) é 
inegável. É ainda imperativo perceber que o próprio processo é largamente mecanizado e 
portanto a criação de postos de trabalho é pouco significativa. --------------------------------------
Neste processo é fundamental ouvir as populações locais, respeitando-as e ao território que 
as acolhe, promovendo a divulgação de informação de projetos potencialmente tão 
impactantes como este, promovendo o debate, a participação pública e a envolvência da 
população nos processos de tomada de posição. --------------------------------------------------------
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 20 de dezembro de 2021, delibera: ------ 
1. Recomendar ao executivo municipal que ativamente divulgue junto da população viseense 
a existência de projetos de prospeção, pesquisa e exploração mineira no concelho de Viseu, 
promovendo o debate, a participação pública e envolvendo as populações nas tomadas de 
posição referentes a este assunto. -------------------------------------------------------------------------- 
2. Recomendar ao executivo municipal que se oponha à proposta de prospecção e pesquisa na 
área Guarda-Mangualde NW, que abrange 80% do território do concelho de Viseu, referida 
no Programa de Prospeção e Pesquisa de Lítio. -------------------------------------------------------- 
Outra Recomendação é: “Pela Classificação do Património Natural do Fontelo”. ------------
1. Recomendar ao município a classificação do património natural da Mata do Fontelo, 
constituída pela área de gestão pública, a área de gestão do ICNF e a área do Parque de 
Campismo, transformando-o numa zona protegida e valorizando-o como um ecossistema 
único, e como um potencial pólo de educação ambiental, aproveitando edifícios já 
existentes para esse fim. ------------------------------------------------------------------------------------ 
“Pela Classificação do Património Natural do Fontelo”; --------------------------------------------- 
A história do Fontelo, um reconhecido pulmão da cidade de Viseu, começou em 1149 quando 
o Bispo de Viseu, D. Odório comprou a Herdade de Fontelo. No séc. XVI, por iniciativa do 
Bispo D. Miguel da Silva, foram criados os jardins quinhentistas, construídos o paço 
episcopal e reflorestada a mata. ----------------------------------------------------------------------------
Este espaço de 10 hectares era originariamente um parque de recreio de bispos e altos 
clérigos. Hoje em dia, este parque está dotado com vários equipamentos desportivos e de 
lazer, como piscinas, pavilhão gimnodesportivo e estádio municipal. Dispõe de uma 
abundante vegetação, aves raras e árvores centenárias. -----------------------------------------------
Entre as suas múltiplas valências, relacionadas com o desporto e o lazer, e sem esquecer o 
seu valor patrimonial e histórico, o Fontelo é neste momento também um ecossistema rico, 
em plena cidade de Viseu, com características únicas. -------------------------------------------------
Habitam neste ecossistema o ouriço-cacheiro, o esquilo, o pica-pau malhado e muitas outras 
espécies, das quais se pode destacar a vaca-loura: o maior escaravelho da Europa, 
classificada como «Quase Ameaçada» pela UICN – União Internacional para a Conservação 
da Natureza. Este animal depende precisamente das árvores de folha caduca, principalmente 
das mais antigas, como os carvalhos. ---------------------------------------------------------------------
No que à diversidade arbórea diz respeito, só na parte de gestão pública da mata do Fontelo, 
foram identificadas 37 espécies, 13 dessas são autóctones. As mais representadas são o 
Carvalho (Quercus robur) 1850 exemplares, o Loureiro (Laurus Nobilis) 1614 exemplares e o 
medronheiro (Arbutus Unedo) com 1315 exemplares. Em cada 10 mil metros quadrados, 
existem 441 árvores ou arbustos, apresentando-se um verdadeiro local de preservação 
biológica da nossa cidade. ----------------------------------------------------------------------------------
Apesar desta biodiversidade, a mata do Fontelo, está, oficialmente, desprotegida. --------------- 
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Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida em 20 de dezembro de 2021, delibera: ------
1. Recomendar ao município a classificação do património natural da Mata do Fontelo, 
constituída pela área de gestão pública, a área de gestão do ICNF e a área do Parque de 
Campismo, transformando-o numa zona protegida e valorizando-o como um ecossistema 
único, e como um potencial pólo de educação ambiental, aproveitando edifícios já existentes 
para esse fim. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Por isso, ambas as propostas constarão da Ata integralmente e por isso depois serão 
também enviadas formalmente ao executivo camarário como proposta de Recomendação. 
Tem a palavra a Deputada Paula Dias. O Deputado Pedro Alves estava inscrito e abdicou 
da intervenção. -----------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE – A SENHORA DEPUTADA PAULA CRISTINA SANTOS DIAS (PS): 
Muito bom dia a todos. Apresento os meus cumprimentos à Mesa e aos elementos 
integrantes a mesma, ao Senhor Presidente da Câmara, aos Senhores Vereadores e às 
Senhoras Vereadoras, aos Senhores Deputados e às Senhoras Deputadas, aos Senhores 
Presidentes de Junta e à Senhora Presidente de Junta e aos demais presentes na sala. ------ 
Na senda do que já foi aqui exposto por parte da Deputada do Bloco de Esquerda eu vou 
novamente reiterar a “Moção/Voto de Congratulação ao Governo pelas Obras de 
Requalificação do IP3” e, portanto, com contornos ligeiramente distintos. --------------------- 
Todos, sem exceção, reconhecemos a importância da requalificação do IP3. ------------------- 
Todos, também sem exceção, reconhecemos os prejuízos da delonga (excessiva) em tais 
obras para os Viseenses, bem como os benefícios da sua efetiva concretização no que 
respeita às fortes melhorias ao nível da segurança e mobilidade para os milhares de 
utilizadores que diariamente circulam nesta via e no desenvolvimento económico e social 
para as empresas e as populações da região, em particular no nosso distrito. ------------------ 
Damos conta de que já se encontram designadas as datas para o lançamento dos 
concursos, considerando os 3 meses para o RECAPE (Relatório de Conformidade 
Ambiental do Projeto de Execução), a saber: -------------------------------------------------------- 
- No 2.º Trimestre de 2022 – teremos o Troço de Santa Comba Dão - Viseu; ------------------- 
- No 3.º Trimestre de 2022 – teremos o Troço de Souselas - Penacova; -------------------------- 
- No 4.º Trimestre de 2022 – teremos o Troço de Lagoa Azul - Santa Comba Dão. ------------
É de notar que o prazo de conclusão prevê-se em 2024 e não em 2026 como a Deputada do 
Bloco de Esquerda anunciou. ----------------------------------------------------------------------------- 
É por isso, e pela certeza e garantia que a requalificação nos referidos troços se vai 
concretizar que o Grupo Municipal do Partido Socialista desta Assembleia, propõe a 
aprovação de uma Moção/Voto de Congratulação ao Governo pela realidade concretizada 
na execução da obra e pela sua breve/futura conclusão. --------------------------------------------- 
A preocupação urgência manifestada hoje, até aqui, mas que ao longo de mais de 30 anos 
não foi manifestada. Muito obrigada. ------------------------------------------------------------------- 
 ----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Agradecia a Moção. Eu só ia chamar à atenção aos Senhores Deputados em relação a uma 
situação. Quando há uma discussão de um tema, e há uma Moção sobre essa temática, o 
Senhor Deputado que também tiver uma Moção, naturalmente apresentava-a e fazia-se 
uma discussão conjunta e uma votação separada. Sempre foi assim, por isso Senhora 
Deputada, pedia que no futuro, quando houvesse a discussão, pedia a palavra e 
apresentava a Moção na altura da discussão do IP3. Tem o direito da palavra e não 
queremos intervir, é só uma questão funcional. Por isso, vamos ter novamente aqui que 
discutir esta Moção. Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. Esta Moção tem o título de 
Moção/Voto de Congratulação ao Governo pela Requalificação do IP3”. -----------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os cumprimentos. Pronto, é o PS a 



  566 

 

   

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021  

 

ser PS não é? Não há aqui novidades. Já o fez em relação ao Centro Oncológico, 
estranhávamos que o Partido Socialista não o fizesse em relação ao IP3, e agora com um 
descaramento ainda maior, depois de o Senhor Presidente da Câmara ter dado os 
esclarecimentos da reunião que teve com as Infraestruturas de Portugal. Ó Senhora 
Deputada, eu respeito muito as intervenções de todos os que aqui vêm, agora, chegar aqui 
e apresentarmos prazos? Falarmos de projetos de execução? Depois de uma reunião que 
houve oficial com o Presidente da CIM que por acaso é o nosso Presidente de Câmara que 
explicou claramente o atraso que existe para que estes prazos não sejam possíveis, e a 
Senhora Deputada ainda consegue vir aqui depois dos esclarecimentos que foram 
prestados, voltar a pôr à discussão uma coisa que não tem qualquer tipo de validade. 
Ficou claramente prejudicada esta Moção pela outra em que percebemos todos que 
estamos em sintonia com a necessidade de que se avance rapidamente com a conclusão da 
duplicação do IP3 sem prejuízo de outras situações nomeadamente da autoestrada, e que 
rapidamente se avance inclusive chamando à atenção para a questão dos veículos 
prioritários da saúde. O que a Senhora Deputada veio aqui trazer, é como se fosse 
representante do governo e que soubesse alguma coisa que nós não sabemos. Não sabemos 
rigorosamente nada disto. Onde é que isto está plasmado num documento oficial? Acaba 
aqui de validar, congratular-me por um calendário pelas vossas propostas eleitorais, é? 
Mais uma vez trazer aqui um manifesto eleitoral? Trouxe o manifesto do Centro 
Oncológico e agora temos que validar também aqui o manifesto do IP3, e foram 6 anos em 
que não fizeram rigorosamente nada, e mais uma vez vêm aqui dizer, é agora é que vai 
ser. Sabe quanto está previsto no Orçamento de Estado para a duplicação do IP3? Zero! 
Sabe qual é que é a garantia que dá o Governo em relativamente às despesas plurianuais 
de investimento em grandes infraestruturas, rodoviárias, saúde, seja do Centro 
Oncológico, seja da duplicação do IP3? Zero! Tenho o documento por escrito que me 
chegou no dia 30 de agosto deste ano do Ministro das Finanças. Zero! E a senhora vem cá 
fazer isto? Qual é a sustentação legal para dizer estes prazos? Tem algum documento? Se 
o tiver muito bem, se não o tiver é propaganda. Mas venha aqui então esclarecer-nos como 
é que consegue ter esse compromisso. Quem é que lho disse? Onde é que está isto 
publicado? Não é vir aqui, com todo o respeito, é a primeira vez, pode-se tudo na primeira 
vez, perdoa-se tudo, mas também respeite-nos um bocadinho da nossa inteligência. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção neste âmbito? Senhor Deputado António Jorge tem a palavra. ----------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO JORGE GOMES 
RODRIGUES (PPD/PSD): Bom dia. Bom dia Senhor Presidente, restante equipa, bom dia 
Senhor Presidente da Câmara, equipa da Vereação, colegas Deputados e Presidentes de 
Junta. É simplesmente uma opinião para agilizar os trabalhos e fazer com que esta 
Assembleia funcione de uma forma mais eficiente. ---------------------------------------------------
Primeiro, não há Moções de Congratulação, eu não conheço. Ou há Moções de Censura ou 
há Moções de Confiança. Portanto, tem a ver com terminologia, porque senão estamos 
aqui a entrar num corredor de louvores ou de elogios, portanto, temos que chamar as 
coisas pelos nomes e utilizar a linguagem técnica adequada a cada situação, porque para 
nós e eu estou a dizer isto de uma forma pessoal e completamente independente, para nós 
torna-se depois uma confusão, há Moção sobre Moção, ao relatar-se uma Moção está-se a 
dar a opinião sobre a Moção anterior, e é uma Moção diferente, portanto, isto é uma 
confusão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Segundo, é uma sugestão, há que inovar. Ou se entregam antecipadamente ou há que criar 
um elemento técnico inovador que seja a projeção, porque até por uma questão de 
dificuldades auditivas ou discriminação auditiva, para termos certeza, sem quaisquer 
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dúvidas do que estamos a discutir e a votar, portanto, temos que ter outra alternativa que 
é o campo visual. Até porque, por uma questão de idade, ou por uma questão de saúde há 
quem possa ter problemas de discriminação auditiva, em que chega-se a certa altura, em 
que há uma confusão tremenda em termos de palavras e em termos de discurso que nós 
não estamos a fazer as coisas de plena consciência, vamos atrás dos outros, levantamos, 
baixamos consoante … portanto, é apenas uma sugestão, praticamente é a segunda 
Assembleia que temos e a haver esta confluência por que causa-nos um certo desgaste, 
portanto, estamos aqui há 3 horas, Moção por cima de Moção, uma coleção de Moções, 
mas acima de tudo as Moções ou são de confiança ou são de censura. Moções de 
congratulação como aqui está a ser relatado eu não conheço, portanto, isso são louvores, 
são votos de louvor, etc. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Só 
para referir duas situações. A Democracia tem estes problemas, tem estes problemas, que 
é, mesmo que fosse um Voto de Congratulação tinha que ser discutido. Mesmo que fosse 
um Voto. Chamar Moção ou chamar Voto de Congratulação era também discutido na 
mesma. Por sua vez a apresentação prévia já foi pedida, mas, as pessoas têm o direito, e 
este é que é o problema, têm o direito inclusivamente de apresentar em plena reunião 
qualquer situação. Por isso, todos os contributos são importantes, todos os contributos 
tentam melhorar o funcionamento, mas há uma coisa que se chama Democracia e respeito 
pelos direitos do Deputados, e por isso, podemos sensibilizar, mas temos que respeitar os 
direitos dos Deputados. Por isso, está em discussão esta Moção, Voto de Congratulação. 
Não havendo mais nenhum pedido, a subscritor quer referir alguma coisa? Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? A Moção foi rejeitada com quinze (15) votos 

a favor e trinta e quatro (34) votos contra. ----------------------------------------------------------------
Tem a palavra para uma Declaração de Voto o Deputado Pedro Alves. -------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Muito telegraficamente para fazer duas 
constatações: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A primeira de que não houve qualquer tipo de esclarecimento às perguntas colocadas por 
parte do PSD aos proponentes da Moção. --------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, esta é a segunda Moção e proposta que o Partido Socialista faz a esta 
Assembleia que é meramente panfletária e propagandística própria de campanha 
eleitoral. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu também iria dizer porque 
também votem contra. Votei contra porque entendo que esta Moção é a quase a 
contradição da Moção de preocupação que já tínhamos aprovado anteriormente, ou seja, 
aprovámos anteriormente uma Moção em que estamos todos preocupados pelo atraso das 
obras, e agora estamos a aprovar uma Moção a congratularmo-nos pelos prazos que estão 
aqui e de que nós duvidamos, porque aprovámos uma a dizer... Por isso, há esta 
contradição, e entendo que esta Moção é completamente extemporânea e por isso teria que 
votar contra, e é por isso que quero que fique bem vincada esta posição em termos da 
minha Declaração de Voto. --------------------------------------------------------------------------------
Não havendo mais nenhuma intervenção iria intervir o Deputado Ginestal. -------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Bom dia a todas e a todos.  
Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhora e Senhores 
Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em geral. ------------------------------------- 
Quero começar esta minha primeira intervenção nesta Assembleia, neste mandato, 
desejando a todos votos de um excelente mandato e votos também de muito Boas Festas. --
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Depois um lamento Senhor Presidente da Mesa. Para quando as transmissões online das 
Assembleias Municipais conforme o preconizado no artigo 56, nº4 do Regimento desta 
Assembleia? Isto sim, valorizava as Assembleias Municipais, reforçava a democracia e 
trazia mais transparência para a Política. Julgo que em breve se reforçará em sede de 
comissão do regimento este desejo de tantos Viseenses. --------------------------------------------- 
Pretendo aqui enaltecer agora o que o desporto amador viseense tem feito pelo concelho. 
Começo por uma modalidade que me diz muito, o Judo. O Judo é recomendado pela 
UNESCO como um dos desportos mais adequados para crianças e jovens. O Judo é, do 
ponto de vista físico e psíquico, uma excelente resposta para o desenvolvimento da 
atenção, concentração e reflexão mental. --------------------------------------------------------------- 
Serviu este enquadramento para enaltecer o feito dos judocas viseenses que estiveram em 
todos os pódios nos campeonatos nacionais que se realizaram recentemente, desde os 
juvenis, aos cadetes, passando pelos juniores, seniores e mesmo em veteranos. É um feito 
nunca alcançado e fruto da aposta na modalidade por parte dos clubes de Viseu. Tivemos 
até um Viseense terceiro classificado num Campeonato Mundial de Veteranos. Não é por 
acaso que o Judo foi a modalidade que mais medalhas trouxe para o nosso País nas duas 
últimas Olimpíadas. Aliás, os desportos de combate têm tido um crescimento exponencial 
em Viseu, desde o Karaté, ao Jiu-Jitsu, ao Krav-Maga, entre outros. Já vai sendo hora de 
se passar a outro nível e apostar-se na construção ou reabilitação de um espaço para a 
criação de um Centro de Excelência Desportiva também para estes desportos de combate e 
não só, que tanto podem trazer ao concelho com a possibilidade do Turismo Desportivo e a 
organização de provas nacionais e internacionais. O Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista regista a inscrição em proposta de orçamento para 2022 de 4 milhões 547 mil 
606 euros para a construção do Pavilhão Viseu Cidade Jardim. Senhor Presidente não 
queria deixar também de reconhecer a homenagem que a Câmara Municipal prestou a 
estes judocas todos premiados. ----------------------------------------------------------------------------
Mas, queria deixar-lhe aqui algumas questões relativamente ao Pavilhão Cidade Jardim: -
Gostaria de lhe perguntar onde vai ser construído este pavilhão? Onde vai buscar o 
financiamento para pagar essa obra ou vai fazê-la com fundos próprios do Município? 
Aproveito também a oportunidade para perguntar se os apoios às Associações 
desportivas/aos Clubes se vão manter o mesmo figurino do contrato-programa e se o valor 
alocado à medida será reforçado ou aumentado? ----------------------------------------------------- 
Outra Viseense se tem destacado no último ano além-fronteiras, a Maria Alagoa que se 
distinguiu nos Estados Unidos como Campeã Estadual de Futebol Feminino no primeiro 
ano. São também estes viseenses que apesar de estarem longe nos vão enchendo de 
orgulho, tendo em conta que toda a sua formação de base foi toda realizada no nosso 
concelho. Realço também os feitos da atleta viseense Rita Figueiredo com a sua presença 
nos maiores palcos europeus de atletismo, seja de pista ou corta-mato. ------------------------- 
Ainda no âmbito desportivo lamentamos as últimas notícias vindas a público relativas ao 
contínuo atraso das obras no Estádio do Fontelo, privando o nosso Académico de aí 
realizar os seus jogos e centenas de atletas federados de utilizarem a pista de tartan e os 
equipamentos nas diferentes modalidades do Atletismo. Senhor Presidente, mais duas 
questões: pode-nos dizer para quando está prevista finalmente a conclusão das obras no 
Estádio do Fontelo? Questiono ainda se a Câmara Municipal pondera realizar uma obra 
ansiada há muito que é a colocação de uma cobertura na Superior Central e na bancada 
lateral do Estádio do Fontelo? Os Viseenses já mereciam. ------------------------------------------
E, para já é tudo o que se me oferece dizer. Obrigado. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Calde José Fernandes. ---------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
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CALDE JOSÉ FERNANDES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras 
Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas, Senhores 
Deputados. Eu vinha pedir ao Senhor Presidente, porque temos lá o Centro de Saúde, e 
até fico um pouco nervoso com estas coisas, daquilo que me ia acontecendo. Temos lá o 
Centro de Saúde de Lordosa/Calde que a meio tempo está encerrado. Até porque duas 
semanas esteve encerrado. Nós tivemos uma reunião na Segurança Social com uma colega 
de Lordosa para percebermos o que se passava com aquele Centro. O que nos foi dito é 
que há falta de recursos para se manter o Centro aberto. Isto é muito mau porque temos 
lá muitos idosos, e para se deslocarem de Calde a Jugueiros é um transtorno. Para mim, 
não é muito o incómodo, eu até pego no carro e vou, não tenho qualquer problema, mas 
tenho lá muitas pessoas que não têm viaturas. Isto é muito mau para a nossa região. É um 
bocadinho assim, como virar as costas aos nossos concidadãos e é muito mau. Eu pedia-lhe 
este favor para ver se podia fazer alguma coisa por aquele Centro. Muito obrigado. ---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Jorge Adolfo. ------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JORGE DE MENESES MARQUES 
(PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes 
das Juntas de Freguesia. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Eu porque não disponho de muito tempo, como todos os meus colegas aqui presentes, vou 
ser muito direto. O Senhor Presidente da Câmara recentemente, no início deste mês, deu 
uma entrevista ao Jornal do Centro onde teceu uma série de considerações muito 
interessantes sobre um aspeto que nos deve preocupar a todos, e que se prende com a 
questão da eventual candidatura de Viseu a Património Mundial da UNESCO. É um 
projeto que já vem de há muitos anos, que já vem aliás, dos seus mandatos anteriores que 
foi acompanhado pela Presidência anterior do Dr. Almeida Henriques, mas neste 
momento parece que as coisas estão mais ou menos, não direi paradas, mas estão assim em 
águas algo pouco claras. O Senhor Presidente da Câmara refere que há aqui um aspeto 
muito importante relativamente a essa classificação que é a questão do prédio da 
Segurança Social, que, digamos, que foi imposto a Viseu há muitos anos, há mais de 40 
anos e que vem desfigurar o perfil da cidade. O Senhor Presidente da Câmara diz que em 
tempos se disponibilizou até para cortar parte desse edifício para lhe dar uma volumetria 
que se adequasse ao perfil da cidade. Bom, a Assembleia Municipal tem presente, não só o 
Executivo, como também todos os Deputados e todos os Presidentes de Junta, digamos 
que, é um fórum que me parece o mais importante de debate democrático aqui na nossa 
cidade, no sentido de que estão representados todos os partidos e estão representados 
todos os órgãos autárquicos. Eu gostava de lhe perguntar qual é a sua posição 
relativamente a este processo de eventual, e eu coloco aqui, eventual, assumindo que neste 
momento pouco se sabe sobre esse assunto, de eventual classificação de Viseu a Património 
Mundial da UNESCO, Sem diminuição do importante valor patrimonial que existe 
espalhado pelas nossas freguesias, não só pela atual Freguesia da Cidade, mas também 
pelas freguesias rurais. Portanto, eu gostava que o Senhor Presidente da Câmara que, 
enfim, me parece que não foi muito claro no que é que se passa neste momento 
relativamente a esse projeto, nos pudesse esclarecer aqui na Assembleia Municipal sobre 
essa questão, Viseu classificado como Património Mundial da UNESCO. Obrigado. ---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra Deputada Ana Paula Santana. ------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Senhor Presidente na sua pessoa reitero os 
cumprimentos a todos para não ser repetitiva. --------------------------------------------------------
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Venho aqui para felicitar o Senhor Presidente da Câmara pela recém eleição, quer no 
Planalto Beirão como Presidente da Mesa Assembleia, quer na CIM Viseu Dão Lafões, 
fruto da unanimidade dessa eleição, e essa felicitação resulta do facto de considerarmos 
todos, e penso que estamos todos em acordo da importância que esta instituição representa 
para a salvaguarda dos interesses da nossa região. Espero que faça um bom trabalho, 
estou certa disso, e, a propósito exatamente da necessidade que nós temos que Vossa 
Excelência seja uma voz ativa, pujante e determinante, resultam exatamente de factos 
como aqueles que eu vou acabar de referir, que foi um despacho de 24 de novembro de 
2021 sobre o reforço extraordinário que o Gabinete do Ministro das Finanças e o 
Secretário de Estado da Mobilidade faz quanto ao financiamento dos Serviços Públicos de 
Transporte de Passageiros fruto das circunstâncias pandémicas que vivemos e reportados 
ao primeiro semestre de 2021. Ora, a mobilidade de todos nós, é um facto notório, 
verificamos que ela é sobejamente importante para o desenvolvimento e para o acesso dos 
nossos cidadãos a tudo aquilo que seja uma resposta de necessidade efetiva. A mobilidade 
é uma realidade de extrema importância para o desenvolvimento da nossa região, e Viseu 
carece, e quando falo em Viseu falo na região, Viseu carece de uma discriminação positiva 
e não de uma discriminação negativa, e, se analisarmos este despacho que saiu no Diário 
da República, estou aqui exatamente a consultá-lo, feitas as contas, Lisboa e Porto têm um 
financiamento que atinge quase 94%, e a CIM Viseu Dão Lafões, uma região como todos 
nós a conhecemos naquilo que são as suas necessidades tem 0.43. Até me fez lembrar a 
data da Nacionalidade 1143 quem não souber esta data não é bom português, aqui é bom 
que também, nós todos saibamos este número, 0.43. Será que agora também vamos aqui 
ouvir uma Moção de Congratulação por este número? 0.43? é isto que nós merecemos? Eu 
sou igual a todas as pessoas deste país, e não quero ser discriminada por ser gorda ou 
magra, branca, preta, alta ou baixa. Senhor Presidente, seja uma voz reivindicativa, seja 
uma voz ativa, para que despachos desta natureza não voltem a repetir-se, e nós na 
questão da mobilidade como em todas as outras onde a CIM tenha voz ativa e sobejamente 
importante naquilo que for o futuro e a descentralização de serviços, possam encontrar 
nestes despachos equilíbrio e igualdade, e a haver discriminação que seja positiva porque 
eu preciso de mobilidade, eu e todos os cidadãos da região que a CIM Dão Lafões abrange. 
Muito obrigada. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Terminámos assim as inscrições no PAOD. Dava a palavra ao Senhor Presidente para 
informar e responder aos Senhores Deputados. -------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Eu iria tentar dar resposta e comentar aquilo que foram as 
intervenções no Período de Antes da Ordem do Dia, e, portanto, respondendo 
naturalmente aquilo que consegui apanhar como mais importante. ------------------------------
Sobre, digamos, a proposta do Senhor Presidente da Assembleia à atribuição da Medalha 
de Mérito Municipal ao Professor Sérgio Tavares já demos resposta. ---------------------------
O Deputado Hugo Carvalho trouxe aqui a questão do lítio, e eu devo dizer que nós 
tomámos posição técnica, posição técnica que tem a ver com a adequação ao PDM, com a 
adequação ao Plano Rodoviário, etc., etc., mas não tomámos ainda nenhuma posição 
política. Este assunto chegou à Câmara ainda no mandato anterior, e foi colocado para 
uma resposta urgente do ponto de vista técnico neste mandato, de qualquer das maneiras 
nós tomaremos de facto uma posição política proximamente sobre esta matéria. -------------
Depois foi trazido aqui a questão do Hospital, do Centro Hospitalar que também já 
referimos, mas há uma coisa que eu gostaria de deixar aqui claro. Eu tenho ainda, há 
muita gente que não acredita, mas tenho a memória fresquinha, e eu vou seguir a par e 
passo aquilo que foram os compromissos nomeadamente do Conselho de Administração 
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do Hospital com os prazos de começo da obra, e, portanto, iremos aqui seguramente em 
Assembleias Municipais comprovar que se aquilo que foi dito nomeadamente ao Diário de 
Viseu se corresponde à realidade, ou se há para aí outras coisas que nós tenhamos que 
saber, mas, de qualquer maneira lembraria o seguinte sobre o Centro Hospitalar e 
concretamente sobre a Oncologia, a primeira instituição a tomar posição foi de facto o 
Conselho Intermunicipal em reunião passada, e fizeram isso numa reunião de CIMs 
dando a principal prioridade a esta situação. É bom que se saiba isso, porque senão é 
retirar responsabilidade a quem a tem. Já agora relembrar uma coisa porque parece que 
há muita gente esquecida. Se por acaso seguíssemos a receita que já aqui ouvi de fazer loas 
a tudo quanto mexe e que vem lá de baixo, se calhar poderíamos nós, e eu espero que 
ninguém o faça, apropriar-se do facto da Senhora Presidente da Comissão de 
Coordenação da Região Centro ser um ativo do partido a que eu pertenço e uma boa parte 
das pessoas aqui pertencem. Acho que não o vamos fazer e aconselho mesmo a que não o 
façam, isto deve estar acima destes interesses. Se aquele lado faz constantemente estas 
loas, estes elogios, não o façamos aqui. Teríamos a mesma legitimidade, como sabem as 
Comissões de Coordenação foram distribuídas de acordo com os dois maiores partidos 
por, digamos, área política, e, portanto, teríamos a mesma legitimidade para o fazer se 
seguíssemos exatamente este método que foi aqui apontado. Espero sinceramente que não 
se faça. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre as Moções que a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda aqui trouxe, já foram 
discutidas, já dei a minha opinião sobre o IP3, e foi uma opinião factual baseada naquilo 
que nos foi transmitido, eu diria mesmo, e espero, nós vamos cá estar para a Senhora 
Deputada do Partido Socialista vir pedir desculpa em 2024. Isso foi uma coisa que lhe 
disseram, mas não vai ter nada, nem nada que se pareça! Em 2024 há-de aguardar na 
zona de Penacova para que o trânsito passe de um lado ou de outro, e portanto, a Senhora 
Deputada vai confirmar connosco. Bem se pode querer a obra mais depressa, mas ela não 
vai acontecer, basta olhar para os documentos e ver que não é possível que a obra termine 
nessa altura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois, foi aqui trazido pelo Senhor Deputado Ginestal, uma série de questões 
nomeadamente se iriamos manter o apoio às associações? Claro! Vamos manter o apoio às 
associações. Eu gostaria de lembrar o seguinte: nós temos especiais responsabilidades. A 
maioria dos equipamentos que estão feitos de apoio ao desporto, nasceram connosco, e, 
portanto, nós não fizemos as infraestruturas para depois não dar apoio às coletividades. 
Portanto, nós estaremos atentos a esta realidade porque achamos que há de facto algo que 
mexeu na comunidade viseense que foi a oportunidade que oferecemos aos jovens. 
Lembro-me bem quando era praticante e que tinha que andar a escolher as botas que os 
seniores deixavam, e, portanto, se calçasse 40 e se houvesse umas botas 43 era essas que 
íamos buscar, e as que estivessem melhores, e vejo agora como o meu neto vai para o 
Dínamo, vai exatamente bem equipado com umas botas, toma banho quando chega a casa, 
às isso nem sempre acontecia no nosso tempo, portanto, nós estamos a criar as condições, e 
se houver aqui promessas ou realidades, elas vão surgir, não é por falta de condições que a 
cidade lhe oferece, portanto, desse ponto de vista eu diria que nós estamos atentos, 
faremos as homenagens a quem merecer. Sobre o Pavilhão Cidade de Viseu deixe-me 
dizer-lhe que, ele está, e vinha do passado, não quis naturalmente criar nenhum obstáculo, 
vamos analisar a situação. Eu sei que ele estava previsto para o cimo da Avenida da 
Europa, mas vamos analisar essa situação, saber se ele é necessário ou não. Não 
embarcaremos em obras sem as medir concretamente e sem as analisar com rigor. 
Sabemos bem também das performances da jovem futebolista, aliás, acompanhei essa 
situação e, portanto, eu diria que tudo aquilo que seja prolongar o nome de Viseu ou 
elevar o nome de Viseu no exterior nós estaremos sempre atentos. Também acompanhei a 
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Rita Figueiredo a fazer os treinos com o próprio pai, acho que é assim que tem feito, e 
portanto, nós estamos atentos a esta realidade. Temos muita consideração pelo desporto 
para deixar que as atividades desportivas nos passem ao lado, agora há uma coisa que 
queremos querer fazer: nós não utilizaremos o desporto como arma de arremesso política 
nem partidária, e nem deixamos que o façam. Podem vir aí os sportings todos de que eu 
sou adepto. Não, não, ou vêm com a cor do concelho ou então, se vêm com a cor do 
Sporting nós estaremos aqui para lhes dizer que é uma instituição demasiado importante 
para que se faça política com ela. Portanto, não deixaremos que este veículo seja utilizado 
de forma abusiva, portanto, estaremos aqui atentos a esta realidade, isto sim, também me 
parece que é importante. Sobre as obras no Fontelo, temos feito um esforço enorme para 
que as obras acabem a tempo. O Senhor Vereador do Desporto tem total liberdade da 
minha parte, tanto quanto possível, se calhar não era necessário o meu ânimo para que as 
obras andem mais depressa, agora é evidente que há uma coisa que não fazemos. Não é 
apenas por o desporto, digamos, ter muitos adeptos, e as massas ficarem e bem, que 
caímos em problemas orçamentais complicados. Quando se diz que para iluminar o 
Fontelo são precisos 600 mil euros eu tenho que saber como? Fui há pouco tempo 
inaugurar a iluminação do Campo dos Trambelos, e são precisos pelo que me dizem 120 e 
não sei quantos luxes e ele está iluminado, nós fomos lá ver, os miúdos corriam, acho que 
até lá fazem jogos à noite. Quando alguém nos pede para iluminar o Estádio do Fontelo 14 
mil eu tenho que perceber porquê, porque passamos de 38 mil euros que foi quanto custou 
a adaptação para 600 mil, e, portanto, tenho que perceber porquê, não posso dar assim o 
meu aval sem perceber porquê, e, portanto, é a única coisa, e já agora também dizer que 
foi por mim que o Académico tem a situação resolvida de poder até ao final da época usar 
o estádio em Aveiro que pediu apenas até janeiro. Há uma coisa que ainda hoje ouvimos 
reiteradamente nos órgãos da comunicação social e que eu chamei atenção para aí há um 
mês logo quando tomámos posse. Começa-se agora a saber que as obras estão todas 
atrasadas a nível nacional, e, quando eu reclamava há tempos, que não podia ser uma 
explicação do Presidente da Câmara no seu município, nem do Presidente da CIM na sua 
comunidade, tem que ser uma explicação nacional. Os governos que estiverem têm que vir 
explicar e dizer muito concretamente que as obras estão atrasadas porque não há 
material, porque estamos numa situação pandémica. Eu não tenho que explicar no meu 
concelho porque é que as obras estão atrasadas, se a culpa é da carestia dos materiais e se 
não há materiais, tem que ser uma explicação global, e, portanto, hoje soubemos que há 
muitas obras atrasadas exatamente também por causa da situação pandémica. ---------------
O Senhor Presidente da Junta de Calde trouxe aqui uma situação que é paradigmática, 
esta tem a ver com a forma como se empurram os problemas para as autarquias. Quem é 
que tem que resolver este Centro? Ao Presidente da Junta dizem-lhe que não há recursos, 
ao Presidente da Câmara a mesma coisa, mas nós é que ouvimos as populações e vamos ter 
que ser nós a resolver esta situação, a ter que andar. Esta é uma área do governo, tem essa 
responsabilidade e não tem que pedir nem tem que encostar a junta ou a câmara à parede, 
tem que resolver a situação, e os responsáveis que o governo tem nesta área têm que 
resolver a situação, não podem dizer às populações que não há recursos. Então, se calhar 
nem temos desempregados aí, não há gente aí? É algo, porque, em boa verdade, e eu daqui 
a um bocadinho volto a falar nisso na intervenção, nós andamos sempre a dizer que as 
autarquias devem ser um complemento à ação do governo. Não, não, neste momento o 
governo é que é um complemento à ação das autarquias. Quem faz esse trabalho numa 
área que não é nossa são as autarquias, veja-se o que se passa com a resposta à pandemia, 
e daqui a um bocadinho já vamos falar nisto. Quem deu a resposta, é quem está a arcar 
inclusivamente com as dotações orçamentais são as câmaras, o governo vem atrás. Vem e 
aparece de vez em quando a dizer os números, aparece na televisão junto às crianças que 
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agora vão ser vacinadas, mas quem paga são as autarquias, quem resolve o problema da 
animação às crianças são as autarquias, quem disponibiliza os equipamentos são as 
autarquias, e, enfim, quem paga são as autarquias. Daqui a um bocadinho vou dar um 
exemplo concreto dessa situação. -------------------------------------------------------------------------
O Deputado Jorge Adolfo trouxe aqui um problema. Eu limitei-me a responder a uma 
questão, eu não tenho neste momento, mentiria se lhe dissesse, a ideia exata como está o 
processo da candidatura Património da Unesco, mas há uma coisa que eu sei, foi-me dito 
pelo Senhor Professor José Augusto Seabra, lembro-me perfeitamente quando era 
responsável por Portugal na UNESCO, disse-me que Viseu não teria nenhuma hipótese de 
ser considerado Património da Humanidade enquanto persistisse aquela silhueta do 
edifício do MAS da Segurança Social que colidia com a silhueta da Sé. Isso foi-me dito por 
alguém que sabe, eu não sei, e foi quando nos lembrarmos, até porque tínhamos uma 
experiência anterior e eu vou lembrar isso, as pessoas se calhar já nem se recordam. Nós 
demolimos um edifício em Viseu, passámo-lo de 14 andares para 8, temos isso no 
currículo, foi um edifício chamado Mira Sé que estava na Avenida da Bélgica, lá ao cimo, e 
que transformámos em habitação com um volumetria adequada, e dizíamos na altura, eu 
até fiz um desafio, precisava apenas de um volante financeiro por parte do governo e fazia 
o corte de borla, não pedia dinheiro nenhum, precisava de um adiantamento que depois ia 
repor, e fazíamos um edifício adequado para os serviços públicos que ali estão. Quem 
conhece o edifício, e eu como sabem trabalhei naquele edifício, até era o responsável pelas 
instalações, trabalhei ali alguns anos, aquilo é tudo menos eficaz para os serviços públicos. 
Fica no centro da cidade, é a única vantagem que tem de resto, tem uma cércea e um pé 
direito nalgumas coisas… uma escada de magirus dos bombeiros penso que não chega 
além do 3º ou 4º andar, portanto, tem todos os problemas. Nós faríamos um edifício num 
lugar adequado se nos adiantassem o dinheiro que depois reporíamos, e, portanto, eu 
tenho esta posição em relação a este pedido e classificação de Viseu ao Património. 
Portanto, eu como qualquer viseense, tomáramos nós ser considerados, mas acho que é 
preciso avançar com os pés bem assentes no chão e não deixar pontas que depois sejam 
facilmente apanhadas e que ponham em perigo, ou em risco esta vontade de ser 
classificado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois a Deputada Ana Paula Santana trouxe aqui um assunto que tem a ver com… eu 
posso dizer que pessoalmente não estava nada interessado nestas eleições, mas achei que 
também não me devia furtar a ela, sobretudo depois dos colegas dos concelhos vizinhos, 
são 14 concelhos que compõem a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões de me 
terem eleito por unanimidade, e portanto, previamente conversaram comigo e eu achei 
que devia aceitar mais este desafio. Deixei-me dizer-vos que não é pera doce esta 
acumulação de funções, mas faço-o com todo o gosto, e já comecei a obter alguns êxitos 
disso. Nós tomamos medidas na Comunidade Intermunicipal que cada vez tem mais 
responsabilidades, basta dizer que do ano passado para este ano o orçamento da 
Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões duplicou. Este ano temos um orçamento 
que já atinge os 20 milhões de euros, é algo comparável a alguns municípios da nossa 
região, e, portanto, também aceitei isto no pressuposto de que, quanto melhor viverem os 
nossos vizinhos melhor nós vivemos, disso não tenho nenhuma dúvida e temos a sorte, 
digamos, de ter comunidades vizinhas que têm exatamente os mesmos anseios. Eu dou 
apenas este exemplo: está em marcha aproveitar as potencialidades da estrada nacional 
16, a antiga estrada nacional 16, melhor dito, e nós achamos que ela tem potencialidades 
que podem jogar taco-a-taco com a nº2, e até com algumas vantagens, ela liga o mar à 
costa e, portanto, nós estaremos aqui disponíveis para alavancar esta possibilidade, até 
tendo como referência que o nosso concelho é o único que tem no seu território a estrada 
nacional nº2 que o cruza de alto abaixo, e a estrada nacional 16 que o cruza, digamos de 
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Este para Oeste, portanto, nós aceitámos esta situação na CIM exatamente por isso. A 
CIM é uma boa instituição que pode ajudar muito a um desenvolvimento mais homogéneo 
desta região dos 14 municípios que a compõem. ------------------------------------------------------
Sobre o Planalto Beirão, naturalmente que a recolha dos resíduos sólidos é uma 
preocupação, nós vemos como é que as populações reagem negativamente quando a 
situação não é boa, e, portanto, achei também que pelo facto de os colegas que queriam 
compor a direção me pedirem que só o fariam se eu fosse Presidente da Assembleia Geral, 
também não pude dizer que não a esta situação. Mas, trouxe aqui um problema que eu 
vou também daqui a um bocadinho tratar que tem a ver com esta discriminação negativa. 
Isto é um insulto! Aquilo que se passou com o fundo para compensar a mobilidade entre 
Lisboa e Porto nas áreas metropolitanas e o resto do país é um insulto. Eu não sei como é 
que reagiria se na altura estivesse em funções. Sinceramente! Como é que é possível para 
as duas áreas metropolitanas se atribua 94% do fundo de apoio e depois se dê para o 
restante território um montante que não chega a 6% o que fez com que na nossa região 
pouco ultrapasse 0.4%. Se quiserem fazer a conta, multipliquem isto por o número de 
população que tem esta comunidade para ver que bom que era que o país tivesse essa 
população. É um exercício fácil de fazer, se fosse distribuído por cabeça como é que dava 
isto. Nós somos 200 e tantos mil aqui nesta comunidade, e, portanto, deveriam ter alguma 
consideração. Portanto, Senhor Presidente, sobre o Período de Antes da Ordem do Dia são 
os comentários e a apreciação que me compete fazer. Muito obrigado. --------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o PAOD cumprindo minimamente todas as regras regimentais. 
Agradecemos a colaboração de todos e iríamos de imediato para a Ordem de Trabalhos. --  
Antes de iniciarmos a apreciação dos pontos agendados recordamos que já aprovámos no 
início dos nossos trabalhos, esta manhã, que para efeitos de execução imediata, as 
deliberações são aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo 
nº57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo 
disposto no art.º 57º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. --------------------- 
Conforme também já foi informado neste período da manhã, recordamos aos Senhores 
Deputados a importância da sua permanência no seu lugar durante os trabalhos 
especialmente no período de votações, para que possam ser cumpridas as obrigações 
conforme disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011. -----------------------------
Dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do PONTO UM 
(1) da Ordem de Trabalhos INFORMAÇÃO MUNICIPAL. Informava também que a 
Informação foi divulgada a todos os Senhores Deputados e constará também 
integralmente da Ata. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------- 
----- VINTE E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, Senhores Deputados. -------------------------------------- 
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n. º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, apresento a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira do Município de Viseu, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, 
do mesmo diploma legal. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Nesta que é a minha primeira informação do mandato à Assembleia Municipal, 
informação ao Senhor Presidente e aos Senhores Deputados que a compõem, tentarei ser 
breve, não deixando de partilhar aquelas que são as principais notas sobre os temas de 
interesse do Município. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Desde logo, uma preocupação que extravasa a nossa competência direta, mas que, nos 
obriga a tomar medidas e a aplicar recursos financeiros. ------------------------------------------- 
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A pandemia que nos assola há mais de 21 meses e que nos obrigou recentemente, mais 
uma vez, a ativar o Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil na área do território 
no Concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Fizemo-lo, numa decisão alargada da Comissão Municipal de Proteção Civil, em 
consequência da declaração da situação de calamidade em todo o país e em resposta ao 
acréscimo de pressão junto das instituições de Saúde. ----------------------------------------------- 
A COVID-19 é uma pandemia e um problema de Saúde Pública, cuja resposta deve 
obedecer a uma estratégia nacional, coordenada pelo Governo, através da Direção-Geral 
de Saúde (DGS), contando nesse esforço com a participação de todos. -------------------------- 
É isso que o Município tem feito, não se furtando a esse esforço e a essa participação. ------- 
Fizemo-lo em vários momentos e, fizemo-lo com a continuidade da disponibilização por 
exemplo, do pavilhão Multiusos para a inoculação de vacinas e para a realização de testes.   
Estaremos sempre na linha da frente no auxílio a este combate. No entanto, é aqui que 
reside também uma das nossas preocupações. --------------------------------------------------------- 
No mês passado saiu o relatório do Tribunal de Contas - Impacto das medidas adotadas no 
âmbito da COVID-19 nas entidades da Administração Local do Continente. ------------------ 
A análise aos dados importados das diferentes fontes a que foi possível aceder no âmbito 
da presente ação do Tribunal de Contas, apontam para que, entre março de 2020 e março 
de 2021, o impacto financeiro das medidas de resposta à COVID-19, empreendidas pelos 
municípios do território continental, possa superar os 500 milhões de euros, valor relativo 
à despesa assumida e à estimativa da diminuição na cobrança das receitas locais. ------------ 
No que concerne ao Município de Viseu, o Tribunal de Contas reconhece, nesse período, 
cerca de 4,3 milhões de euros. Foi quanto o Tribunal de Contas reconheceu que o 
Município de Viseu gastou neste período. -------------------------------------------------------------- 
Como se vê, os Municípios têm suportado uma grande fatia dos custos públicos 
decorrentes do combate à pandemia da doença COVID-19. --------------------------------------- 
Assim, foi-nos permitido em aviso de 18.06.2021 recorrer a um aviso de concurso ao 
Fundo de Solidariedade da União Europeia para apoio a despesas específicas entre março 
e setembro de 2020. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nesse aviso, o Município apresentou cerca de 632 mil euros de despesas efetuadas 
(despesas específicas de aquisição de EPI’s, Hospital de Campanha, Medicamentos, 
Assistência de emergência a público vulnerável, ações de sensibilização de prevenção da 
doença e prestação de cuidados de saúde etc.). -------------------------------------------------------- 
Desses, a análise da candidatura reconheceu o apoio com Fundo de Solidariedade da 
União Europeia cerca de 516 mil euros. ----------------------------------------------------------------- 
Como se pode observar, os valores comparticipados são muito escassos mesmo assim para 
fazer face à imensa despesa pública que os Municípios tiveram que despender com o 
combate à pandemia. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhoras e Senhores Deputados, ------------------------------------------------------------------------- 
é necessário que o Governo continue a colaborar financeiramente, mitigando este esforço 
feito pelas autarquias locais. ------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, -------------------------------------------------------------------------------------------
Senhoras e Senhores Deputados, -------------------------------------------------------------------------
gostaria de dar nota também que assumi a Presidência da Comunidade Intermunicipal de 
Viseu Dão Lafões, numa eleição unânime dos 14 Presidentes de Câmara que compõem o 
conselho intermunicipal. -----------------------------------------------------------------------------------
Acompanham-me como Vice-Presidentes, os Presidentes dos Municípios de São Pedro do 
Sul e de Castro Daire. --------------------------------------------------------------------------------------- 
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Foi, já nessa qualidade aliás, que reforcei a vontade da Região para que a aprovação do 
Centro de Ambulatório e de Radioterapia fosse ainda no âmbito do Centro 2020. ------------ 
No dia 15 de novembro de 2021, em reunião realizada em Tondela com a Presidente da 
CCDRC e os restantes Municípios da região de Viseu Dão Lafões, enquanto Presidente da 
CIMVDL e da Câmara de Municipal de Viseu obviamente, reforcei a pertinência da 
aprovação do Centro de Ambulatório e de Radioterapia do Centro Hospitalar de Tondela 
Viseu por parte de fundos do Quadro Comunitário de Apoio ainda em vigor, o que se veio 
a verificar com o lançamento do convite / abertura de aviso que se realizou na mesma 
semana pela Comissão de Coordenação da Região Centro. ---------------------------------------- 
De recordar que já em 2020 as diversas comunidades intermunicipais da região tinham 
manifestado um conjunto de investimentos prioritários para a região que incluíam os 
investimentos na Saúde, e em particular a Região de Viseu Dão Lafões identificou este 
investimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Faz todo o sentido que este investimento seja aprovado ainda ao abrigo do Quadro 
Comunitário de Apoio que está em execução, dando consequência à reivindicação da 
Região. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Assembleia, ----------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados, ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Trazemos hoje aqui, também a análise do Orçamento para 2022 e das Grandes Opções do 
Plano. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Destaco, para além da clara opção pela racionalização das despesas correntes com o 
consequente e necessário aumento das despesas de capital associados a investimentos, o 
início do programa “Aproximar” que visa tornar mais próximo o Rossio das Freguesias 
melhorando acessos, e o início da continuidade da conceção do Centro de Artes e 
Espetáculos que é determinante para catapultar o desenvolvimento da zona norte da 
cidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Recordo também que, este orçamento é ainda e muito naturalmente vincadamente 
marcado pelas opções e empreitadas resultantes da anterior administração, que, como é 
normal, condicionam a despesa num conjunto alargado de rubricas. ---------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados, ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Permitam-me ainda que nesta primeira informação partilhe mais dois temas: O primeiro, 
o gosto com que podemos comunicar que a autarquia foi considerada pelo Observatório 
das Autarquias Familiarmente Responsáveis como uma das Mais Familiarmente 
Responsáveis e recebeu essa menção através da entrega de uma bandeira, em cerimónia 
que teve lugar no dia 25 de novembro em Coimbra. -------------------------------------------------
E, ainda, a nossa estrutura de impostos municipais que hoje aqui aprovamos, também 
reflete essa opção pela manutenção de impostos nos limites inferiores, beneficiando 
famílias, pessoas e empresas. ------------------------------------------------------------------------------ 
Queria ainda, para terminar, partilhar duas outras preocupações com os Senhores 
Deputados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Lembrar-se-ão com certeza, que as depressões Elsa e Fabien originaram um conjunto de 
danos em infraestruturas e equipamentos municipais. ---------------------------------------------- 
Em março de 2021 por despacho do Senhor Secretário de Estado da Descentralização e 
Administração Local, o Governo abriu uma candidatura que previa o ressarcimento de 
despesas com vias e equipamentos municipais, equipamentos de segurança rodoviária, 
edifícios municipais e equipamento urbano complementar, equipamentos municipais de 
lazer e infraestruturas de saneamento básico. --------------------------------------------------------- 
Importa realçar a intervenção da, à data, Deputada Carla Antunes Borges que se bateu 
por esta reivindicação. Eu pude testemunhar enquanto Presidente da Comissão do Poder 
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Local em que o assunto foi primeiramente apreciado. -----------------------------------------------
As candidaturas submetidas às respetivas comissões de coordenação da região 
correspondente seriam financiadas pelo Fundo de Emergência Municipal. -------------------- 
O Município de Viseu, bem como os Municípios da Região, e das Regiões afetadas e 
contempladas por este aviso candidataram-se com a firme expectativa que seriam 
ressarcidos dos referidos custos públicos. --------------------------------------------------------------
E, agora, pasme-se: da análise técnica do investimento apresentado de 163 mil euros, o 
Município de Viseu poderia ambicionar a ser ressarcido destes custos públicos municipais 
imprevistos em cerca de 91 mil euros (eram 60% do valor, digamos, dos gastos 
respeitantes 152 mil euros). -------------------------------------------------------------------------------- 
Acontece, porém, que fomos surpreendidos com a publicação do despacho do Senhor 
Secretário de Estado que, atendendo à dotação que havia, portanto, à dotação que havia 
disponível, e naturalmente insuficiente, recalculou as comparticipações passando-as de 
60% para 25,9%. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Então, a verdade é que o montante disponibilizado para o fundo se veio a demonstrar 
perfeitamente diminuto para os montantes comprovadamente gastos pelos Municípios. ---- 
Noutro capítulo, saiu o despacho que transfere cerca de 51 milhões de euros para o Fundo 
Ambiental destinado para o reforço extraordinário dos serviços públicos de transporte de 
passageiros, em resultado do cenário mais severo da pandemia no 1.º semestre de 2021. ---- 
Ora, 93.87% desse fundo (já foi aqui referido esse número) são alocados às Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto, e menos de 6% para o resto do país. ------------------------- 
À CIM Dão Lafões cabem apenas 0.43% desse Fundo, muito abaixo dos prejuízos que 
foram estimados. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estes assuntos permitem mais uma vez mostrar a necessidade que temos de nos bater pela 
aplicação efetiva do princípio da subsidiariedade com a efetiva repartição de 
responsabilidades e recursos financeiros associados, de forma justa pelo território 
nacional. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O princípio da subsidiariedade tem que reforçar a efetiva partilha de poder entre o Estado 
e as Comunidades Intermunicipais e os Municípios, definindo que a governação dos 
interesses comuns é melhor alcançada quando aproximamos a Administração dos 
administrados. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Mas, só conseguiremos tornar a Região mais competitiva, mais atrativa e mais 
empreendedora, potenciando o seu crescimento sustentável e contribuindo para a coesão 
económica e social, se nos batermos pela justa repartição de receitas e projetos, evitando o 
definhamento do interior em contraponto com áreas metropolitanas fortes e atrativas por 
via do investimento estatal. --------------------------------------------------------------------------------
Eu não vos queria maçar muito nesta primeira apreciação, mas estes exemplos que aqui 
trago escritos poderiam ser replicadíssimos com testemunhos de como o interior, por mais 
que se fale do cuidado e do acompanhamento, está a ser cada vez mais esquecido. Eu 
penso que, eu poderia comprovar isto dizendo uma coisa, ou melhor, parafraseando uma 
senhora de quem pessoalmente gosto muito que era a Senhora Ministra da Coesão, que 
pertence ao governo mais centralista que Portugal já teve, e, portanto, está aqui o reflexo 
disso. Eu espero sinceramente que a Senhora Ministra da Coesão, que é uma pessoa por 
quem temos estima e consideração consiga modificar algo para que os governos a que 
venha a pertencer, espero que não pertença ao próximo, tenha um outro tipo de perspetiva 
em relação ao interior. Palavras bonitas, mas depois na prática, digamos, não 
correspondem a esta realidade. ---------------------------------------------------------------------------
Portanto, temos que cultivar uma visão estratégica assente na coesão territorial, mas que 
fortaleça também a unidade nacional. ------------------------------------------------------------------- 
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E, é assim que afirmaremos Viseu, cruzando esforços e concertando atuações para 
respondermos melhor aos desafios do futuro. --------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhores Deputados, ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Para concluir, deixamos à consideração através das 24 folhas em anexo, que com certeza 
tiveram a oportunidade de consultar, as matérias tipificadas no nº1 e nº4 do art.º 35º da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que tem: ----------------------------------------------------------- 
A situação financeira, saldo atual e o estado das dívidas a fornecedores; ----------------------- 
Tem também a informação sobre as entidades abrangidas pelo regime jurídico da 
atividade empresarial local e das participações locais; ---------------------------------------------- 
E, tem por último os recursos hierárquicos e processos judiciais pendentes, com indicação 
da respetiva fase e estado, com vista ao acompanhamento legalmente previsto. ---------------
E, é tudo Senhor Presidente. ------------------------------------------------------------------------------ 
(Anexo 1 – páginas 605 a 615). ---------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Vamos entrar na discussão deste ponto. Algum dos Senhores Deputados quer intervir 
neste ponto Informação Municipal? Tem a palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. ------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES (BE): 
Bom dia novamente a todas e a todos. Trago aqui alguns pontos que penso ser importante 
serem trazidos neste ponto, para que certas coisas possam ser clarificadas para todas e 
todos os viseenses. --------------------------------------------------------------------------------------------  
Primeiro ponto; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Desde a segunda década do séc. XX que a competência relativa ao bem-estar de animais de 
companhia, errantes e assilvestrados é dos municípios. --------------------------------------------- 
A Lei 7/2016 aprovou medidas para a criação de uma rede de centros de recolha oficial de 
animais e estabelece a proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da 
população. Na sua sequência, a Portaria n.º 146/2017, de 26 de Abril regulamenta a 
criação de uma rede efetiva de centros de recolha oficial de animais de companhia, fixa as 
normas que regulam o destino dos animais acolhidos nestes centros e estabelece ainda as 
normas para o controlo de animais errantes. ---------------------------------------------------------- 
Tendo a autarquia viseense tardado em decidir no sentido da criação de um CROA 
(Centro de Recolha Oficial de Animais), tem descartado as suas responsabilidades legais 
no que ao bem-estar animal diz respeito através da celebração de protocolos com 
associações locais, nomeadamente com o Cantinho dos Animais Abandonados de Viseu. --- 
Recentemente, foi tornado público que a lotação deste espaço estaria no limite, com mais 
de 500 animais, entre cães e gatos. Porém, muitas são as pessoas que se queixam de não 
conseguir adotar animais na instituição. O que deixo à consideração, é quais são então os 
números das adoções no Cantinho dos Animais de Viseu? Pressupondo que a Câmara 
Municipal tem acesso a estes dados, na base do protocolo estabelecido. ------------------------- 
E, já agora, também, qual seria o ponto de situação da construção do novo Centro de 
Recolha Oficial, canil e gatil, de Viseu? -----------------------------------------------------------------
Um segundo ponto; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Entendemos fundamental incentivar o comércio local e tradicional, assim como a 
realização de feiras e mercados, privilegiando uma cadeia curta na relação 
produção/consumo e promovendo o dinamismo do centro histórico da nossa cidade, bem 
como das freguesias viseenses. ---------------------------------------------------------------------------- 
Nesse sentido, não entendemos o porquê de o estacionamento para acesso ao Mercado 
Municipal ser taxado em frações de 15 minutos, sem qualquer tolerância na estipulação de 
um período de utilização gratuita, o que acontece, criando aqui uma concorrência desleal, 
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nos grandes centros comerciais, onde a primeira meia-hora ou até mesmo a primeira hora 
de estacionamento são gratuitas. ------------------------------------------------------------------------- 
Um terceiro ponto; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Por falar ainda em produtos locais, e desta relação de proximidade, defendemos que se 
deve promover a confeção de refeições nas cantinas das escolas com produtos locais. Esta é 
uma forma, não só de promover a sustentabilidade das refeições, como, no geral, a 
qualidade nutritiva das mesmas e ainda mesmo de incentivar a economia local. -------------- 
Chegou-nos recentemente ao conhecimento que as únicas escolas onde o funcionamento 
das cantinas ainda o permitia, tendo as mesmas uma gestão própria na Secundária Alves 
Martins, Secundária Viriato e Infante D. Henrique, foram, com a transferência de 
competências na área da educação, entregues à gestão de empresas externas privadas. ----- 
Muitas vezes este tipo de empresas operam em várias regiões ou a nível nacional e 
fornecem-se dos produtos mais baratos, sem ter em conta a sua origem e qualidade. 
Gostaria que a situação sobre forma como está a funcionar as cantinas das nossas escolas 
fosse esclarecida? ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto 4; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tem a ver com a situação que já foi abordada por várias vezes, a questão do PPP Lítio 

cujo Relatório de Avaliação Ambiental esteve em consulta pública até dia 10 de dezembro, 
e gostaria que nos fosse esclarecido qual a posição do município de Viseu, e, se tomou 
alguma iniciativa que pudesse divulgar esta consulta pública junto das populações. --------- 
Um último ponto, Ponto 5; ---------------------------------------------------------------------------------
Não posso deixar de levantar esta questão. A questão das decorações e iluminações 
natalícias na Rua Formosa que constituem, por muito bonitas que até pareçam, um 
atentado aos princípios da Acessibilidade Inclusiva, criando diversos obstáculos na rua, 
particularmente nas zonas de interseção com outras ruas. ----------------------------------------- 
Uma cidade é melhor para viver se o for para toda a gente. É fundamental que os espaços 
sejam planeados neste sentido, portanto, questiono se há alguma ideia... -----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: agradecia silêncio, está bem? ----------------
- A Senhora Deputada Ana Carolina Damas Gomes termina a sua intervenção dizendo: 
pronto, se há alguma ideia de como se pode resolver esta questão? Obrigada. -----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo mais nenhum pedido 
de uso da palavra dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Eu não sei como repetir em relação aquilo que a Senhora Deputada aqui veio 
trazer. Há uma novidade, não sei como é que se compatibiliza esta questão da iluminação 
decorativa na Rua Formosa com os obstáculos. O que está a dizer é que como os postes 
estão colocados as pessoas não passam bem é? É isso? Percebi isso, não sei, não sei. ---------
O que nos tem chegado e isso importa referir, é que houve o cuidado com a implantação 
dos postes da iluminação decorativa, e tem-nos chegado também, temos que convir, 
excelentes reações da parte dos viseenses sobre as mesmas, e, portanto, vamos registar 
isso. Já agora vou dizer-lhe uma outra coisa que talvez a Senhora Deputada não saiba. Se 
alguém é sensível a questões dos cidadãos com limitações, eu sou. Tive esta felicidade de 
ser Diretor de um estabelecimento durante muitos anos, portanto, sou extremamente 
sensível às questões da deficiência, às questões da mobilidade, e, portanto, pode contar 
comigo sempre.  Desde que seja para melhorar, tem aqui sempre um colaborador e um 
acompanhante nessas preocupações. Agora sobre o CROA, eu devo-lhe dizer que, pensei 
até que já fosse do conhecimento, a adjudicação já deve estar na sua parte final, mas, com 
uma distribuição extremamente esquisita. Eu agora não me lembro do montante, neste 
momento não tenho memória do montante global do investimento, mas sei que tivemos de 
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apoio para este projeto qualquer coisa como 50 mil euros, e, portanto, deve ser para aí um 
quinto do valor do projeto. É muito fácil, atirar estes problemas dos animais, é toda a 
gente muito sensível, mas depois ou caem nas autarquias ou então mais ninguém faz. -------
Depois falou do lítio, de que já falámos, não tenho mais nada a acrescentar. -------------------
Sobre a delegação de competências da Educação, isso sim, eu queria dizer que, acho, e por 
princípio estaria sempre disponível para aceitar competências, mas com uma 
particularidade, não podem importar problemas que a Administração Central não 
conseguiu resolver. Esse é que é o limite. O limite é esse! As Câmaras e as Juntas de 
Freguesia devem receber competências até para darmos cumprimento ao tal princípio da 
subsidiariedade, mas não devem importar aquilo que a Administração Central não quer, 
que lhe pesa e que lhe traz problemas, e, portanto, ou vêm em condições e nós fazemos 
melhor, é verdade! Nós fazemos melhor do que faz a Administração Central, também não 
é muito difícil, mas fazemos melhor, agora, que não tragam para nós os problemas que 
têm na Administração Central. Portanto, se a competência não tem o número suficiente de 
empregados nas escolas, se não tem o número suficiente de instalações escolares, portanto, 
têm que as passar nas condições para funcionarem bem, então entregá-las definitivamente 
aos municípios, e, portanto, desse ponto de vista estaremos atentos, e é por isso que ainda 
hoje vem… já aprendemos com a experiência,  e já aprendemos com o passado sobre a 
delegação de competências na Área da Ação Social, em que o Município diz que não as 
quer e vai recebê-las obrigatoriamente, isso é que é uma imposição, no dia 1 de abril, e 
espero que o dia 1 de abril não seja sugestivo, mas, portanto, nós não as queremos e 
dizemos que não estamos disponíveis, é-nos imposta e nós recebemo-las, mas atiramos as 
responsabilidades do seu funcionamento a quem as entregou devidamente, também é 
assim que deve ser. ------------------------------------------------------------------------------------------
Portanto, Senhor Presidente sobre aquilo que me foi solicitado não tenho mais nada a 
acrescentar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Eu agora fazia uma proposta, e se estivessem todos de acordo suspendíamos agora e 
recomeçávamos não às duas e meia mas às duas e um quarto. Se todos estivessem de 
acordo suspendíamos agora os trabalhos. Obrigado.  ------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Boa tarde a todos. Íamos então 
retomar os nossos trabalhos. Eu propunha ao Plenário se assim o entendessem que os 
PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4) fossem discutidos em conjunto e votados 
separadamente. Propunha ao Plenário e também ao Senhor Presidente da Câmara. -------- 
PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4) discutidos em conjunto e votados 
separadamente. Há alguém que esteja em desacordo? Então dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara dos PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4). ---------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Iria então fazer esta apresentação conjunta, e em relação ao Ponto 
Dois (2) que trata do Orçamento, naturalmente que o Orçamento foi feito numa situação 
que todos conhecem, num contexto que é atípico e eu ia respigar daqui notas, digamos, 
com alguma extensão que tenho, e diria apenas o fundamentar. ----------------------------------
Este é de facto o maior Orçamento do Município mas que tem duas explicações simples: 
não é o maior Orçamento só para nos vangloriarmos que é o maior Orçamento. Tem a ver 
por um lado com investimentos que vêm dos fundos comunitários, e por outro lado 
também, uma segunda razão, mais substantiva, tem a ver com as verbas correspondentes 
à descentralização. -------------------------------------------------------------------------------------------
A receita municipal corrente proposta, tem um valor de 71,4 milhões de euros e tem uma 
despesa corrente que é inferior. Já pude enfatizar o facto de as receitas correntes serem 
maiores que as despesas correntes o que significa que, teoricamente é sempre uma boa 
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gestão, o que permite transferir poupança para investimento. -----------------------------------
As receitas de capital são 43 milhões de euros, e as outras receitas de capital são 19,2 
milhões de euros que tem prevista a inclusão do Saldo de Gerência para o próximo ano. ---
Portanto, para 2022 o total do Orçamento são 119 milhões de euros o que espelha um 
acréscimo de 14%, não está aqui incluído naturalmente o Orçamento dos Serviços 
Municipalizados. ---------------------------------------------------------------------------------------------
A despesa de capital totaliza 52,1 milhões de euros, e pode-se verificar que a previsão da 
receita corrente é superior, como disse, à despesa corrente em mais 6,4 milhões de euros. –
Portanto, a proposta de orçamento, cremos que vai cumprir o princípio do equilíbrio 
orçamental, e, portanto, desta forma a previsão da receita corrente é superior à despesa 
corrente orçada, acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo 
prazo em mais de 4,8 milhões de euros, e, portanto, a formulação do presente Orçamento e 
das Grandes Opções do Plano faz notar que se direciona para a realização de 
investimentos que consideramos prioritários. As contas do município permitem que o 
orçamento para 2022 dedique às funções sociais e económicas cerca de 86% o que dá cerca 
de 80,1 milhões de euros. Portanto, no que respeita à fiscalidade, e gostaria de acentuar 
isso, reconhece-se facilmente que este é um orçamento amigo das famílias e que retira uma 
carga com algum significado aos impostos dos viseenses. Portanto, deste modo, o valor 
proposto para as grandes opções do plano para 2022 atinge um valor de 93 milhões de 
euros. Por isto as funções sociais e as funções económicas absorvem 86% do total das GOP 
para 2022 somando 80,1 milhões de euros. Nas funções sociais destaca-se o montante de 
9,5 milhões de euros para a Educação, 10,7 milhões de euros para a Cultura e para o 
Desporto, e, portanto, é, desse ponto de vista um orçamento também que se dedica muito a 
este tipo de atividades. Eu diria que o orçamento tem uma preocupação também com a 
mobilidade urbana do qual é também dedicado uma grande parte, uma grande fatia, com 
algumas obras que são mais emblemáticas como a Rotunda do Matadouro, a Estrada 
Municipal 580 Cavernães/Satão, a Estrada Municipal 593 desde a Estrada Nacional 231 
até ao Caminho Municipal, a estrada Municipal 323 com a correção de curvas entre 
Nogueira/Côta e Canidelo/Cepões, e também a Mobilidade Urbana de Viseu, e, portanto, 
eu diria que é um orçamento preocupado com as acessibilidades. --------------------------------
Depois uma última fatia e que completa estes 140 milhões de euros, tem a ver com o 
Orçamento dos SMAS que tem um valor de 21.4 milhões. Também aqui a receita corrente 
é ligeiramente superior à despesa corrente, o que também nos agrada, enquanto que a 
receita de capital são 7,6 milhões de euros para uma despesa de 8,9 milhões de euros. -------
E, portanto, Senhor Presidente, de forma resumida, mas ficando disponível para alguma 
questão, é esta proposta que faço à Assembleia Municipal para no uso das suas 
competências votar o Orçamento que apresentamos, e proponho ainda que a Assembleia 
Municipal conceda a autorização prévia para a assunção dos compromissos plurianuais 
que estão naturalmente inscritos nas Grandes Opções do Plano para 2022. --------------------
Se o Senhor Presidente me permite passava então ao Ponto Três (3). É uma Revisão, mas 
esta tem apenas a ver com o Centro de Operações da Mobilidade e também com o 
Mercado de Produtores. É uma Revisão Orçamental, e depois, o Ponto Quatro (4)   
também uma Revisão ao Orçamento, mas que tem a ver com o tratamento de águas 
residuais domésticas a Silgueiros e Oliveira de Barreiros. Portanto, são duas Revisões 
Orçamentais em áreas diferentes, e, portanto, é disto que consta o Ponto Três e o Ponto 
Quatro, e, era tudo. ------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Em 
relação aos PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4) algum Senhor Deputado quer 
intervir? Tem a palavra o Deputado José Pedro Gomes. --------------------------------------------
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----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ PEDRO ESTEVES GOMES 
(PS): Boa tarde a todas e a todos. ------------------------------------------------------------------------ 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias. ----------------------------- 
Dr. Mota Faria, permita-me sendo esta a primeira vez que intervenho neste mandato, que 
nesta primeira intervenção, o felicite pela reeleição e lhe deseje o maior sucesso. ------------- 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. Fernando Ruas. ----------------------------------- 
A última vez que estive aqui como Deputado, foi entre 2009 e 2013, portanto, consigo na 
liderança do Município. Isto para lhe dizer que sei quem temos também perante nós, e 
com todo o respeito e consideração, permita-me também que lhe deseje o maior sucesso 
neste seu regresso. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhoras e Senhores Vereadores executivos e não executivos, Senhoras e Senhores 
Deputados, Caríssimos Jornalistas e Público eventualmente presente. --------------------------  
Por fim, também, permitam-me um cumprimento especial os colaboradores desta 
Assembleia, pelo grande empenho e pelo excelente trabalho que têm feito. --------------------- 
Sou testemunha, enquanto Vereador do PS no anterior mandato, das adaptações que 
tiveram que fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Do esforço que fizeram e continuam a fazer, sempre com a casa às costas. No Solar do 
Vinho do Dão, no Piaget, no requalificado Solar dos Peixotos. E agora, mais uma vez, no 
Instituto Politécnico de Viseu. ----------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados: ------------------------------------------------ 
O Orçamento é um documento previsional que integra as receitas a arrecadar e as 
despesas a realizar pelas autarquias, relacionando-as e identificando as fontes de 
financiamento e as aplicações de fundos. Trata-se de um instrumento de gestão com força 
legal e constitui também um instrumento político, sendo executado pelo órgão executivo. --  
Os Vereadores do PS, liderados por João Azevedo, candidataram-se nas últimas eleições 
com a vontade de construir com todos os Viseenses um projeto político a pensar nas 
pessoas e com a vontade de transformar o nosso Concelho num modelo de 
desenvolvimento de referência a nível nacional. ------------------------------------------------------
Um Município coeso social e territorialmente, economicamente competitivo, criador de 
emprego sustentável, fomentador das boas práticas de solidariedade entre gerações e 
amigo do ambiente. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ora, hoje, estamos perante documentos políticos, e foi dessa forma que os analisámos. ----- 
Estes documentos obviamente estão bem feitos, no sentido em que não há razões técnicas 
para votar contra os mesmos. ----------------------------------------------------------------------------- 
Mas foi deste ponto de vista, do ponto de vista político, que os tratámos. ----------------------- 
Senhor Presidente da Câmara: este é o primeiro orçamento do seu mandato. -----------------  
Mas, talvez não seja bem assim. Talvez essas não sejam as palavras certas! -------------------- 
E digo isto, porque a impressão imediata que temos é a de uma certa desresponsabilização.  
E isso não é pouco relevante! ------------------------------------------------------------------------------ 
E é por isso que queremos afirmar claramente que estes documentos transparecem pouca 
ambição e pouca originalidade. No fundo, transparecem uma certa continuidade. ----------- 
Faço então a pergunta: afinal de quem é este orçamento? É mesmo deste executivo, ou do 
anterior executivo? ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Este Orçamento, Grandes Opções do Plano, Plano Plurianual de Investimentos, 
Atividades mais relevantes, no fundo estes documentos todos, acabam também por ser 
pouco colaborativos. E nessa medida, a segunda nota que queria deixar tem a ver com os 
parentes pobres deste orçamento, e permitam-me que o diga, esses são os Presidentes de 
Junta de Freguesia. ------------------------------------------------------------------------------------------  
Os atores de maior proximidade, os agentes que mais sentem os seus territórios, não foram 
ouvidos para projetar em conjunto o ano de 2022. ----------------------------------------- 
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Isto não bate certo com as afirmações do Senhor Presidente da Câmara sobre aproximar o 
Rossio das freguesias. Acaba por dizer uma coisa, mas afinal faz outra! E não 
consideramos que deva ser assim! ------------------------------------------------------------------------ 
É caso para perguntar às Senhoras e aos Senhores Presidentes de Junta: ----------------------  
Concordam com estes documentos? Vão votar a favor destes documentos, não tendo sido 
ouvidos? ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Eu já nem falo no envolvimento dos Vereadores do PS (que também podiam e deviam ser 
ouvidos), mas os Presidentes de Junta têm que ser parte direta na gestão, na defesa do 
território e dos cidadãos, com planeamento, com investimento, no sentido de uma gestão 
moderna que coloque Viseu no patamar do desenvolvimento e do crescimento. --------------- 
A terceira nota tem mesmo a ver com isso: investimento. ------------------------------------------- 
Olhamos para o SMAS, e o que vemos são 400 euros de financiamento definido para obras 
novas e protocolos com as Juntas de Freguesia. Sim, é fazer as contas! Há 10.000 euros 
definidos, são 400 euros por freguesia. Pode-se dar vários nomes a isto, mas nunca se 
poderá falar em coesão territorial. ----------------------------------------------------------------------- 
Sobre investimento de capital, nada a dizer, porque afinal, mais uma vez, é o que já estava.  
Mas se repararmos no aumento do investimento no capítulo do desenvolvimento 
económico, que existe (assumimos que esse aumento existe), com alguma atenção 
chegamos facilmente à conclusão de que estamos perante projetos que vêm de trás, não 
estando previsto outro tipo de investimento. ----------------------------------------------------------- 
E aqui, aproveito para me dirigir à Senhora Vereadora com esta pasta. ------------------------ 
Dra. Mara Almeida: Esperamos mais, muito mais nesta área. ------------------------------------- 
Daremos tempo, mas exigiremos medidas, porque precisamos, Viseu precisa de programas 
mais ambiciosos, principalmente de quem conhece o tecido empresarial. ----------------------- 
E já agora, reparamos que não há uma palavra nestes documentos sobre a VISSAIUM 
XXI. Seria bom que também fosse claro para todos, o futuro e a estratégia que este 
executivo tem para a VISSAIUM XXI. ----------------------------------------------------------------- 
A quarta nota tem a ver com o novo pavilhão desportivo, que já foi também aqui 
abordado, que se encontra nas Grandes Opções do Plano. ----------------------------------------- 
Gostaria de fazer uma pergunta muito direta ao Senhor Presidente: ---------------------------  
Que pavilhão é este? Onde ficará? Para que servirá? Que formato terá? ----------------------- 
Já não é a primeira vez que isto aparece nestes documentos. Mas, até hoje, ninguém foi 
capaz de esclarecer, afinal, do que se trata este Pavilhão, chamado Pavilhão Cidade 
Jardim. Aliás, já no mandato anterior questionei isto várias vezes e nunca conseguimos 
obter uma resposta. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
A quinta nota tem a ver com o Centro de Artes e Espetáculos, ou a chamada Casa das 
Artes. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Já percebemos que este executivo quer marcar este mandato com isto. ------------------------- 
Quero, por isso, fazer uma pergunta muito direta ao Senhor Presidente: --------------------- 
Não sendo o Governo, nem os fundos comunitários, onde se vai buscar financiamento para 
esta obra? ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
A verdade é esta: juntando esta Casa das Artes ao Pavilhão Cidade Jardim, já estamos a 
falar em mais de 10 milhões de euros… ----------------------------------------------------------------- 
A sexta nota apenas para mostrar a nossa concordância com a política fiscal, como é 
evidente, numa visão global. Poderemos também posteriormente, aprofundar esta matéria 
noutros pontos da Ordem de Trabalhos. --------------------------------------------------------------- 
Por fim, quero terminar esta intervenção, dirigindo-me ao Senhor Presidente da Câmara 
novamente para lhe dizer o seguinte: -------------------------------------------------------------------- 
Entenda esta nossa posição, esta nossa abstenção, nestas 4 dimensões: -------------------------- 
Primeiro, como um benefício da dúvida. ---------------------------------------------------------------- 
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Segundo, como uma crítica construtiva. ---------------------------------------------------------------- 
Terceiro, como uma atitude prudente e fiscalizadora. ----------------------------------------------- 
E em quarto lugar… ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Acredito sinceramente que o Senhor Presidente, se estivesse no meu lugar, se estivesse no 
nosso lugar, muito provavelmente não votaria a favor deste orçamento. ------------------------ 
E não votaria, porque este orçamento não é seu. ------------------------------------------------------ 
Receamos que também não seja dos viseenses. -------------------------------------------------------- 
Cá estaremos daqui a 1 ano, com saúde, e também com confiança e com esperança, para 
apreciar um documento preparado por si. ------------------------------------------------------------- 
Tanto na forma, com o envolvimento de todos, como no conteúdo, com a evidência da sua 
marca. Era só. Obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto. ------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Queria começar a minha intervenção por 
cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, as ilustres Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, colegas 
Deputados, Comunicação Social, Público e Funcionários desta Assembleia. -------------------
Como é sabido, acabei de tomar posse hoje o que muito agradeço a esta Assembleia, 
porque estava receoso que não me aceitassem, e de alguma maneira também receoso de 
não cumprir as minhas obrigações sociais que é entregar a senha de presença a uma 
determinada instituição ou privar os meus netos a terem uma prenda mais aliciante neste 
Natal. De qualquer maneira, muito obrigado por isso. ----------------------------------------------
Duas notas também, e já que se falou aqui em desporto e futebol, ali o nosso amigo 
Gonçalo falou na Maria Alagoa, por quem eu tenho um carinho muito especial. É 
internacional Sub19 da nossa Seleção Feminina, esqueceu-se da nossa capitã da Joana 
Caiado que também é aqui de Viseu, e esqueceu-se também da Filipa Bandeira que é 
jogadora do Estoril e que também faz parte das nossas seleções nacionais, para não falar 
de outros, do António Silva, do Bruno Félix e do Martim Coelho, são todos internacionais 
pelas nossas seleções, e haverá muitos mais. Eu agora não tenho aqui o nome de todos mas 
acho que deveriam ser também referenciados. --------------------------------------------------------
A Maria Alagoa é uma referência nossa, eu tenho um carinho muito especial por ela 
porque trabalhei com a avó durante alguns anos, conheço o avô, conheço bem o pai, 
conheço bem o tio que é CEO Adjunto da Federação Portuguesa de Futebol, portanto, 
tenho aqui uma relação umbilical com todos eles. ----------------------------------------------------
Depois, cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara pela eleição como Presidente da 
CIM, e estou-me a lembrar aqui de um célebre encontro que tivemos, já lá vão alguns 
anos, em 2015, quando foi apresentado o Portugal 2020 algures em Lisboa, junto ao 
Monumento dos Descobrimentos, em que final de mandato ele disse que não tinha tido a 
oportunidade de reunir o consenso dos 14 Concelhos da CIM, vai ter agora forma de,  e já 
o disse hoje aqui, de fazer com que os concelhos à volta olhem para Viseu como um 
concelho de referência e do qual também se poderão orgulhar. Parabéns e felicidades 
nestas funções. Sei que não é fácil, mas vai ser uma tarefa que ele leva a bom porto porque 
já o conheço a alguns anos, e ele vale mais quebrar do que torcer. -------------------------------
Depois dizer-vos que em relação a isto eu não tive tempo para fazer uma preparação 
muito longa, porque disse assim: vou perder tempo a preparar muito bem o orçamento 
quando não sei se vou ter oportunidade de o discutir? De qualquer maneira, como bom 
cidadão, enfim, os problemas do concelho interessam-me, e vou apenas aqui tecer algumas 
considerações. Portanto, todo o processo de gestão passa por 4 fases fundamentais. Uma 
delas é planear, que é isto que estamos a fazer hoje, a outra é organizar, a outra é executar 
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e a outra é controlar. Portanto, o planeamento é fundamental, e, se nós queremos que as 
coisas sejam organizadas e sejam executadas, devemos deixar que aqueles que têm todo o 
processo de gestão façam o seu planeamento, e esse planeamento, de alguma maneira está 
alavancado naquilo que foram as propostas apresentadas aquando da candidatura aos 
viseenses e, portanto, estão perfeitamente sufragadas naquilo que foi o voto nas passadas 
eleições autárquicas. Depois, controlar. Cá estaremos para o ano quando fizermos a 
análise das Contas ao exercício de 2022, portanto, cá estaremos para ver se foi ou não foi 
executado, ou qual foi o grau de execução que foi atingido. De qualquer maneira, em 
relação a esta proposta de orçamento a primeira questão é: está de acordo com a lei? Está! 
Quer com a Lei de Enquadramento Orçamental, quer com o POCAL, quer com o SNC-
AP, portanto, está perfeitamente em linha de conta com a legislação em vigor. Depois 
temos de ver aqui o enquadramento em que isto se desenvolve. Estamos num processo de 
COVID, que aqui há um mês atrás pensávamos que estava debelado, que estava tudo bem, 
deixámos de andar com máscara, começámos a ir às discotecas, às festas, a entrar nos 
restaurantes de forma livre, mas, enfim,  veio aí o Ómicron, salvo erro, que nos pôs a todos 
em novo estado de sítio, portanto, não sabemos como é que isto vai acontecer, e, portanto, 
aquilo que eram as instalações que estavam afetas aos Centros de Vacinação, ou melhor, 
que estavam para ser liberadas, voltaram a ser novamente utilizadas, portanto, com a 
3ªdose e com a vacinação das crianças que até aqui não tinha sido equacionada. Portanto, 
é necessário que, as dificuldades são de um jaez tamanho, portanto, é fundamental, quer 
do ponto de vista económico, quer do ponto de vista politico, quer do ponto de vista social. 
Portanto, tudo isto se reflete no orçamento e isso está plasmado de alguma maneira aqui. -
Ora bem, é um orçamento que está focado na promoção de novos investimentos ou na 
captação de novos investimentos e de novos investidores, no crescimento económico 
sustentado, na competitividade, portanto, tudo isso já foi aqui dito, mas, estamos no inicio 
de um novo ciclo autárquico, e, há aqui três questões fundamentais que eu gostaria de 
referir. Não vou falar em números porque os números estão lá, não vou aqui repeti-los, 
nem fazer um quadro muito bonito, mas sobretudo fazer aqui duas questões 
fundamentais.  É um orçamento e um plano fortemente condicionado por decisões 
tomadas pela anterior Administração quer ao nível de projetos em curso, quer ao nível de 
compromissos já assumidos. E, se esses compromissos fossem ditos em conta pela 
Administração Central não teríamos perdido aqui o tempo que perdemos de manhã a 
discutir o problema do IP3, porque a autoestrada Viseu/Coimbra já estaria feita há muito 
tempo, se houvesse o respeito do planeamento de alguns governos por parte daqueles que 
se seguiram, da mesma forma que com certeza teríamos a estrada do Sátão já feita há 
muito tempo. Portanto, estas questões são fundamentais. Portanto, há que respeitar aquilo 
que vem do passado, porque enfim, se alguém planeou, portanto, se as coisas estão em fase 
adiantada de execução não vamos fazer letra morta sobre a coisas e começar tudo de novo. 
Portanto, andamos a começar aquilo que nunca executamos. --------------------------------------
Depois, um aspeto que já foi ressalvado aqui que é a capitalização de receitas correntes, 
que é no fundo a poupança que se faz de receitas correntes que podem ser canalizadas 
para despesa de capital. Depois, há um aumento significativo das despesas correntes e é 
isso que se traduz no maior orçamento de sempre, porquê? Porque houve transferência de 
competências, e essa transferência trouxe recursos, portanto, só pode ser feita com a 
alocação de recursos, e, portanto, nessa alocação de recursos é preciso ter aqui algum 
cuidado porque foi feita num determinado contexto, com um determinado montante, mas 
todos nós temos vindo a assistir a um aumento generalizado dos preços, portanto, vai 
haver atualizações salariais, o salário mínimo aumentou, portanto, há todo um conjunto, e  
já foi aqui dito também hoje que há muitos investimentos que não se fazem porque ou não 
há matérias primas ou elas subiram de uma forma extraordinária, e portanto, não se 
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admirem se nos novos concursos públicos não tivermos outra vez a revisão de preços aí, 
porque não é possível neste momento planear a um médio prazo, portanto,  tudo isto é 
fundamental para nós termos o orçamento que temos. É evidente que o total do orçamento 
é de 140 milhões, passa um bocadinho dos 140 milhões, em que 119 milhões são da 
Câmara Municipal e 21 milhões de euros são dos serviços Municipalizados.  Não vamos 
falar em números, portanto, eu acho que o orçamento está bem elaborado do ponto de 
vista técnico, as regras do equilíbrio orçamental estão satisfeitas, portanto, não há razão 
nenhuma para nós não aprovarmos este orçamento. Portanto, a minha proposta é que, 
enfim, aprovemos o orçamento, porque é um instrumento fundamental de gestão para que 
a Câmara execute aquilo que é a sua missão aos mais diversos níveis. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum Deputado quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. -
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS 
GOMES (BE): Boa tarde mais uma vez a todas e a todos. Apenas algumas pequenas notas. 
Do lado da receita, pareceu-nos e vamos estar com atenção a isso, poderá haver o risco de 
uma sobreorçamentação, que tem acontecido, pois o município tem previsto nos seus 
orçamentos valores de receita superiores aquilo que tem sido efetivamente cobrado até aos 
finais do ano, e o que é que isto implica? Penaliza o grau a execução orçamental, e acaba 
por permitir que o município efetive níveis de despesa que na verdade não tem uma real 
capacidade de suporte para a fazer. -------------------------------------------------------------------
Já do lado da Despesa deixar duas questões: relativamente ao encargo total com o pessoal 
da câmara, perguntar se estão aqui incluídos os recibos verdes. Há várias pessoas que 
trabalham a recibos verdes para a câmara, algumas delas com relações laborais precárias 
nomeadamente na Escola Municipal de Natação, e gostaria de saber se é nesta rubrica que 
essas pessoas estão comtempladas. Depois, no ponto de aquisição de bens de capital 
aparecem 7 pontos com a designação outros, corresponde praticamente a 10 mil euros. 
Gostaria de perceber porque é que são 7 pontos com outros? Porquê tanta falta de 
definição? ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Levantar ainda algumas questões. Sobre a questão dos fundos comunitários penso que 
seria importante perceber como estão a ser geridos os do programa 2020, e como estão a 
ser preparados os do próximo pacote 21 a 27, talvez fosse importante fazer um relatório 
minucioso acerca dos projetos e beneficiários, lembrando que Viseu foi o município da 
região que mais fundos recebeu de Bruxelas, portanto, talvez futuramente fosse 
importante esmiuçar esta questão. ----------------------------------------------------------------
Perguntar ainda para quando uma inventariação do nosso património, e se a autarquia 
tem em mente uma eficiente forma de registo e valorização dos nossos bens, do nosso 
património? E, ainda, se está contemplado, se está pensado um programa de habitação 
pública para atraia jovens para aa nossa cidade? ---------------------------------------------------
Ainda uma última nota sobre o facto de estarmos na mesma Sessão da Assembleia 
Municipal a votar os impostos e a votar o orçamento. Portanto, no nosso entender isto 
deve ser feito em dois momentos distintos sob pena de desvalorizar aquele que é o papel da 
Assembleia Municipal, e particularmente os impostos impactam o orçamento, portanto, os 
impostos no nosso entender deveriam ser analisados e discutidos antes do orçamento. 
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
há mais alguma intervenção, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. --------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Também estava à espera de mais comentários sobre o orçamento, e, 
portanto, não vai ser uma intervenção muito longa, de qualquer maneira, queria 
agradecer ao Deputado José Pedro Gomes os votos formulados, e retribuo-lhe também 
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que tenha um bom mandato enquanto Deputado da Assembleia Municipal. Concordo com 
a primeira apreciação de que tratamos de um orçamento previsional, e o que é curioso é 
que perdemos às vezes muito tempo com o orçamento previsional, com este documento de 
intenções, e depois perdemos menos tempo com a apreciação dos desvios como ali o meu 
colega José Alberto bem referiu. Mas, perguntou-me uma coisa, que essa é que eu acho a 
mais estranha. De quem é o orçamento? O orçamento é da Câmara. Nem é meu nem é do 
Presidente da Câmara anterior. É o orçamento da Câmara, e reflete exatamente duas 
administrações. O que diriam se por acaso se eu riscasse os compromissos que vinham do 
anterior? Isso era uma coisa complicada. Já agora uma outra coisa, e falar com 
sinceridade que eu gosto muito, e com frontalidade. Eu já ouvi esse comentário: excluiu os 
Presidentes de Junta. Os Presidentes de Junta sabem que eu nunca os excluo, e é por isso 
que eu sempre tive do meu lado a grande maioria dos Presidentes de Junta. Eu não tive 
tempo de conversar com eles é um facto, mas, há uma coisa que lhes digo, podia até “ficar-
me em copas”, mas vou-lhes dizer porque uso a frontalidade. Há alguma coisa de 
estranho? Eu participei no orçamento de alguma Junta de Freguesia? Acha? Podíamos 
estar a perguntar a mesma coisa aos Senhores Presidentes da Junta: porque é que não 
chamaram o Senhor Presidente da Câmara para o orçamento da junta? Eles não tiveram 
necessidade e eu também não tive que lá ir. Não foi assim Senhores Presidentes? Eu nunca 
intervim em nenhum orçamento das Juntas de Freguesia. E, portanto, quando chegar a 
altura de compatibilizarmos os orçamentos, teremos as reuniões todas que forem 
necessárias. Já temos uma agendada exatamente para falarmos sobre o orçamento e para 
verem o que é que a câmara lhes destinou, mas eu não tive nenhuma necessidade de fazer 
isso, portanto, não houve aqui nenhuma diminuição nem apoucamento dos Senhores 
Presidentes de Junta. Eu conheço-lhes muito bem o papel, e mais, não sei como é agora, 
tenho que fazer contas. Os Presidentes da Junta têm dado um contributo ótimo no 
orçamento da câmara, porque há uma boa parte de despesas correntes que são menores 
porque eles fazem muito trabalho para a câmara, em substituição daquilo que poderiam 
ser funcionários da câmara. É a eles que lhes pedimos que façam orçamentos prévios, é a 
eles que pedimos que vigiem as obras, etc., etc. Agora há uma coisa com que eu fiquei 
preocupado, quando o Deputado José Pedro disse, e eu até apontei, sim, é fazer as contas. 
Não sei a que é que se estava a referir, mas eu já ouvi isso no passado e fiquei preocupado. 
Lembra-se? Como era fazer as contas…. um individuo que não chegou lá. Bom, por acaso 
é uma pessoa que eu admiro, mas também ficou aflito, meteu-se num assunto onde tinha 
alguma dificuldade, depois ficou ali como PIB, e o melhor é fazer as contas. Bem, agora 
deixe-me dizer-lhe uma coisa. Eu sei que é um cavalheiro, mas não se dirija à Senhora 
Vereadora. Vamos lá aceitar as coisas. Quem responde aqui pela câmara é este rapaz, 
portanto, é a mim que se dirige, e eu se quiser, se precisar do auxilio da Senhora 
Vereadora não lhe hesitarei em lho pedir, mas é assim, é por legislação, é isto que me 
compete, é dar a cara pela câmara e é isso que farei. Sobre a VISSAIUM deixe-me dizer-
lhe que não há nenhum problema. Nós com a VISSAIUM, ou melhor, há os problemas que 
nós vamos resolver, e vamos resolver de forma direta. Vou-lhe dizer que acabámos com o 
protocolo com a VISSAIUM. Vou-lhe dizer de forma direta, acabámos com o protocolo 
com a VISSAIUM porque aquilo que estava no protocolo anterior que trouxe à câmara 
alguns encargos, não foi cumprido, e acabámos. Agora, também dissemos à VISSAIUM 
que estamos na disponibilidade para ver o seu futuro. Uma coisa é o protocolo, e por isso 
ele tinha um horizonte temporal de 3 anos, não correspondeu, anulámo-lo, e agora vamos 
ajudar a VISSAIUM digamos que, a tratar do futuro. Isto também já agora, também 
adianto, o tratamento do futuro é inclui-la exatamente na CIM. É assim que deve ser. Não 
precisamos de uma incubadora para cada município. E se queremos ter uma outra 
dimensão em termos regionais, então metemos isto na CIM, é essa a proposta que vamos 
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fazer. Não preciso de sobrecarregar o orçamento da Câmara de Viseu, nem cada uma das 
câmaras em particular e todas vamos tratar deste problema. Quem quiser incubar pois 
passa por ali.  É assim que vamos tentar fazer. Depois, perguntou-me onde era o Pavilhão 
Cidade Jardim? Ele está planeado, pode até nunca acontecer, mas está planeado. Mas eu 
já o disse, até disse onde é que era. Depois sobre o Centro de Artes e Espetáculo. Esse vai 
avançar seguramente! Perguntou-me de onde é que vinha o dinheiro? Também é preciso 
ter alguma imaginação. Eu não tenho dinheiro suficiente para isso, mas a câmara tem, e 
vai arranjá-lo, e eu também já sei de onde ele vem, mas também, não é muito difícil, mas é 
do orçamento da câmara, seguramente. Nenhum de nós ajuda para isso, e, portanto, o 
financiamento vai estar assegurado. ---------------------------------------------------------------------
Uma outra coisa que me disse, foi que iriam abster-se. Bem, e depois disse-me uma coisa: 
se eu estivesse do vosso lado votaria contra porque o orçamento não é meu. Fizessem isso 
na Assembleia da República, não era? Então, foi isso que aconselharam. O orçamento não 
era da oposição, votaram contra. Então, ficou tão estranho, não é a mesma coisa? Ah! 
Pronto! ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Então passaria agora ao Deputado José Alberto. Eu com o Deputado José Alberto tenho 
sempre um problema. Um problema não! Temos uma linguagem que cultivámos dos anos 
de Faculdade e depois também num estágio que fizemos juntos sobre estas matérias, de 
maneira que temos praticamente a mesma linguagem e eu estou sempre de acordo com ele, 
portanto, não tenho que comentar, é só dizer que estou de acordo, foram exatamente as 
mesmas observações, capitalizamos receitas correntes e, portanto, o aumento das despesas 
correntes como aqui foi dito, corresponde de facto ao aumento de receitas, mas pode ser 
um risco, porque normalmente o que se faz nessas transferências de competências é 
analisar a receita que vem, mas depois nos anos posteriores já pode não ser assim. Num 
primeiro ano a receita cobre a despesa corrente, mas depois… e, é essa projeção que tem 
faltado, na minha perspetiva, à delegação de competências, que é saber se as receitas 
posteriores cobrem depois as despesas posteriores, e aquilo que acontece com frequência é 
que a exigência que é feita ao sítio, à fonte de onde vem a competência é inferior aquela 
que é feita depois ao município, por muitas ordens de razões que se percebem 
perfeitamente. Os cidadãos não chegam a Lisboa. À 5 de outubro? Bem que lá podem 
fazer manifestações. O Francisco e o Nogueira bem lá podem fazer manifestações. Ouvem-
nos à distância. Aqui não, vão à porta da câmara, e à porta de minha casa, vocês sabem 
bem onde é que é, ou à porta do vereador, e, portanto, isto só para dizer, não se perde 
nada com isso, antes pelo contrário, mas só posso dizer que o grau de exigência passa a ser 
maior. E, portanto, eu não tenho mais nada a acrescentar sobre aquilo que disse a 
Deputada Ana Gomes. O nome é sugestivo. Disse-me que a receita está 
sobreorçamentada? Mas, há-de convir que não faríamos isso de propósito, porque quem 
sobreorçamento a receita corre um risco complicado que é depois ter um grau de execução 
mais baixo. Portanto, nós orçamentámos as receitas que achámos que eram as 
apropriadas. Bem, corremos esse risco, mas eu por minha vontade tinha um orçamento 
mais pequenino, não punha lá as receitas todas, tomara eu, para depois ter um grau de 
execução muito maior. --------------------------------------------------------------------------------------
Sobre os fundos comunitários eu tenho todo o gosto em lhe explicar como é que estão os 
fundos comunitários da câmara. São claros, foram apresentados várias vezes, fomos à 
Comissão de Coordenação e com a Senhora Presidente tivemos uma reunião sobre os 
nossos fundos comunitários todos, sabemos em que pé estão, estamo-nos a preparar já 
para o próximo quadro comunitário de apoio. Há uma coisa que eu gostaria a que não se 
fechasse a torneira. Os municípios devem contar nesta fase com três fontes de 
financiamento, não é com uma, três fontes de financiamento. Com este quadro 
comunitário que ainda existe … neste momento quatro. Quadro comunitário que ainda 
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não acabou, próximo quadro comunitário de apoio, o PRR… o PRR é uma coisa muito 
curiosa, serve para tudo. A mim faz-me lembrar os medicamentos que havia quando eu fui 
militar ainda antes do 25 de abril quando aquilo era mais duro, havia lá uma coisa que era 
o LM que queria dizer Laboratório Militar, e, quando a gente se queixava de uma perna, 
comprimido Laboratório Militar, se fosse também da cabeça era o mesmo LM, e nós 
agora também arranjámos isso. Quando alguém nos pede alguma coisa, uma cunha 
politica partidária, eu trato isso com o PRR, aquilo vai dar para tudo, só que anda muita 
gente a esticar a toalha e qualquer dia não chega para cobrir a mesa, são muitos atores a 
falar no PRR, e, portanto, também por aí deve ser outra fonte de financiamento, e uma 
que não devemos descurar, e espero também aí que eventualmente o grau de influência de 
cada um de nós dê para ajudar, é o Orçamento de Estado que também é outra fonte de 
financiamento, que não nos atirem só para o PRR, para os Quadros  Comunitários e que 
deixem o Orçamento de Estado eventualmente para a Península de Setúbal para se 
justificar a NUT II. Nós estaremos atentos e pela nossa parte, em relação ao orçamento e à 
execução vamos tentar fazer que ele seja o melhor para não haver, digamos, grandes 
dissonâncias e grandes afastamentos. É tudo Senhor Presidente. ---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos proceder à votação. ---------------------------------------------------------------------------------
PONTO DOIS (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VISEU E DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE 
VISEU PARA O ANO DE 2022. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Foi aprovado com catorze (14) abstenções. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, 
páginas 617/618). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Íamos então passar ao PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VISEU PARA 2021 - ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL N.º 4. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado com catorze (14) abstenções e trinta e quatro (34) 

a favor. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 619/620). ----------------------------- 
PONTO QUATRO (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE 
ÁGUA E SANEAMENTO DE VISEU PARA 2021 - 14.ª REVISÃO ORÇAMENTAL 
PERMUTATIVA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado 

com catorze (14) abstenções e trinta e quatro (34) a favor. (Anexo 4 – Registo nominal das 
votações, páginas 621/622). -------------------------------------------------------------------------------- 
Fazia uma nova proposta. Do PONTO CINCO (5) a DEZ (10) também serem 
apresentados todos conjuntamente já que se referem à fiscalidade municipal, e votados 
separadamente. O Plenário e a Câmara têm alguma questão em relação a esta proposta? 
Do PONTO CINCO (5) a DEZ (10). Havendo concordância do PONTO CINCO (5) a DEZ 
(10) serem apresentados em conjunto e votados separadamente, tem a palavra o Senhor 
Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Iria fazer exatamente a mesma proposta, e que os Pontos, de Cinco (5) 
a Dez (10) portanto, os Pontos Cinco (5), Seis (6), Sete (7), Oito (8), Nove (9) e Dez (10) 
fossem analisados em conjunto, e é de facto um gosto para nós porque se trata de 
materializar a tal fiscalidade amiga, e, portanto, todos os pontos dizem respeito a 
reduções. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
O primeiro ponto tem a ver com o IMI sobre imóveis, e, portanto, propõe-se a manutenção 
da taxa mínima do IMI para o ano de 2021 a liquidar em 2022, e que apontamos para 
0,3%. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Sobre o Imposto Municipal Sobre Imóveis, a redução da taxa do IMI a sujeitos passivos 
cujo agregado familiar seja integrado por dois ou mais dependentes. ----------------------------
Depois a Derrama no Ponto Sete (7) tem a ver com redução da Derrama para as pequenas 
e médias empresas. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
E, propõe-se também no Ponto Oito (8), perdão, na Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem, aqui não há nenhuma redução, propõe-se à semelhança do ano passado fixá-la 
em 0.25%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E, depois, a participação variável no IRS em que se propõe também à semelhança do ano 
passado considerar a redução do valor da percentagem a que o município tem direito em 
1%, o que significa que são 20% da transferência para o município. ----------------------------
Portanto, Senhor Presidente, só chamar à atenção do seguinte: esta redução dá ao todo 
uma poupança impressionante de redução que atinge os 8 milhões de euros. É este o 
montante que o município abdica para redistribuir, ou para poupar aos seus munícipes. ---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir nesta matéria? -------------------------------------
Não há nenhuma intervenção? Então iriamos passar à votação. ----------------------------------�
PONTO CINCO (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI – TAXAS. ---------------------------------------------------

Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 623/624). ---------------------------------------
PONTO SEIS (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - REDUÇÃO DE TAXAS - PRÉDIOS DE 
SUJEITOS PASSIVOS COM DEPENDENTES A CARGO. -------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 625/626). ---------------------------------------
PONTO SETE (7) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DERRAMA. ------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra 

(Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 627/628). --------------------------------------- 
PONTO OITO (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE T.M.D.P. - TAXA 
MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. ------------------------------------------------------ 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 629/630). --------------------------------------- 
PONTO NOVE (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO 
VARIÁVEL NO I.R.S. - LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO. ------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com 

catorze (14) votos contra e trinta e quatro (34) votos a favor. (Anexo 9 – Registo nominal das 
votações, páginas 631/632). -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO DEZ (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO – 
ALTERAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 10 – Registo nominal das votações, páginas 633/634). --------------------------------------
Passaríamos então ao PONTO ONZE (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE MANUTENÇÃO DO APOIO SOCIAL NO ÂMBITO DA CRISE 
COVID 19 - SMAS VISEU. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Eu não tive tempo de fazer algum comentário nos pontos anteriores, e 
a votação está encerrada, mas dizer que, o ponto que foi votado de forma menos larga, 
curiosamente é aquele que representa a maior poupança para os cidadãos de cerca de 7 
milhões de euros, tem a ver com a redução do IMI, mas pronto, não sei se eventualmente 
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estavam a pensar em não reduzir nada aos cidadãos. Mas pronto, já foi ultrapassado. ------
Senhor Presidente sobre o Ponto Onze (11) referente à Proposta de Manutenção do Apoio 
Social no âmbito da Crise Covid 19 - SMAS Viseu, portanto, o que se propõe é a 
manutenção do apoio exatamente como fizemos, ou como se fez no ano anterior, e, 
portanto, é uma redução de 20% para as famílias no consumo de água e saneamento, 
naturalmente excluindo os consumos do último escalão, é apenas para esses que não está 
disponível esta redução. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Em 
relação ao Ponto Onze (11) algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o 
Deputado José Pedro Gomes. -----------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ PEDRO ESTEVES GOMES 
(PS): Boa tarde a todas e a todos. Reitero os meus cumprimentos. Em relação ao Ponto 
Onze, apenas para anunciar que o sentido de voto da bancada do Partido Socialista, e será 
a abstenção. Continuamos com estes apoios só para as famílias, mas nós consideramos que 
este apoio se deveria estender às empresas, os Vereadores do PS também o disseram, 
destacando as do ramo de comércio e serviços, com um volume de negócios inferior a 150 
mil euros, e com esta proposta da Câmara Municipal isto não acontece verdadeiramente. 
É importante relembrar que estas empresas a que me referi não têm um regime próprio 
de bonificação, ou seja, não têm isso por natureza, daí acharmos que este nosso, digamos, 
complemento era essencial, era oportuno pelo que reafirmo, optamos pela abstenção na 
votação deste ponto. -----------------------------------------------------------------------------------------
- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Tem a palavra a Deputada Ana Carolina Gomes. -------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA ANA CAROLINA DAMAS GOMES 
(BE): Ora, sobre este ponto consideramos que poderiam haver medidas mais efetivas e 
que fizessem mais diferença no valor das faturas das famílias, principalmente quando este 
apoio surgiu já depois de um aumento de tarifas em 2020, fazendo com que possivelmente 
mesmo assim as faturas continuassem mais caras. Há ainda outra medida que já foi 
proposta nesta Assembleia Municipal que é a automatização da tarifa social da água. Há 
mecanismos para isto e permitiria atingir mais de 8 mil e 300 famílias. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. --------
Não há mais pedidos da palavra? Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ---------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Não para acrescentar muito, mas para sobretudo lembrar à Senhora 
Deputada Ana Gomes que tem alguma dificuldade em falar sobre estas coisas, sabe? Os 
cidadãos não lhes conferiram nenhuma Câmara Municipal, e eles lá sabem porquê. O 
Bloco de Esquerda não tem nenhuma câmara e, portanto, podiam-nos indicar uma 
câmara para a gente ir aprender, mas como não têm, portanto, não temos nenhum termo 
de comparação. Nós podíamos fazer tudo, é preciso que o orçamento o comporte, 
portanto, podíamos reduzir, podíamos até nem ter receitas, mas… ------------------------------
Portanto, Senhor Presidente não tenho mais nenhum comentário a fazer. ----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do Ponto Onze. -------------------------------------------------------------- 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MANUTENÇÃO DO APOIO 
SOCIAL NO ÂMBITO DA CRISE COVID 19 - SMAS VISEU. ---------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com 

catorze (14) abstenções. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 635/636). --------
Em relação aos Pontos Doze (12) e Treze (13) também fazíamos a proposta de discussão 
conjunta e votação separada. Alguém tem alguma questão a colocar? Não havendo dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------------
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----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Neste ponto não há muito a dizer. Foi a posição que a câmara já tomou, 
trazemos o assunto para ratificação. Também no início, aquando da minha intervenção, já 
falei sobre esta não aceitação da Ação Social, de maneira que nada tenho mais a 
acrescentar. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado Gonçalo 
Ginestal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO 
GINESTAL MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da 
Mesa, reitero os cumprimentos. --------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Câmara, relativamente ao Ponto Doze (12) de acordo com o decreto 
nº55/2020 serão transferidas para as autarquias locais e entidades intermunicipais todas as 
competências constantes no diploma até ao dia 31 de março. O Partido Socialista entende 
que a descentralização e a consequente transferência de competências para os Municípios 
reforça a autonomia local, fortalece o papel das autarquias e possibilita uma maior 
adequação dos serviços prestados à população, o que se traduz num melhor atendimento e 
numa resposta mais eficaz aos cidadãos, em especial aos mais vulneráveis socialmente. 
Como tal o Grupo Parlamentar do PS votará contra esta proposta de não aceitação de 
competências por parte do Município. Disse. ----------------------------------------------------------
-----MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS 
SANTOS ALVES (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente. Vou ser muito breve, e 
associar-me aqui à proposta do município, embora o PSD sendo um partido 
fundamentalmente municipalista acredita no Poder Local, acredita na capacidade de fazer 
melhor através de um exercício de proximidade, de aplicar melhor aquilo que é o dinheiro 
público, seja através dos municípios, seja através das freguesias, quanto mais próximo 
estiver o centro de decisão melhor é aplicado o dinheiro dos nossos impostos, a verdade é 
que, para podermos também exercer de forma digna e correta as competências que são 
transferidas para os municípios é necessário também que se faça um estudo efetivo do 
impacto que tem essa transferência de competências para o orçamento municipal, e não 
podemos a troco de um melhor resultado no exercício ou na resposta do serviço 
descentralizado sobrecarregar os orçamentos municipais que já por si são curtos para as 
competências que devemos e temos que exercer. Nós não vamos então, tirar de um lado 
para colocar no outro. Eu gostaria que o Partido Socialista nos dissesse de onde é que 
retiram então do orçamento municipal, o que é que deixamos de fazer para poder exercer 
as competências que o Governo Central quer impor neste caso à Câmara Municipal sem o 
respetivo envelope financeiro, porque é fácil vir aqui no plano das ideias ou dos princípios, 
o que importa é perceber de que forma é que nós efetivamente vamos conseguir 
concretizar aquilo que para nós também é uma aspiração, que é a descentralização e 
também porque não desconcentração de serviços. Por isso, aqui Senhor Presidente da 
Câmara, é muito importante que se preserve e que se salvaguarde sempre o interesse 
municipal, que se façam bem as contas públicas e que, quando o Governo Central não 
cumpre com o seu dever, não cumpre com a sua obrigação com Viseu, o importante é 
defender os interesses dos viseenses. Muito obrigado. -----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais algum dos Senhores Deputados que queira usar da palavra? Mão havendo nenhum 
pedido dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------
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----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, eu não tenho muito mais a acrescentar, só reforçar digamos que, em 
transferência de competências, em teoria os municípios devem estar sempre abertos a elas, 
mas devem estar tão abertos à transferência de competências e a aceitá-las, como devem 
ser exigentes na sua análise. Portanto, quando eu ouço um Deputado do Partido Socialista 
dizer que reforça, é evidente que reforça, mas reforça se vier com a tal mochila financeira, 
e, portanto, eu não percebo muito sinceramente, digamos, essa defesa intransigente da 
posição do estado. Os senhores cada vez estão mais perto é da segunda circular, quer 
dizer, estão mais perto do que daqui da circunvalação. Então, mas afinal o que é que 
defendemos? Queria que eu recebesse… nós vamos recebê-las na mesma, mas vão ser 
impostas. É para deixarmos o ónus em quem a transfere se eventualmente pensou nos 
meios, porque transferir competências sem transferir meios não parece correto, e, deixe-
me dizer-lhe que não é apenas a Câmara de Viseu que está a tomar esta posição, são a 
maioria das câmaras, uma boa parte das do Partido Socialista a tomar também a posição, 
a dizer que, vamos receber a competência, ela está na lei, mas é com esta condição. 
Dizemos que nós não aas queríamos receber, temos que as receber porque a lei o impõe, 
mas deixamos o ónus para que nos transfiram a respetiva mochila financeira, e, eu acho 
que esta é que é a posição correta. Eu podia inventariar aqui uma série de competências 
que foram passadas, algumas de forma mais aberta, outras à socapa para as câmaras e 
agora as câmaras estão a ser vítimas delas. Possivelmente, de cabeça, era capaz de desfiar 
aqui uns quatro ou cinco exemplos que agora pesam nos orçamentos municipais, e 
algumas até que não passam por via documental, mas passam pela via do bom trabalho 
das câmaras que depois pesam nos orçamentos das câmaras. O exemplo mais concreto é 
este do Covid. Elogios às Câmaras Municipais, se calhar até pecam por defeito, só que 
depois quem esmaga os seus orçamentos são as Câmaras, e o Estado que é responsável 
pela saúde de facto, tenta explicar que o combate à Covid está a ser bem executado, mas as 
câmaras vão exaurindo os seus orçamentos. Portanto, tenho que ter essa responsabilidade, 
a Câmara de Viseu tem que ter essa responsabilidade de aceitar competências 
acompanhadas com envelope financeiro. ---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação. ----------------------------------------------------------------------------------
PONTO DOZE (12) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO 
DOMINIO DA AÇÃO SOCIAL - DECRETO LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO E 
LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE NÃO ACEITAÇÃO PARA O 
ANO DE 2021 – RATIFICAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovado com treze (13) votos contra. (Anexo 12 – Registo nominal das votações, 
páginas 637/638). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO TREZE (13) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS - DECRETO 
LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO - TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA 
OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA AÇÃO 
SOCIAL, AO ABRIGO DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE 
DECISÃO PARA O ANO DE 2021 - CIMVDL - "ACORDO PRÉVIO". Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 13 
– Registo nominal das votações, páginas 639/640). ---------------------------------------------------
PONTOS CATORZE (14) e QUINZE (15) também a proposta de apreciação em conjunto 
e votação separada. Alguém tem alguma questão a colocar? Então dava a palavra ao 
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Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Este é um bom exemplo, e ainda bem que veio este ponto, porque razão é que 
nós não queremos ser populistas com as Juntas de Freguesia. Eu podia ter reunido com os 
Senhores Presidentes de Junta e dizer-lhes olhem, cá está esta transferência que vos foi 
feita, vejam lá que é aditamento. O senhor, a freguesia “X” tinha 11 mil euros que são 
previstos para aditar ao valor que têm, e no final de 2022 vai ter 45 mil euros, e dizer às 
outras freguesias, vejam lá o valor que lhes vamos aumentar. Portanto, não tivemos 
necessidade de reunir com eles para lhes dizer isto, mas é um bom exemplo da confiança 
que a Câmara tem nas Juntas de Freguesia de lhes transferir uma competência, mas de 
lhe dar os meios respetivos. --------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra a Deputada Lúcia Silva. ----
----- QUARENTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA 
FERREIRA ARAÚJO DA SILVA (PS): Muito boa tarde Senhor Presidente. Reitero 
novamente os cumprimentos. Relativamente aqui a estes dois pontos, nomeadamente no 
Ponto Quinze (15) o Grupo da Assembleia Municipal do Partido Socialista vai votar a 
favor, contudo gostaria aqui de tecer algumas considerações. O Senhor Presidente até me 
facilitou aqui a minha intervenção porque disse que, ora aqui está um bom exemplo, eu 
vou chamar as freguesias e vou dizer tomem lá. Pois, mas aqui a questão Senhor 
Presidente, era bom que nós percebêssemos se realmente as Assembleias de Freguesia, as 
Juntas de Freguesia são chamadas, são ouvidas, ou seja, o que é importante? É importante 
até com a descentralização de competências, e o Senhor Presidente há pouco fez referência 
a isso, fez referência há importância que nós temos nos Presidentes de Junta, a eficácia 
deles, a eficiência, o trabalho que eles fazem, ou seja, todo o empenho, no fundo a ação 
enquanto Presidente de Junta que é uma mais-valia, que são uma mais-valia, e isso é 
inquestionável, todos nós o reconhecemos, porque é a proximidade, no entanto, também 
seria bom percebermos até que ponto as Juntas de Freguesia são ouvidas para perceber se 
realmente as competências, nomeadamente o envelope financeiro que a câmara tenciona 
atribuir-lhes … -----------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, agradecia que não 
houvesse diálogo, está bem. --------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua intervenção 
dizendo: dizia eu que, é importante perceber que, se também há uma negociação da parte 
Presidente de Câmara e Juntas de Freguesia, para quê? Para evitarmos a politica do 
“chapéu na mão”, porque um autarca, um Presidente de Câmara, o Executivo, atribui às 
freguesias e quais são os critérios? Será que os 25 Presidentes de Junta vão ter todos os 
mesmos critérios? Será vamos aqui ter alguma exclusão? Será que haverá isenção, será 
que a questão politico partidária não interfere? Ou seja, é importante que nós percebamos 
que há aqui uma clareza nestes processo de acordos de execução e na transferência de 
verbas, e que as freguesias dado também o reconhecimento que já foi feito pelo Senhor 
Presidente, das competências e de todo o trabalho de proximidade que eles fazem, de 
realmente serem envolvidas e serem ouvidas, sobretudo serem ouvidas para que eles 
também possam fazer o trabalho de proximidade, para que eles possam responder aos 
seus eleitores, e possam nomeadamente cumprir os seus programas, e, portanto, era 
importante que esta questão aqui ficasse esclarecida. Depois dizer também aqui, vem a 
talhe de foice, e eu peço desculpa ao Senhor Presidente voltar aqui a um ponto anterior, 
mas há pouco o Senhor Presidente lembrava aqui que, quando estávamos a debater o 
ponto do orçamento, que na questão do Orçamento de Estado, também podiam dizer, que 
os partidos podiam dizer, o orçamento não é meu. Bom, há aqui uma grande diferença 
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Senhor Presidente, por uma razão muito simples, porque o Orçamento de Estado quando 
é apresentado na Assembleia da República, o Governo apresenta o Orçamento de Estado à 
Assembleia, aos Deputados, se ele é aprovado na generalidade, e o Senhor Presidente que 
foi também Deputado à Assembleia da República, sabe como é que isto funciona muito 
bem,  depois os partidos políticos, todos eles nas diversas comissões têm oportunidade de 
dar o seu contributo aquele Orçamento de Estado na especialidade, e depois novamente o 
Orçamento sobe para ser votado. Aqui Senhor Presidente, o orçamento é apenas 
elaborado pelo Presidente e os seus Vereadores Executivos, mais ninguém é envolvido. -----
Depois a questão dom PRR. Também, assim com alguma ironia se falava, alguma ironia 
subtil se falava nos milhões. É verdade, a Europa mostrou aqui solidariedade na sequência 
da Covid 19, e demonstrou que vamos ter a oportunidade de usar este dinheiro bem usado, 
mas, também como todos nós sabemos, os municípios, as autarquias são os parceiros 
essenciais e fundamentais para a execução destes fundos. É pedido também às autarquias 
que colaborem, que se envolvam na repartição e na execução destes fundos, e, portanto, o 
PRR é realmente aquilo que, abre portas a todos, o PRR abre portas a todos, abre portas 
as quem a quer abrir. E, portanto, por aqui me fico. Muito obrigada Senhor Presidente. ---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS 
ALVES (PPD/PSD): Ó Senhor Presidente, é só sobre a condução dos trabalhos. Nós não 
podemos andar aqui recorrentemente a responder em função da nossa vontade e do juízo 
quando os pontos tinham terminado. O Senhor Presidente da Câmara encerra sempre os 
pontos que estão em debate, e a Senhora Deputada Lúcia Silva veio aqui novamente 
recuperar as questões relacionadas com o orçamento. Se o Partido Socialista não faz as 
intervenções no tempo devido, não pode haver aqui este diálogo fora de tempo, não fica 
bem porque obriga-nos depois também a nós a vir aqui fazer este contraponto e voltamos 
a não sair daqui. Porque depois vêm para aqui dizer estas coisas que são barbaridades não 
é, nomeadamente relativamente ao PRR, e que as autarquias é que são os parceiros 
essenciais para poderem executar estes fundos. Primeiro o Governo do Partido Socialista 
devia estar agradecido à União Europeia por ter disponibilizado este pacote de fundos 
para investimento porque senão não havia ainda hoje um euro de investimento público nos 
últimos 6 anos. O investimento público que está a ser feito através do PRR é tudo aquilo 
que deixou de ser feito, foi o pior período de investimento público dos últimos 60 anos foi 
da gestão do Partido Socialista e isso também tem que ser dito, e o PRR é de recuperação 
daquilo que não fizeram. E quanto ouvir as autarquias, é bom também que se recorde que 
o governo enviou para Bruxelas o PRR que foi devolvido e obrigou a que tivesse sido feito 
uma consulta pública para que as autarquias pudessem ser ouvidas. Ninguém foi ouvido. 
O Governo quis fazê-lo por autorrecriação e isso também tem que ser dito e tem que ficar 
claro. Agora vir para aqui pedir, executem lá se faz favor. Nem sequer foram ouvidos, e, 
por isso, é esta habilidade com que vêm para aqui, e depois fora de tempo, e Senhor 
Presidente, eu pedia-lhe que de acordo com o regulamento e o Regimento em vigor que 
não se permitisse este tipo de afloramentos porque se não perturba-nos o normal 
funcionamento da Assembleia e não saímos daqui em dois dias.  Muito obrigado. ------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu só ia dizer ao Senhor Deputado 
que a Mesa dá o direito de intervenção. Compete a cada Senhor Deputado ter noção da 
intervenção podemos limitar o tempo da intervenção, não podemos nem temos autoridade, 
nem ética nem deontológica para dizer a cada um dos Senhores Deputados o que devem 
intervir. Isto é da responsabilidade de cada um, e se a Senhora Deputada faz uma 
intervenção, e na sua intervenção sobre os pontos vai fazer analogias, ou vai fugir ao tema 
e regressa ao tema, isto é da responsabilidade de cada um e compete ao Plenário avaliar, 
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agora, nós não podemos quartar a intervenção de cada um dos Senhores Deputados pelo 
respeito que temos por todos os Deputados desta Assembleia. Tem a palavra o Presidente 
de Junta da Freguesia de Viseu Diamantino Santos. -------------------------------------------------
---- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Senhor Presidente 
muito obrigado. Saúdo-o a si e à Mesa que o acompanha, uma saudação também muito 
especial ao Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, caríssimos 
Membros desta Assembleia, saúdo também a minha colega Presidente de Junta e os meus 
colegas Presidentes de Junta, Público se houver, porventura Técnicos, e de uma forma 
muito especial obviamente aqueles que trabalham nesta Assembleia e que nos propiciam 
as condições para podermos estar aqui em defesa daquele que é o nosso concelho e os 
nossos concidadãos. -----------------------------------------------------------------------------------------
Eu queria só Senhor Presidente muito rapidamente falar sobre esta questão dos autos de 
transferência do município para as freguesias, e, eu não posso concordar com aquilo que a 
Senhora Deputada Lúcia Silva aqui veio dizer, porque acho que generaliza e não concordo 
com isso, e eu tenho que lhe transmitir aqui a si e a todos que estão nesta Assembleia, eu 
sou de facto uma pessoa convicta de transferir para a proximidade estas 
responsabilidades. Já o disse até em órgãos nacionais. Eu acho que de facto o Estado 
Português nessa matéria ainda não nos ensinou como é que as coisas devem ser feitas. Diz 
que, façam lá, mas, de qualquer maneira, no entanto, eu quero-lhe dizer aqui a si e a todos 
que aqui estão que eu discuti este assunto com a Administração Municipal. Eu enquanto 
Presidente da Junta de Freguesia de Viseu discuti, marquei reuniões para tratar destes 
assuntos, e hoje vamos ver aqui reconhecidos na Assembleia estes autos de transferência 
porque efetivamente trabalhámos para eles. Há freguesias que aceitam mais, há freguesias 
que aceitam menos, mas a verdade é que nós discutimos isto com a Administração 
Municipal. Dizer-lhe Senhor Presidente da Câmara que estou inteiramente de acordo 
quando o senhor diz, e permita-me citar, “transferir competências sem transferir meios 
não parece correto”. Nós nas freguesias também sentimos isto desta maneira, e daí o 
diálogo permanente que queremos ter com a Administração Municipal para obviamente 
assumirmos mais responsabilidades, porque entendemos que nesta capilaridade que são as 
Juntas de Freguesia estamos mais próximos dos cidadãos e poderemos de facto fazer 
melhor. Muito obrigado. -----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra a Deputada Lúcia Siva. ---------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA 
ARAÚJO DA SILVA (PS): Muito obrigada Senhor Presidente. Muito rapidamente dizer 
então que muito me admira as declarações feitas pelo Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia de Viseu porque pelos vistos o Senhor Presidente discutiu com a autarquia, com 
o Presidente e com os seus Vereadores, mas pelos vistos não foi a prática conjunta das 25 
freguesias, e, portanto, já começamos aqui a ver que afinal de contas isto vai ser uma 
gestão autárquica a várias velocidades. -----------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Pedia silêncio. Depois todos podem 
intervir. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua intervenção 
dizendo: Depois dizer aqui ao Senhor Deputado da Assembleia Municipal Pedro Alves. 
Dizer-lhe o seguinte: de manhã o senhor nas suas intervenções chamava-me e classificava-
me e dizia que eu estava a dizer… aliás, muito concretamente, chamou-me de mentirosa. 
Agora o senhor veio aqui dizer que eu digo barbaridades, ou seja, veio desclassificar a 
minha intervenção. Para lhe dizer Senhor Deputado que na democracia todos temos o 
direito à nossa opinião, concordemos com ela ou não concordemos, faz parte. Agora, eu 
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compreendo que o Senhor Deputado ande aborrecido, mas há uma coisa que lhe quero 
dizer, não é comigo. Muito obrigada. --------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Bodiosa Rui Ferreira. --------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito obrigado 
Senhor Presidente.  Boa tarde. Cumprimento-o a si e a Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, restantes Colegas. ---------------------------------------------------
Relativamente a este ponto, esclarecer ali uma questão com a Senhora Deputada Lúcia 
Silva, quanto por exemplo ao Ponto Catorze (14). Neste Ponto Catorze (14) estamos aqui a 
retificar uma decisão que foi tomada pelas Assembleias de Freguesia em setembro, 
portanto, estamos a retificar os valores que foram negociados com a Câmara e com as 
Juntas de Freguesia e Assembleias, porque a Junta de Freguesia não tem poder para 
aceitar o que quer que seja sem a Assembleia aceitar essa deliberação. Portanto, estamos a 
retificar aqui uma negociação aceite pelas Assembleias de Freguesia, discutida antes com o 
município e com o executivo da Junta de Freguesia. Portanto, não está a ser um pacote 
caído do céu, e, aliás, 4 das Juntas de Freguesia são vossas, portanto, dessas vão ter aqui 
um incremento no pacote de transferências. -----------------------------------------------------------
Quanto ao Ponto Quinze (15) isto aqui é um Ponto que tem que ser aprovado para que a 
Câmara possa fazer deliberações e celebrar protocolos com as Juntas de Freguesia, 
situação que as Juntas de Freguesia têm de levar também à Assembleia para ser ratificado 
caso contrário não podemos fazer protocolos com a Câmara. É tudo. Obrigado por 
aceitarem o meu esclarecimento. -------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Há mais alguma intervenção? Não havendo, tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Eu se tivesse sabido da intervenção do Senhor Presidente da Junta de 
Bodiosa não tinha nenhuma necessidade de falar. Apontei o seguinte aqui, para dizer à 
Senhora Deputada Lúcia Siva: os assuntos foram discutidos na Assembleia de Freguesia, 
para lhe responder aquela do chapéu na mão, eu espero que não faça essa ofensa aos seus 
Presidentes de Junta, isso não é defendê-los. Todos os Senhores Presidentes de Junta estão 
aqui contemplados. Então? Devolvo-lhes o chapéu? Veja lá, veja lá a ver se a gente se 
entende. Isto não é possível este tipo de linguagem… ------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva intervém do seu lugar não 
sendo percetível na gravação o que foi dito: -------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervém dizendo: está bem, mas tem que 
ouvir isto. Diz-me que eles vêm com o chapéu na mão, e das 25 Juntas de Freguesia 4 das 
contempladas são vossas. Se quiser fazer este tipo de insinuação, ou de concretizar este  
tipo de insinuação chame-os lá um de cada vez ao gabinete. Eu não vou fazer isso. Mas, já 
agora dize-me dizer-lhe uma outra coisa. Sabe qual é a diferença? Disse que não foram 
ouvidos os Senhores Vereadores. Os Senhores Vereadores, fizeram as propostas que 
entenderam. Foram sujeitas à votação. Não participaram no Orçamento? Participaram! 
Fizeram votações no orçamento e tiveram a resposta que tiveram. Não levaram para casa 
para apresentar? Tiveram também acesso a isso. Agora há uma coisa que eu sei e daí é 
que vem a diferença, deva comparar isto com o Orçamento de Estado, é que aqui há uma 
diferença grande, os senhores é que não sabem disso. Nas Câmaras Municipais e nas 
Juntas, quem ganha é que manda, é que governa. Os Senhores não sabem isso? Pois não, 
eu sei. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
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então proceder à votação dos Pontos Catorze (14) e Quinze (15). --------------------------------- 
PONTO CATORZE (14) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS 
ÓRGÃOS DAS FREGUESIAS - RETIFICAÇÃO DE VALORES DA TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS FINANCEIROS DO MUNICIPIO PARA ALGUMAS FREGUESIAS - 
ANO 2022. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma 

(1) abstenção. (Anexo 14 – Registo nominal das votações, páginas 641/642). --------------------
PONTO QUINZE (15) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATOS 
DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - ACORDOS DE EXECUÇÃO - FORMAS DE 
APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota 
a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 15 – Registo nominal das votações, páginas 
643/644). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos então ao PONTO DEZASSEIS (16) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA 
DESCENTRALIZAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU -
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS E ESCOLAS NÃO AGRUPADAS – RATIFICAÇÃO. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente.  Também nada mais do que a apresentação que fez. Só dizer que esta 
distribuição é para os Agrupamentos das Escolas Infante D.  Henrique, Agrupamento de 
Escolas de Mundão, Agrupamento de Escolas de Viseu Norte, Agrupamento de Escolas do 
Viso, Agrupamento de Escolas Grão Vasco, Escola Secundária Alves Martins, Escola 
Secundária Emídio Navarro, da Escola Secundária Viriato, tem um valor total de 
221.600.82 euros. É apenas. --------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir neste ponto? Não havendo nenhum pedido 
de intervenção íamos proceder à votação. --------------------------------------------------------------
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA DESCENTRALIZAÇÃO NA ÁREA DA 
EDUCAÇÃO - MUNICIPIO DE VISEU - AGRUPAMENTO DE ESCOLAS E ESCOLAS 
NÃO AGRUPADAS – RATIFICAÇÃO. --------------------------------------------------------------- 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra 

e uma (1) abstenção. (Anexo 16 – Registo nominal das votações, páginas 645/646). ------------
Tem a palavra o Deputado Teodósio. --------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO 
MARTINS HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, caros 
Colegas Membros da Assembleia Municipal, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação 
Social, Funcionários. É muito simples, é para fazer uma Declaração de Voto. A minha 
abstenção não tem a ver em concreto com esta medida que vem aqui, tem a ver com o meu 
principio de que para mim há duas áreas em que não deveria ser feita a descentralização, 
é a Área da Saúde e a Área da Educação. São duas áreas extremamente importantes em 
que o Poder Central não pode descartar para outros, situações extremamente importantes 
para o país. É complicado podermos um dia destes estar com 308 velocidades diferentes 
nestas duas áreas, e isto não pode acontecer, e, infelizmente o tempo dá razão, é que de 
processo democrático isto não teve rigorosamente nada, porque o que foi dito é: podem 
levar agora, daqui a meio ano, daqui a um ano, e os que não quiserem depois levam em 31 
de março. Não é 31 de março. É 1 de abril. Dia 1 de abril quer queiram quer não queiram 
levam. Eu espero que o dia das mentiras seja mesmo o dia das mentiras em muitas áreas, 
porque no caso da Educação a maior parte das autarquias não aceitou. Ainda estive numa 
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reunião de trabalho com o Senhor Vereador de Cascais há quinze dias atrás que me dizia 
que o envelope financeiro que a câmara tem que inventar, e Cascais vive bem, são 50 
milhões de euros. Na quarta feira na CCDR em Coimbra ouvia os Presidentes de Câmara 
a dizer uns para os outros, é pá, tu ainda tens uma câmara com possibilidade financeira 
para, mas eu não sei como vou fazer. É que isto é muito fácil despejar os problemas para 
os outros e já cá não está na minha casa, que é esta a questão. E, na Área da Saúde e da 
Educação eu penso que a descentralização a ser feita, aliás, vemos coisas caricatas nas 
escolas, foram retiradas competências às escolas para dar aos municípios, e agora os 
municípios têm que voltar a dar às escolas, quer dizer, vai ficar tudo na mesma, só que 
retirou-se às câmaras, só que algumas câmaras não dão, ou ainda não estão a dar, e, 
portanto, estas coisas não têm que ser feitas assim à pressa, e muito menos por imposição. 
É que, se há autarquias que têm capacidade para poder pegar nestas duas matérias, e que 
as há, mas não estão em igualdade de circunstâncias os 308 municípios, e, para tratar toda 
a gente bem não é tratar tudo por igual. Temos que tratar igual o que é igual e temos que 
tratar diferente aquilo que é diferente. Portanto, o meu voto de abstenção não tem 
rigorosamente nada a ver com isto, é uma questão a montante, é uma questão de princípio, 
tenho que ser coerente, sempre me abstive e vou continuar a fazer essa mesma abstenção. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado em 
relação à sua Declaração de Voto. ------------------------------------------------------------------------
Íamos então ver os Pontos Dezassete (17) a Vinte (20) atendendo que eles se referem 
também ao Fiscal Único e ao processo da Auditoria, e também propomos que sejam 
analisados em conjunto, os quatro, e votados separadamente. Ponto Dezassete (17) a Ponto 
Vinte (20). Alguém tem alguma questão a levantar? Não havendo dava a palavra ao 
Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente.  Não tenho nada a acrescentar. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer intervir? Não? Então, íamos votar o PONTO DEZASSETE (17) APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE HABISOLVIS E.M. EMPRESA MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO SOCIAL DE VISEU - DESIGNAÇÃO DE FISCAL ÚNICO. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 17 
– Registo nominal das votações, páginas 647/648). ---------------------------------------------------
PONTO DEZOITO (18) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE VISEU 
NOVO, S.R.U.  - SOCIEDADE DE REABILITAÇÃO URBANA DE VISEU S.A. - 
DESIGNAÇÃO DE FISCAL ÚNICO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovado com um (1) voto contra. (Anexo 18 – Registo nominal das votações, 
páginas 649/650). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO DEZANOVE (19) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA - REVISÃO LEGAL DE CONTAS - 
PELO PERÍODO DE 4 ANOS (01-01-2018 ATÉ 31-12-2021) RATIFICAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO CONTRATUAL QUE CONDUZIU À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO E CONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DO MESMO. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 19 – Registo 
nominal das votações, páginas 651/652). ----------------------------------------------------------------
PONTO VINTE (20) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS DE AUDITORIA - CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS - ANO 2021 
- NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovado com uma (1) abstenção. (Anexo 20 – Registo nominal das votações, 
páginas 653/654). ---------------------------------------------------------------------------------------------
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PONTO VINTE E UM APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTOS DE EXPLORAÇÃO ZEDL + PARQUES VISEU (CONCESSÃO 
SEMOVEPARK). Aqui também queria dar uma justificação. Foi enviada uma proposta 
onde havia a falta de uma peça, foi a “Proposta de Regulamentos de Exploração” que foi 
enviada posteriormente por parte da câmara, e por isso, foi enviado também este 
documento a todos os Senhores Deputados e todos tiveram conhecimento da situação. ------ 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente. Também não tenho muito a acrescentar, aliás, dizer apenas que houve 
consulta pública e que não houve nem reclamações nem comentários à consulta pública de 
maneira que têm aqui o documento que a Câmara produziu, e digamos que, não tenho 
nada a acrescentar em relação ao que está aqui. ------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir neste Ponto Vinte e Um (21)? Não havendo 
nenhum pedido de uso da palavra íamos então proceder à votação. ------------------------------ 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTOS DE 
EXPLORAÇÃO ZEDL + PARQUES VISEU (CONCESSÃO SEMOVEPARK). Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com catorze (14) abstenções. 
(Anexo 21 – Registo nominal das votações, páginas 655/656). --------------------------------------
Quanto aos Pontos Vinte e Dois (22) ao Ponto Vinte e Sete (27) que têm a ver com 
concursos, propunha também que fossem discutidos em conjunto e votados 
separadamente. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente. Também nada a acrescentar, a não ser dizer que, este assunto tem que 
vir à Assembleia Municipal para designação do júri respetivo. ------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra dos Pontos VINTE E DOIS (22) ao 
VINTE E SETE (27)? Então iriamos proceder à votação. ------------------------------------------
PONTO VINTE E DOIS (22) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU - 
UNIDADE ORGÂNICA DE MOBILIDADE. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 22 – Registo nominal das votações, 
páginas 657/658). ---------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO VINTE TRÊS (23) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU - 
UNIDADE ORGÂNICA DE AMBIENTE. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 23 – Registo nominal das votações, 
páginas 659/660). --------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO VINTE E QUATRO (24) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU - 
UNIDADE ORGÂNICA DE ESPAÇOS VERDES.  Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 24 – Registo nominal das votações, 
páginas 661/662). ---------------------------------------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E CINCO (25) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU - 
UNIDADE ORGÂNICA DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE INICIATIVA 



  601 

 

   

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021  

 

PRIVADA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por 

unanimidade. (Anexo 25 – Registo nominal das votações, páginas 663/664). --------------------- 
PONTO VINTE E SEIS (26) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU PARA A 
UNIDADE ORGÂNICA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO. Quem vota 
contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 26 – 
Registo nominal das votações, páginas 665/666). ------------------------------------------------------ 
PONTO VINTE E SETE APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA O PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA 
PROVIMENTO DE UM CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU - 
UNIDADE ORGÂNICA DE INFRAESTRUTURAS DESPORTIVAS. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado por unanimidade. (Anexo 27 – Registo 
nominal das votações, páginas 667/668). ----------------------------------------------------------------
PONTO VINTE E OITO (28) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, DA 
EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA 2B-2 DA 1.ª CIRCULAR NORTE. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente.  É para propor à aprovação da alteração da Deliberação de Câmara 
que tem o nº 1931. É de 10 de dezembro do ano passado, e diz respeito à entidade com 
competência para proferir a Declaração da Utilidade Pública com carácter de urgência. --- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir no Ponto Vinte e Oito (28)? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra iriamos proceder à votação. ----------------------------------
PONTO VINTE E OITO (28) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, DA 
EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA 2B-2 DA 1.ª CIRCULAR NORTE. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma (1) abstenção. (Anexo 28 – 
Registo nominal das votações, páginas 669/670). ------------------------------------------------------
PONTO VINTE E NOVE (29) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO - LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - 
REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO MUNICIPAL DE VISEU. 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente. Para referir que as condições do empréstimo são altamente vantajosas 
naturalmente para o município, e aquilo que se propõe é que a Assembleia Municipal 
aprove a contratação do empréstimo para o financiamento da Requalificação do Espaço 
Público do Bairro Municipal de Viseu. Tem um montante de 203 mil 579 euros. É tudo 
Senhor Presidente. -------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Algum dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado Jorge Adolfo. --
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO JORGE DE MENESES MARQUES (PS): 
Senhor Presidente da Mesa e restantes Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara 
e Senhores Vereadores, caros Colegas. Eu venho aqui só para congratular A Câmara 
Municipal e apoiar. Vamos votar favoravelmente este ponto, mas não queria deixar de vir 
aqui dizer o seguinte: há sensivelmente 10 anos, mais dia menos dia, a maior parte dos 
presentes não estavam numa reunião em que foi deliberado as obras de requalificação, e 
eu aqui ponto entre aspas, do então Bairro Municipal, conhecido também por Bairro da 
Cadeia do qual só iam ficar 9 casas. Era esta a ideia que o Senhor Presidente da Câmara 
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de então tinha. Essa aprovação depois foi revertida pelo mandato seguinte, e, em 2016 o 
Bairro Municipal foi classificado pela Direção Geral do Património como tendo interesse 
municipal por proposta da então Câmara Municipal de Viseu liderada pelo Dr. Almeida 
Henriques. Portanto, eu não podia deixar de vir aqui hoje congratular a câmara por neste 
momento estar a fazer um empréstimo neste sentido, da requalificação, da melhoria das 
condições de vidas de algumas pessoas que ainda ali vivem, e por também estarmos a 
requalificar um espaço de interesse municipal histórico, e constituir uma memória dos 
viseenses. Tenho dito. ---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA:  Senhor Presidente, 
eu não tenho nada a acrescentar. Foi um comentário e uma intervenção que é positiva, no 
sentido de aprovar este ponto, de maneira que, não queria trazer aqui, era o que faltava 
agora, depois de deixar o meu último mandato, fiz muitas coisas a seguir, foram mais 8 
anos de intervenção, e estar agora a trazer aqui os governos anteriores em que participei 
era uma chatice, porque senão um dia destes estava aqui com os Senhores Deputados 
também a falar do governo do José Sócrates e eu não quero. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação. PONTO VINTE E NOVE (29) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO - LINHA BEI PT 2020 - 
AUTARQUIAS - REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO 
MUNICIPAL DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovado por unanimidade. (Anexo 29 – Registo nominal das votações, páginas 671/672). --- 
PONTO TRINTA (30) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE 
EMPRÉSTIMO LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - REVITALIZAÇÃO DO 
MERCADO 2 DE MAIO - PARU/PEDU VISEU, CENTRO DE OPERAÇÕES PARA A 
MOBILIDADE DE VISEU - PAMUS/PEDU E UNIDADE DE SAÚDE FAMILIAR 
"CASA DAS BOCAS" - SUBSTITUIÇÃO DE ASSINATURA – CONHECIMENTO. Vem 
só para conhecimento, de qualquer maneira dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: É exatamente isso 
Senhor Presidente, é para conhecimento, mas, eu gostava de referir este projetos, cada um 
deles têm, digamos, a posição deste Presidente da Câmara que é conhecida, que é pública, 
e, portanto, eu não diria mais do que isso. Senhor Presidente, mas, talvez eu não tenha 
oportunidade de voltar a falar, e se me permite uma observação final que não tem a ver 
com isto, mas tem a ver com, era para dizer no ponto que me está destinado que telefonei à 
Senhora Secretária de Estado Berta Nunes logo de manhã, antes de vir para esta reunião 
por causa do cidadão viseense que está retido na Colômbia, e, portanto, dizer-lhe que, não 
sei em que medida é que pode contar com o esforço da Câmara Municipal para que o 
nosso conterrâneo  possa vir neste período ainda, fazer a convalescença aqui a Portugal, e, 
portanto, dizer que a Câmara se disponibilizou para ajudar naquilo que fosse preciso, e, 
portanto, aguardo a todo o momento um telefonema da Senhora Secretária de Estado 
para, digamos, ultimar este assunto. Depois, queria deixar aqui uma última nota Senhor 
Presidente, e também é a título informativo, mas eu não ficava bem com a minha 
consciência se não o trouxesse aqui. É um assunto algo complicado, mas que tem a ver com 
alguns posts que neste momento aparecem nas redes sociais, mas com um nome, que 
imputam a este Presidente da Câmara o facto de andar a fazer propaganda no Centro de 
Vacinação, que depois merece uma série de comentários para além daquele que eu já estou 
a habituado, que não me traz grandes problemas, do “Saddam das Beiras”, mas é só para 
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dizer Senhor Presidente, eu não cairia nunca nesse tipo de posição, e que, mesmo agora 
quando chegar à Câmara vou pedir aos Serviços Jurídicos que transmitam e comuniquem 
isso ao Ministério Público. Não vale tudo, mesmo que seja nas redes sociais e a coberto 
seja de quem for. Portanto, hão-de saber que este Presidente da Câmara não brinca com 
isso. Se querem esse tipo de insinuações, se têm factos para mostrar, que digam porque é 
que o Presidente da Câmara anda a fazer campanha, ainda por cima, campanha neste 
momento se estou fora disso. Portanto, queria também deixar aqui esta informação 
Senhor Presidente. Obrigado------------------------------------------------------------------------------
(Anexo 30 – Registo nominal das votações, páginas 673/674). -------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Em 
relação ao PONTO TRINTA (30) era só para conhecimento, não tem votação. Também, 
por outro lado, também informar que não há ninguém do público inscrito, e por isso, no 
fundo queria agradecer a presença de todos e toda a colaboração que deram e estão 
encerrados os trabalhos. Muito obrigado e Festas felizes para todos. ---------------------------     
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 20 de dezembro de dois mil e vinte e um 
quando eram dezasseis horas e trinta minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente 
Ata, que inclui um total de 69 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. --------------------------------- 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 
 
 

_________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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